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Serviço Aufônomo de Água z Esgofo 

  
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10/2016 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 

OBJETO: .Contratação de empresa para 0 fornecimenfo de gêrieros 
alimenfícios e de higiene pessoal, destinados aos servidores 

públicos municipais aTivos do SAAE de Piumhi-MG. 

FORNECEDOR: 

LICITAÇÃO FRACASSADA 

   



f 1 

Serviço Aut. de Agua e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 - 23.782.816/0001-10 

Piumhi - IIIIG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e licitações 

Pedido de aquisição de bens ou de contratação de serviços 

Pedido N° Pedido de compra de bens materiais Aplicação 2.016 Data do pedido: 12I09I2016 

 l  1 6 solicitante Sonia Roseni Costa Responsável: SRC 

Despesa: 0 Ação..- 
Fonte de recurso ......... .. Q0000.; da 00003050 

Elemento de despesa..., sumaemento; 

Caráter de urgencia: Normal 

370 I 2.016 - 0 Finalidade: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA SERVIDORES DA AUTARQUIA 

Cód do item Especificação técnica do item Pedido Autorizado Unidade 

::00000001 AcucAR CRISTAL 05KG 00000 00000 00 
00000000052 ARROZ AGULHINHA TIPO1 05KG 20000 20000 UN 

00000000953 CAFE EM P0 2506 2.0000 2,0000 UN 

00000000040 CREME DENTAL COM FLÚOR E MICROPARTICULAS DE CALCIO 90s 00000 00000 UN 

00000000950 EXTRATO DE TOMATE 340G 00000 00000 UN 

00000000950 FARINHA DE MILHO 500G 00000 00000 UN 

00000000955 FARINHA DE TRIGO TIPO 1 01 KG 00000 00000 UN 

00000000955 FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1 01 KG 20000 20000 UN 

00000000947 FLOCOS DE MILHO 500G 00000 00000 KG 

00000000949 FUBA MIMOSO 500G 00000 00000 UN 

00000000959 GOMBADA 50179 1,0000 1,0000 UN 

00000000957 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 8 500G 20000 20000 UN 

00000000954 OLEO REFINADO DE SOJA 900ML 30000 30000 UN 

05300000040 POLVILHO DOCE 01KG 00000 00000 UN 
00000000051 SAL REFINADO 01KG 00000 00000 UN 

Local de entrega ......... .. SAAE-PRAÇA ZECA SOARES, 211 CENTRO 
Observações ............. .. AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA SERVIDORES DA AUTARQUIA 

compra interna 

$053 
Sonia Roseniicosta 

Sistema: MGFCompras - PedidoDeCompra01 .rpt Página 1 



_ Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Processo de Compra 

Sistema: Materiais - Subsistema; Compras e Licitações 

Processo de Compra N” 

370 I 2016 
Processo de Compra 
GÊNEROS ALIMENTicOs 

Carater de urgência: compra normal 

Critério de julgamento: 
Responsável: SRC 

Menor preço global 
Sonia Roseni Costa 

Forma de pagamento: ATE 10 DIAS, APÓS RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL 

Prazo iimite de entrega 

Lote: 

Bens 

Lote único 

59119099 É?5°“9â°d°*”9ÊE*É. _E _ -- _ E ________Q“J?"FF°*Ê(ÍÊ_.U“*??ÚÊ 

\130000000001 AÇUCAR CRISTAL 05KG 1,00 UNis) 

00000000952 ARROZ AGULHINHA TIPO 1 05KG 2,00 UNisi 

00000000953 CAFÉ EM PO 2506 2,00 UNIS) 

00000000946 CREME DENTAL COM FLUOR E MICROPARTÍCULAS DE cALcIo 90o 1,00 UN(s) 

00000000950 EXTRATO DE TOMATE 3406 1,00 UNIS) 

00000000950 FARINHA OE MILHO 500G 1,00 UN(s) 

00000000955 FARINHA DE TRIGO TIPO 1 01I<e 1,00 UNts) 

00000000955 FEIJÃO CAR|0QU1NHA TlPO 1 U1KG 2,00 UNis) 

00000000947 FLOCOS DE MILHO 5006 1,00 KGIS) 

00000000949 FUBÁ MIMOsO 5006 1,00 UN(s) 

00000000959 GOIABADA 500o 1,00 UNis) 

00000000957 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE a 500a 2,00 UN(s) 

00000000954 OLEO REFINADO DE SOJA 900ML 30o UNIS) 

00000000949 POLVILHO DOCE 01KG 1,00 UNLs) 

__ 0000000951 sAL REFINADO 01KG 1,00 UN(5) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA SERVIDORES DA AUTARQUIA 

Sistema: MGFCompras A ProcessoDeCompraPorLoIem rpl Página 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de abertura de processo 

Autuação 

Õ Aos 12 dias do mês de setembro de 2.016, autuei o processo de compra 370 l 2016, o qua| foi devidamente  
protocolado conforme registro de protocolo abaixo. 

Piumhi- MG. segunda-feira, 12 de setembro de 2016 z 

80.0 
SON|A ROSENI JOSTA 

Resoonsável oelo setor de compras 

Protoco|o..... 1113812016 12/09/2016 00:00:00  
N” Processo... 370 I 2.016 

TIPO DFOOBSSO_ Processo de compra 

Responsável... SON|A ROSENI COSTA 

Finalidade ------ .. Autorização do ordenador concedida. C|assificar o ¡  
Sistema: MGFCompras - TermoDeAutuaç-ãoüt .rpt 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 

'_ ¡ Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema; Compras e LICÍIBÇÕES 

Fornecedores Convocados para Pesquisa de Mercado 

Processo de Compra N° Processo de Compra Bens 

370 ¡ 2016 GÊNEROS ALwiENTicos 
Carater de urgência: compra normal Data do processo: 12/09/2016 

Critério de julgamento: Menor preço global 
Responsável: SRC Sonia Roseni Costa 

23407794/000105 isRAEL E isRAEL LTDA EPP 12/09/2016 

02.281.025/0001-36 MERCEARIA MARcoPAN LTDA ME 12/09/2016 

18.985.549/0001-43 sTALo SUPERMERCADOS LTDA 12/09/2016 

/\232.92s/0001-47 SUPERMERCADO TUIUTi LTDA 12/09/2016 

a_ 

^1 

Sistema: MGFCompras - Fornecedoresconvocaoosüi.rpt Página 1 



 

 Serviço Aut. de Água e Esgoto 
'E Praça Zeca Soares, 211 23782816/000 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° 

370/2016 

Fornecedor: 23.407.794/0001›08 
ISRAEL E ISRAEL LTDA EPP 

RUA PADRE DOMINGOS, 117 

BAMBUI - MG 

Contato: PAU LO 

Local entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 

Validade 30 dias 

Data hora cotaçãoz12lo9r2o1õ 

Prazo entrega: 30 dias 

Cod prod ulo Descrição l Marca e Modelo proposto pelo fornecedor 
Quantidade Unidade Preço unitário 

~"\P00000001 
ACUCAR CRISTAL OSKG 

Marca: DELTA 

1,00 UN(s) 10,49 

Modelo: 

00000000952 ARROZ AGULH|NHA TIPO 1 OSKG 

Marca: SÃO LUCAS 

2,00 UN(s) 15,90 

Modelo: 

00000000953 CAFÉ EM PO 250G 

Marca: NEGRIN 

2,00 UN(S) 3,75 

Modelo: 

00000000946 
CREME DENTAL COM FLUOR E MICROPARTICULAS DE CALCIO QOG 

Marca: CLOSE UP 

1,00 UN(S) 2,89 

Modelo_ 

00000000958 

.v-'x 
1 

00000000950 

EXTRATO DE TOMATE 3406 
Marca: ELEFANTE 

1,00 UN(5) 3,69 

Modelo: 

FARINHA DE MlLHO 500G 

Marca: CONFIANÇA 

Modelo: 

1,00 UN(S) 2,10 

00000000956 FARINHA DE TRIGO TiPO 1 O1KG 

Marca: CLARICE 

1,00 UN(5) 

Modelo: 

00000000955 FEIJÃO CARlüüUlNHA TIPO 1 O1KG 

Marca: DANDAO 

2,00 UMS) 10,90 

Modelo: 

00000000947 FLOCOS DE MlLHO 5006 
Marca: MILHARINA 

Modelo: 

1,00 KGG) 3,25 

Sistema; MGFCompras - Cotacaom .rpl 
Página 1 



 

 ' Serviço Aut. de Água e Esgoto  #Praça Zeca Soares, 211 
' Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações  Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° Fornecedor: 23_4o7,794¡ooo1-oa Data hora cotação:12/09/2016 

ISRAEL E ISRAEL LTDA EPP 

370 / 2016 RUA PADRE DOMINGOS, 117 

BAMBUI - MG 

Contato: PAULO 
Loca¡ entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dies Prazo entrega: 30 dias 

Cod produto Descrição I Marca e Modelo proposto peão fornecedor Quantidade Unidade Preço unitário 

-""*000000949 FUBÁ MIMOSO 500G 1,00 UN(s) 1,49 

.a, Marca: KI FLOR 

Modelo: 

00000000959 GOIABADA 500G 1,00 UN(s) 2,95 

Marca: PREDILETA 

Modeio: 

00000000957 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 8 500G 2,00 UN(s) 3,29 

Marca' SANTA AMALIA 

Modem: 

00000000954 OLEO REFlNADo DE SOJA 900ML 3,00 uNis) 3,89 

Marca'. ABC 

Modeio: 

00000000948 POLVlLHO DOCE 01KG 1,00 UN(s) 5,90 

Marca: MATUTO 

Modelo: 

."\¡_ 
00000000951 SAL REFINADO 01KG 1,00 UN(5) 1,05 

Marca: UNIÃO 

Modelo: 

Valor total dos itens ofertados pelo fornecedor R$ 116,41 

Sistema: MGFCompras - Cotacaootrpt PÉQÍWH 2 



Fwd: Cotação para Cesta Básica 

"W 

1de1 

Assunto: Fwd: Cotação para Cesta Básica 

De: Iicitacoes2 <Iicitacoes2@saaepiumhi.com.br> 

Data: 26/08/2016 08:33 3434, Jagg 
Para: Paulinho israel <supermercadoisrael@hotmail.com> 

Paulo, 

Bom dia, 

Estamos precisando da Cotação para a aquisição de Cestas Básicas. 

Aguardo seu retorno com a maior brevidade Possível. 

Grata, 

Ângela Costa 

Saae Piumhi 

Contrato e Licitações 
iicitacoeszfqñsaaepiumhLcom.br 
Praça Zeca Soares 211 
Telefax: (37) 3371-1332 ramal 

------ Anexos: -- 

Cotação Cesta Bas¡ca.pdf 113KB 

26/08/2016 08:34 



Re: Cotação para Cesta Básica 

Assumo: Re: cmaçãu para testa Básica 

De: Paulmhu israel «upermemadausrazíelhot ".cnm› 
Data: ZBIBSIZOIS 09:08 

Para: hcilicoes2 <licitawesl@saaepiumhLcombD 

CONFORME SOLICITADD SEGUE ANEXD NOSSOS PREÇOS, 

ISRAEL E ISFLREL UBA 
PÀULD JOSE ISRAEL AZEVEDO. 

De: Ímlatuesl <llmamasl@saaeplumhi.wm bn 
Enviado: sexlaleua. 16 de agaslu do 2016 11:33 

Pau', vaulmhu mae¡ 
Assunto: Fwd: Cotação par¡ [esta Banca 

Fama, 

Samara_ 

Esiamos pmcísandu da Colaçãn pam a aquisiçãu de Cestas Básicas. 

Aguardo seu mmmo asma mainrbrevrdad; Possível. 

Grata. 

Ângeka Costa 

Saae Piumhi  
Pmça zeca Soares 111 

ralerax. m¡ 3371-1332 mma¡ 

 
recuam wap¡- -- 

1 de 2 26/08/2016 10:46 



ISRAEL E ISRAEL LTDA - CNPJ.23.407.794I0001-08 
Rua Padre Domingos,117 - Cerrado - Bambuí - MG 

TeI.3?-3431-1209 - email - supermercadoisrael@hotmail.com 

BAMBUI - MG, 25 DE AGOSTO os 201a. 

Conforme solicitado enviamos abaixo nossos preços 

item quant lgnid. Espeficicao vnunit vrtotal Marca 
1 Hzímid Açucar cristal clã kg z' Confsolicitado 10,49 10,49 Deita ' 
2 zVuniü Arroz aguglhinha tipo 1 cmg / Conñsoücitado 15,90 31,80 S.Lucaa~ 

3 2 uma Café em pó 250g  Contsolicitado 3,75 7,50 Negrin' 

4 1 Lráid Creme dental 90g contsoncnado 2,89 2,89 Cfoseup 

5 1 únid' Extrato tomate 34g; z Contsolicitado 3,69 3,69 Elefante 

6 1 nid Farinha milho 500g/ Coniísolicitado 2,10 2,10 Confiança 

7 unid Farinha trigo especial, Contsoiicitado 3,25 3,25 Clarice 

8 2 xínid Feijão carioca tipo 1 Contsolicitado 10,90 21,80 Dandá:: 

9 1 unid Flocos de milho 500g s Contsolicitado 3,25 3,25 Milharina 

10 1< unid Fubá milho 500k Contsoiícãtado 1,49 1,49 Ki-rlor 

11 1 :mid Doce goiaba 500g Conñsolicitado 2,95 2,95 Predilecla 

12 2 aínid Macarrão espggete SOOL Contsoiicitado 3,29 6,58 Samalia. 

13 3 únid Oleo soja 900 m! . Contsolicitado 3,89 , 11,67 Abc 
14 ar unid Polvilho doce tipo 1 cf1 kg' Coniísolicitado 5,90 5,90IMaluto › 

15 1 nid Sai refinado cl1 5g Contsolicitado 1,05 1,05 União ouro 

VALÇR QE UMA CESIA BASICA 116,41 

lx_ X, 'ñ 

ISRAEL ISRAEL LTDA 
RUA PADRE DOMINGOS, 117 - CERRADO - BAMBU| - MG. TEL.37-3431-1209 

E.maiI - supermercadoisrael@hotmail.com 

PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO 

CPF,436.040.995-68 
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' ccorrente - 11525-8 - agencia 522-3 - BANCO DO BRASIL S.A 



 
 

Serviço Aut. de Água e Esgoto 
mateus”. . 

: Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° Fornecedor: o2_281_o25¡ooo1-3s Data hora cotação:12/O9.'2016 

MERCEARIA MARCOPAN LTDA ME 

370 / 2016 RUA o. PEDROII N°1.176 

PIUMHI - MG 

Contato: EVANDEIR 

Local eñtrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias Prazo entrega: 30 dias 

Cod produto Descrição i Marca e Modelo proposto pelo fornecedor Quantidade Unidade Preço unitário 

90000000001 ACUCAR CRISTAL O5KG 1,00 UN(s) 11,49 
7 Marca: DELTA 

Modelo: 

00000000952 ARROZ AGULHINHA TIPO 1 O5KG 2,00 UN(s) 14,95 

Marca: PIONEIRO 

Modelo: 

00000000953 CAFE EM PÓ 2506 2,00 UN(s) 4,25 

Marca: UTAM 

Modelo: 

00000000946 CREME DENTAL COM FLUOR E MICROPARTICULAS DE CALCIO 90G 1,00 UN(s) 3,99 

Marca: COLGATE 

Modelo: 

00000000958 EXTRATO DE TOMATE 340G 1,00 UN(s) 4,19 

Marca: ELEFANTE a 

Modelo: 

/300000950 FARINHA DE MILHO 500G 1,00 UN(s) 5,20 
Marca: KI FLOR 

Modelo: 

00000000956 FARINHA DE TRIGO TIPO 1 01KG 1,00 UN(s) 3,50 

Marca' SM 

Modelo: 

00000000955 FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1 01KG 2,00 UN(s) 10,90 

Marca: OANDAO 

Modelo: 

00000000947 FLOCOS DE MILHO 5006 1,00 KG(s) 3,80 

Marca: QUAKER 

Modelo: 

Sistema: MGFCompras ~ Cotacao01 .rpl Página 1 



à Serviço Aut. de Água e Esgoto 
i Praça Zeca Soares, 211 23782816/0 -' 

E? Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° Fornecedor: o2_2s1_o25¡ooo1-35 Data hora cotaÇão:12¡09l2016 

MERCEARIA MARCOPAN LTDA ME 

370 l 2016 RUA D, PEDROII N°1.176 
PIUMHI - MG 
Contato: EVANDEIR 
Loca! entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias Prazo entrega: 30 dias 

Cod produto Descrição f Marca e Modelo proposto pelo fornecedor Quantidade unngade Preço unitário 

@00000949 FUBA M1MOSO 500G 1,00 UN(5) 1,90 
Marca: KI FLOR 

Modeio: 

00000000959 GOIABADA 500G 1,00 UN(5) 3,90 

Marca: PREDILETA 

Modelo: 

00000000957 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 8 500G 2,00 UN(5) 3,60 

Marca. SANTA AMALIA 

Modelo: 

00000000954 OLEO REFINADO DE SOJA 900ML 3,00 UN(S) 3,49 

Marca: ABC 

Modelo: 

00000000948 POLVILHO DOCE O1KG 1_o0 UN(5) 550 

Marca; AMAFIL 

Modelo: 

"\ 000000951 SAL REFINADO 01KG 1,00 UN(5) 1,50 

Marca: uNlÀo 

Modeio: 

Valor total dos itens ofertados pelo fornecedor R$ 123,84 

NL? Sistema: MGFCornpras - Cotacao01 .rpl Página 



Cotação para Cesta Básica 

KW 

1de1 

Assunto: Cotação para Cesta Básica 

De: Iicitacoesz <|icitacoes2@saaepiumhi.com.br> 
Data: 26/08/2016 08:31 333% 30453 

Para: Mercearia Marcopan Ltda <merceariamarcopanO1@yahoo.com.br> 

Evandeir/ Claudiane, 

Bom dia, 

Estamos precisando da Cotação para a aquisição de Cestas Básicas. 

Aguardo seu retorno com a maior brevidade Possível. 

Grata, 

Ângela Costa 

Saae Piumhi 

Contrato e Licitações 
Iicitacoeszêõsaaepiumhi.com.br 
Praça Zeca Soares 211 
Telefax: (37) 3371-1332 ramal 

-Anexos 

Cotação Cesta Bas¡ca.pdf 113KB 

26/08/2016 08:33 



Serviço Autônomo de Água e Esgoto  IicitaCoeSQSaaepiumhicombr CNPJ: 217823161000140 
Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PlUMHl/MG - Telefax 37-3371-1332 

QRÇAMENTO BASE PARA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO_ PRESENCIAL NO 

REGIslRO DE PREÇOS 

r z r "o r a ce b' ic 'xo re c¡ na r en re 
FUTURA PARCELADA com pagamento a vista na entrega de todo material guando 
sglicitadg pelo SAAE e de acordg cgm suas necessidades, CIF almgxarifadg SAAE 
PIgMHI-MG a Praga Zeca Sgares n° 211- Centro - Piumhi-MG, e com todos os 
¡mgostgs inglgsgs ng grggg de agrgximaggmente 60 ( SESSENTA ) CESTAS PgR MÊS 

     
   

Empresa:  LQCLÇV_ . Mutant_ AQEÀ_I.ILD 

Endereço¡  . 

Telefone  
CNPJ - M5711! Inscr¡çãoEstaduaI: 
Email' u¡ nuas.; 11! a _f Lu! Prazo de Entrega: 

Cestas Básicas a serem distribüídas aos 'servidores públicos municipais ativos do SAAE de Piumhi-MG, composta 
dos produtos abaixo especificados, em atendimento a Lei Municipal n° 1.804/2007 e suas alterações: 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros que a ¡nte ram Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 
Item 

AÇUCAR CRISTAt/contendo no mínimo 99,3 0/0 de 
sacarose, deverá ser fabricado de suco de cana, livre 
de fermentação, isento de matéria terrosa, de 
parasitas e de detritos animais ou vegetais. 

Embalagem primária em sacos plásticos resistentes de   k . No rótulo deverá trazer a denominação "açúcar", ç  ,LI I ::Ênio do tipo e a classificação - Rotulagem u" D1 P 4*¡ 9 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro 
de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas conforme programação de entrega. A data de 
validade deverá constar da embalagem. 
ARROZ AGULHINHA TIPO I/beneñciado, polido, 
limpo, grãos inteiros, longos e finos em pacotes dej, 
lLg__._O produto deve conter no mínimo 90°/o de grãos 
inteiros e não poderá apresentar mais que 15°/o de 
umidade. Embalagem em pacotes de plástico  
transparente, resistente e incolor. O produto deverá -   II ser rotulado de acordo com o cereal de origem e JLC un 02 'g5 ' 2,9¡ 
classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória, RDC 
259 de 20 de setembro de 2002 (ANV15A). Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
CAFE EM/ P0, torrado e moído, mbalagem 
aluminizada em . O produto III deverá ser 100% arábica e conter selo de qualidade e un 02. ,LI  g  
pureza (ABIC). Validade: No minimo 2 (dois) meses, .Ami U l ' ' 

a partir da data de entiegi 
CREME DENTAL c M FLuoií, embalagem com 9o 

IV gramas. Gel d tal com flúor ativo, baixa  un 01 _ 

abrasividade, 90 vários sabores.   
EXTRA o DE TOMATE/em embalagem (lata de U 
350g), produto resultante de concentração da polpa de 
tomates maduros, sem pele e sem semente, por 
processo tecnológico adequado. O produto deverá 
conter BRIX mínimo de IEP/o, estar isento de 
fermentações, não indicar processamento defeituoso e 

apresentar as caracteristicas: aspecto massa espessa, l' 9 ' ,q  
V cor vermelha, cheiro e sabor próprio. No rótulo deverá un D1- J , 

constar a denominação do produto e sua classificação 
- Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 
de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 
3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de 
entrega. A data de validade devera' constar da 

embalagem. 
FARINHA DE MILHOF Produto obtido pelo grão de _  _, O V¡ milho desgerminado, de baixa umidade em flocos  un 01 õiao â¡ 



serviço Autônomo de Água e Esgoto  licitacoesg¡saaegiumhixomhr CNPJ: 23.782.816/0001-10 
Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PlUMHIlMG-Telefax 37-3371-1332 

íntegros, homogêneos e isentas de substâncias não 
comestíveis e sujidades. No rótulo deverá constar a 

denominação do produto de acordo com a sua 
designação e classificação. Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 
(ANVISA). Embalagem em pacotes de plástico 
transparente resistente e incolor de 5009112” Validade: 
No minimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros 
que a integram 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL¡ enriquecida com 
ferro. Produto obtido pela moagem exclusiva do grão 
de trigo são, limpo, isento de terra, com no máximo 

15°/u de umidade. Aspecto de pó fino, branco, cheiro e  
Item Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 

sabor próprios. Em pacotes de 1 kgfEmbalagem, Â pacotes de polietileno transparente atóxico, ou papel VII branco. No rótulo deverá conter a denominação un 01 
"farinha de trigo" seguida do tipo - Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 
2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 2 (dois) meses 
a partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data de validade 
devera' constar da embalagem. 
FEIJAO CARIOQUINHA TIPO t. de primeira 
qualidade, "extra", constituído de no mínimo 95% de 
grãos na cor característica à variedade correspondente, 
de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e 

secos, em pacotes de 1 kgJo produto não poderá 
apresentar mais que 15% de umidade e 0,5°/o de 
substâncias não comestíveis. Embalagem em pacotes 

VIII de plástico transparente resistente e incoior. 0 produto un 02     deverá ser rotulado de acordo corn o cereal de origem J l 

e classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá 

constar da embalagem. 
FLOCOS DE MILHO, tipo cozido, milho livre 
tegumento, seco, tostado e recoberto, características 
adicionais enriquecido corn vita inas e sais minerais, 

,N com glú, Pacote de 500 grÂece-ssária Rotulagem g 
IX Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro un 01  3¡ O 

de 2002) (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) . 

meses a partir da data de entrega. Considerar as 
datas conforme programação de entrega. A data de 
validade deverá constar da embalagem. 
FUBA DE MILHO<enriquecido com ferro e ácido fólico. 
Produto obtido pela moagem do grão de milho, 
desgerminado ou não. Deverá ser fabricado a partir de 
matérias primas sãs, limpas, isentas de matéria 
terrosa e parasita. Não poderá estar úmid , _ 

x fermentado ou rançoso. Embalagem pacotes de 500 g.  un O1. l  d  Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC J ) 

259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
DOCE DE comiam, embalagem de 50o gr., doce 
massa, sabor goiabada, prazo validade 12, aplicação 

3,50 3,50 

É 

sobremesa. Necessária Rotulagem Nutricional ' 

x¡ Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) . un 01. 3 m 3 g0 
(ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a 9 _ ¡ j 
partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data de validade 
deverá constar da embalagem. 

  



Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

licitacoesçgsaaegiumhi.com.hr CNPJ: 23.782.816/0001-10 
Autarquia Municipal [Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PIUMI-ll/MG - Teiefax 3733714332 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros que a  Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 
Item 

MACARRAO TIPO ESPAGUETE/ com sêmola, 
vitaminado, não fermentado. Ao serem postas em 
água não deverão turvá-la antes da cocção. 
Embalagem: sacos de polietileno atóxico, transparente, 
reforçado de @eggs-g Poderá ser adicionado apenas de v  
corantes naturais. As massas deverão trazer no rótulo u 02 3  a designação expressa de sua natureza - Rotulagem n g 

Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 
2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses 
a partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data de validade 
deverá constar da embalagem. 

XII 

OLEO REFINADO DE SOJA, tendo sofràdo processo 
tecnológico adequado corno degomagem, 
neutralização, clarificação, frigorificação ou não e 

desodorização. Deverá apresentar aspecto, cheiro, OJ sabor e cor peculiares e deverá estar isento de ranço e Ê  3  à O LI de outras características indesejáveis. Na rotulagem 3 3 

deverá conter as indicações correspondentes à 

classificação e designação - Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 
(ANVISA). Embalagem de 900mLintactas. Validade: No 
mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

XIII un D3 

POLVILHO DOCE, tipo 1, origem amiláceo mandioca, 
tipo grupo fécula. Embalagem, pacotes de 1 kg. 

Necessária Rotulagem Nutricional ObrlgatóriaFTÊDt . - 6 O 259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: un 01,  6¡ 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de . 

entrega. Considerar as datas conforme programação _ de entrega. A data de validade deverá constar da i 

embalagem. 

XIV 

SAL REFINADO; extra, iodado. Cloreto de sódio 
catalisado, extraído de fontes naturais. Obrigado à 

adição de sais de iodo (iodeto de potássio, iodato de 
potássio ou outro sal de iodo não tóxico) e 

antiumectante. Embalagem, pacotes de _Lggào rótulo - 

deverá trazer a denominação "sal" seguida de sua  
XV classificação. Deverá também constar do rótulo, a 

declaração "iodeto" e a declaração dos antiumectantes 
adicionados. Registro no Ministério da Agricultura. 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá 

constar da embalagem. 

un 01 4,50 lõrü 

Valor global da cesta básica ........................................................... .. RS   
J 

Data: j!) [m2 [2016 

Assinatura Representante Legal: r A _ k lí .zsmzsmom-àêl 
MERCEÀBLÀ HARCGPAN LTBÀ. 

RUA nom PEDRO u, 1176 
B. .namora AññÉRlCA-CEP 379251200 3 

!ii u m Hl - MINAS GERAlíJ 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 
° Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N” 

370/2016 

Fornecedor: 18.985.549/0001-48 

STALO SUPERMERCADOS LTDA 

RUA MIGUEL COUTO,55 

PIUMHI - MG 

Contato: SIMONE 
Local entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias 

Data hora COÍBÇÊOZTÊIÚQÍZOTÕ 

Prazo entrega: 30 dias 

Cod produto 
Descrição I Marca e Modelo proposto pelo fornecedor Quanttdade Unidade Preço unitário 

Íoãnoooooom 

AÇUCAR CRISTAL 05KG 

Marca: MASTERÇUCAR 

1,00 UN(s) 9,90 

Modelo. 

00000000952 ARROZ AGULHINHA TIPO 1 05KG 

Marca: PIONE|R0 

2,00 UN(S) 13,90 

Modelo: 

00000000953 CAFÉ EM PO 250G 

Marca: UTAM 

2,00 UN(S) 3,80 

Modelo: 

00000000946 CREME DENTAL COM FLÚOR E MICROPARTICULAS DE CÁLCIO 906 

Marcaí SORRISO 

1,00 UN(s) 2,95 

Modelo: 

00000000958 EXTRATO DE TOMATE 3406 
Marca: ELEFANTE 

1.00 UNIS) 3,30 

Modelo: 

_3000000950 FARINHA DE MILHO 500G 

Marca'. KI FLOR 

1,00 UNIS) 5,99 

Modelo: 

00000000956 FARINHA DE TRIGO TIPO 1 OIKG 

MBFGBZ SM 

1,00 UN(S) 2,69 

Modelo: 

00000000955 FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 'I 01 KG 

Marca: DANDÂO 

Modelo: 

2,00 UN(s) 7,99 

00000000947 FLOCOS DE MILHO 5006 
Marca: MILHARINA 

1,00 KGISI 2,90 

ModeIo; 

Sistema: MGFCompras - Cotacaom .rpt 
Página 1 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema' Compras e Liciiações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° Fornecedor: 18.985.549/0001-48 Data hora cotaçào:12f09¡2016 

STALO SUPERMERCADOS LTDA 

370 / 2016 RUA MIGUEL COUTO,55 

PIUMHI - MG 

Contato: slMoNE 
Loca! entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias Prazo entrega: 30 dias 

Cod produto Descrição f Marca e Modelo proposto pelo fornecedor X Quantidade Unidade Preço unitário 

90000000949 FUBA MIMOSO 500G 1,00 UN(s) 2,90 
_x . Marca: KI FLOR 

Modelo: 

00000000959 GOIABADA 5006 1,00 UN(s) 2,90 

Marca: PREDILETA 

Modelo; 

00000000957 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 8 500G 2,00 UN(s) 2,69 

Marca; VILMA 

Modelo: 

00000000954 OLEO REFINADO DE SOJA 900ML 3,00 UN(s) 2,95 

Marca: ABC 

Modelo: 

00000000948 POLVILHO DOCE 01KG 1_cio UN(s) 5_59 

Marca: AMAFIL 

Modelo; 

__ \000000951 SAL REFINADO 01KG 1,00 UN(s) 1,15 

Marca: MOC 

Modelo: 

Valor total dos itens ofertados pelo fornecedor R$ 105,98 

Sistema: MGFCompras - Colacaom ,rpt Página 2 



Fwd: Cotação para Cesta Básica 

"N 

ldel 

Assunto: Fwd: Cotação para Cesta Básica 

De: |¡citacoes2 <|icitacoes2@saaepiumhicom.br> 
Data: 26/08/2016 03:35 351119000 
Para: Recepcao Loja 1 <recepcao@stalosupermercado.com.br> 

Aline, 

Bom dia, 

Estamos precisando da Cotação para a aquisição de Cestas Básicas. 

Aguardo seu retorno com a maior brevidade Possivel. 

Grata, 

Ângela Costa 

Saae Piumhi 

Contrato e Licitações 
iicitacoeszáüsaaepiumhLcom.br 
Praça Zeca Soares 211 
Telefax: (37) 3371-1332 ramal 

- Anexos: 

Cotação Cesta Basicapdf 113KB 

26/08/2016 08:36 



é¡  Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

licitaooesâsaaepiumhhcomhr CNPJ: 23.782.816/0001-10 

Autarquia Municipal (lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PEUMHl/'MG - Telefax 37-3371-1332 

ORÇAMENTQ BA§E PARA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREQAQ PRESENCIAL NO 
REGISTRO DE PR§§Q§ 

 
F vor fazer c " r s d s cestas básicas abaixo relacionad ar ent 
F TURA PARCELAD c n vi n en r e t o material uand 
solicitado elo SAAE ord com suas nec ssidades CIF almoxarifado SAAE 
PIUMHI- r Z ares n° 211- Centr - Piumhi-MG e com todos os 
im ostosi roxim damente 60 SESSENTA CESTAS POR MÊS 

Empresa: 51910 ¡CIJOFÚFTÉÍCOAO 
Endereço: ' ' 

Telefone: 5357,¡- QÀÍÚO 
CNPJ: É)- - Q - (i8 InscriçãoEstaduaI: Ó I E - Q f Í - l ÃO . 000 70 

Email: Prazo de Entrega: 
Cestas Básicas a serem distribuídas aos servidores públicos municipais ativos do SAAE de Piumhi~MG, composta 

dos produtos abaixo especificados, em atendimento a Lei Municipal n° 1.804/2007 e suas alterações: 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros !tem que a integram Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 

AÇÚCAR CRISTAL/contendo no mínimo 99,3 % de 
sacarose, deverá ser fabricado de suco de cana, livre 
de fermentação, isento de matéria terrosa, de 
parasitas _e de detritos _animais ou. vegetais. _ _ _ _ 

Embalagem primária'em"sacos plásticosresistentss de.  -  ' - ' ' ' ' 

5 kg. No rótulo deverá trazer a denominação “açücai-'Ç' ' í.: .  _ 

seguido do tipo e a classificaão "'- Rotulagem  u" 01  q ¡qo 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20_ de setembro _ _ 

_ ;já _2002 (ANVISA); VaIidade:--'No~'-mínimo-3 (três) "   
_meses ã- pártir:dà-*dàtà-Ítleleñtrega;Considerar-àsu J  " ÉÍdàtaS-'oonforme 'programação' der'_e'htñ'e"ga~. Áêdatalde 5 

v ,validade-deverá 'constar da embalagem_ ' '_ ' '  
_ .ARROZ AGULHINHA .TIPO o  .beneñcicadoiz polido». 
' 'Ii'riipo, grãos inteiros, longos e nnosem pacÓliesde S' 

kg. 0 produto deve conter no mínimo 90% de grãos 
inteiros e não podera' apresentar mais que 15°/u de 
umidade. Embalagem em pacotes de plástico 

transparente, resistente e incolor. 0 produto deverá O 0 II ser rotulado de acordo com o cereal de origem e Q un 02~ (K 
classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória, RDC « “- 
259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação _Q_ 
de entrega. A data de validade deverá constar da q; 
embalagem. '- ~ ' 

 

CAFÉ EM PÓ.” torrado e moído, embalagem 
aluminizada em nuggejggãLgzamzs. 0 produto (x III deverá ser 100% arábica e conter selo de qualidade e 

pureza (ABIC). Validade: No mínimo 2 (dois) meses, Q 
a partir da data derentreqa. 

un 02  
CREME-DENTAL COM_'FLUOR _embalagem com 9p ”  o u * ' C) 

IV gramas. Gel dental com flúor: ativo¡ _baixa f “a5 un 01/  (à 0X abrasividade, 90g, vários sabores. '  ' JÔ “ * 
EXTRATO DE _TOMATE em- embalagem (lata _de   y; . 

3509),' produto resultaintede concentração-da polpade _ - _ -_ _y 

.tomates maduros.. sempele e_ .sem '.sen'1en_t'e,_ por ' _ ' p. _ 

'rprocesso tecnológico adequado.” _O produto 'deverá " ' z; " 

-conter- BRIX minimo' 'de ' 18°/n,- -estar ' isento' 'de ~' ' 

'~¡ ,fermentações :não indicar processamento' defeituoso e 
apresentar as características: aspecto massa espessa, 

V cor vermelha, cheiro e sabor próprio. No rótulo deverá \L, un 01 O 
constar a denominação do produto e sua classíñcação Q. 

- Rotuiagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 w 
de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 03x 'ij x 3 (três) meses a partir da data de entrega. *Ê 
Considerar as datas conforme programação de ob 
entrega. A data de v lidade deverá constar da 
embalagem. ' ' ' ' ' 

milho desgerminado, de baixa umidade em flocos VI FARINHA DE MILHOÍProduto 'obtido pelo 'grão de É,  un 01_ 5 \Ú\O\/ ' 5 \qq 



'  _ l. . V, . Serviço Autônomo_ de Água e _Esgoto - 

IiCÍIECOESQVÊEEEÍUFHHLCÕHLIH CNPJ: 23.732.315/0001-10 

Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PlUMHl/MG - Telefax 37-3371-1332 

íntegros, homogêneos e' isentas de substâncias não 
comestíveis e sujidades. No rótulo deverá -constar a 
denominação do produto de acordo com-a' sua 
designação e classificação. Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 
(ANVISA). Embalagem em pacotes de _plástico 
transparente resistente e incolor 'de 5D0gr. Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da _data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 
embalagem. 

Especificação e guantidades dos itens/gêneros 
que a ¡ntegram / Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total Item 

FARINHA ne TRIGO especxnt enriquecida com 
ferro. Produto obtido pela moagem exclusiva do grão 
de trigo são, limpo, isento de terra, com no máximo 
15W:: de umidade. Aspecto de pó ñno, branco, cheiro e 

sabor próprios. Em pacotes de 1 kg. Embalagem, 

pacotes de polietileno transparente atóxico, ou 'papel _.  VII branco. No rótulo deverá conter' 'a denominação  ' un ' ' 0!/   Q\ 
"farinha de trigo" seguida do tipo - Rotulagem b 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 
2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 2 (dois) meses 
a partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data 'de validade 
deverá constar da embalagem. 
FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO¡ 1 de primeira 
qualidade, "extra", constituído de no mínimo 95% de 
grãos na cor característica à_variedade correspondente, 
detamanho e formato naturais, maduros, limpos e 

secos, em pacotes. de 1 kg. .0- produto não poderá 
apresentar mais que 15% de umidade e 0,596 de 
substâncias não comestíveis. Embalagem em pacotes ¡ _ 

VIII 'de plástico transparente resistente e incolor. O produto vg.) un 02 ' 

deverá ser rotulado de acordo corn o cereal 'de origem à e classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória. O 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). 

Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir-da S? 
data de entrega. Considerar .as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá 
constar da embalagem. ' 

FLOCOS DE MILHO, tipo _ cozido, milho livre 
tegumento, seco, tostado e recoberto, características 

adicionais enriquecido com vitaminase sais minerais, É com glú, Pacote de 500 gr. Necessária Rotulagem ' _ 

IX Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro Qu un D1 '  D 
de 2002) (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) \ço E; meses a partir da data de entrega. Considerar_ as  
datas conforme programação de entrega. A data de KC** validade deverá coaster da embalagem. ~ 

FUBA DE MILHWenriquecido com ferro e ácido fólico. 
Produto obtido pela moagem do grão de milho, 
desgerrninado ou não. Deverá ser fabricado a partir de 
matérias prímasrsãs, limpas, isentas de matéria 

_terrosa e parasita. 'Não poderá estar úmido, 0 
fermentado ou rançoso. Embalagem pacotes de 500 g. › 

Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC W u" m'  O\_ 
259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: à_ 

No mínimo 3 (três) meses a partir da data de kg entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 
embalagem. ' 

DOCE DE GOIABM embalagem de 500 gr., doce 
massa, sabor goiabada, prazo 'validade' 12, aplicação 

sobremesa. Necessária Rotulagem Nutricional xp' O 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 

XI (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a \QJU _ u" 01   
partir da data de entrega. Considerar as datas B* (à. 

conforme programaáo de entrega. A data de validade Q?! 
deverá constar da embalagem. 



v! 

o ' _ ' . s _ Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

licitacoesgâsaaegiumhisombr CNPJ: 23.782.816/0001-10 

Autarquia Municipal (Lei 1035190) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PlUMHIIMG - Telefax 37-3371-1332. 

 
Especificação e quantidades dos itens/gêneros_ Marca u". Qt_ V_ um_ V_ Tuta¡ Item que a integram- 

MACARRAO TIPO ESPAGUETEH/_com "semeia, 
vitaminado, não fermentado. Ao' serem postas em 
água não deverão turvá-Ia antes da cocção. 
Embalagem: sacos de polietileno atóxico, transparente, _ 

reforçado de 500gr. Poderá ser adicionado apenas de d  
corantes naturais. As massas deverão trazer no rótulo un o¡ O\ 
a designação expressa de sua natureza - Rotulagem  kg ô \ 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de '.\ (à) 
2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses à 
a partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data de validade 
deverá constar da embalagem. 

XII 

ÓLEO REFINADO DE SOJA/tendo sofrido processo 
tecnológico adequado como degomagem, 
neutralização, clarificação, frigoriñcação ou não e 
desodorização. Deverá apresentar aspecto, cheiro, 
sabor e cor peculiares e deverá estar isento de ranço e 

de outras características indesejáveis. Na rotulagem 
deverá conter as indicações correspondentes à CJ 

XIII classificação e designação - Rotulagem Nutricional g5) u" 03'   
Obrigatória. RDC 259 de _20 de setembro de 2002 (à \ 
(ANVISA). Embalagem de 900ml intactas. Validade: No Y* 
mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega'. A data de validade devera' constar da 

embalagem. ' 

POLVILHO DOCE', tipo 1, origem amiláceo_ mandioca, 
tipo grupo fécula. Embalagem¡ pacotes de 1 kg. _ 

Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC \ 
259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: Q =  
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de  6 entrega. Considerar as datas conforme programação - \ . \ 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

XIV 

SAL REFINADO/ extra, iodado. Cloreto de sódio 
catalisado, extraído de fontes naturais. Obrigado à 

adição de sais de iodo (iodeto de potássio, iodato de 
potássio ou outro sal de iodo não tóxico) e 

antiumectante. Embalagem, pacotes de 1 kg. 0 rótulo 6 deverá trazer a denominação "sal" seguida de sua , \ 
XV classificação. Deverá também constar do rótulo, a U un 01  \ 

declaração "iodeto" e a declaração dos antiumectantes 
adicionados. Registro no Ministério da›Agricultura. 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir. da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data- de validade' deverá 
constar da embalagem. ç ' ' 

Valor global da cesta básica .......................  ........................... .. RS _   jwáfgg 
Data: ,E l (23 12016' 

Assinatura Representante Legal: -vv p, , 

sv-mnb/âàssarsl :uma 

vanoevaggwsatzasüitíjs 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 

-_ l Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° Fornecedor: 552325029000147 Data hora cotação:12/09¡2016 

SUPERMERCADO TUlUTl LTDA 

370 / 2016 RUA ARMANDO VlOTTl,19 

PIUMHI - MG 

Contato: LUIS 
Local entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias Prazo entrega: 10 dias 

Cod produto Descrição l Marca e Modelo proposto pelo fornecedor Quantidade Unidade Preço unitário 

,24000000001 ACUCAR CRlSTAL OSKG 1,00 UN(s) 9,85 
Marca: MINAS 

Modelo: 

00000000952 ARROZ AGULHINHA TIPO 1 OSKG 2,00 UN(5) 13,99 

Marca: SÃO LUCAS 

Modelo: 

00000000953 CAFE EM PÓ 25OG 2,00 UNlsl 4,49 

Marca: UTAM 

Modelo: 

00000000946 CREME DENTAL COM FLÚOR E MICROPARTÍCULAS DE CALCIO 90G 1,00 UN(s) 3,99 

Marca: COLGATE 

Modelo: 

00000000953 EXTRATO DE TOMATE 340o 1,00 UN(s) 2,69 

Marca: KERO 

Modelo: 

t0; -.1000000950 FARlNHA DE MILHO 50OG 1,00 UN(S) 2,59 

Marca' KI FLOR 

Modelo: 

00000000956 FARENHA DE TRIGO TIPO 1 DlKG 1,00 UN(s) 2,99 

Marca: CLARlCE 

Modelo: 

00000000955 FEIJÃO CARlOQUlNHA TIPO 1 01KG 2,00 UN(s) 3,99 

Marca: GLORIA 

Modelo: 

00000000947 FLOCOS DE MILHO 50OG 1,00 KG(s) 3_49 

Marca: YOKI 

Modelo: 

Slslema: MGFCompras - Colacao01 .rpl Pàglnã 1 
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lPraça Zeca Soares, 211 

Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Processo de compra N° Fornecedor: 65.232,928r0001-47 

SUPERMERCADO TUIUTl LTDA 

Data hora cotaçã0:12/09/2016 

Sistema. MGFCompras - Cciacaooi rpl 

370 / 2016 RUA ARMANDO vrorrr, 19 

PiUIVIHI - MG 

Contato: LUIS 
Local entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias Prazo entrega: 10 dias 

Cod produto Descrição f Marca e Modelo proposto pelo fornecedor Quantidade Unidade PFEÇG Unitário 

_W00000949 FUBÁ MIMOSO 500G 1,00 UN(s) 1,99 
Marca: KI FLOR 

Modelo: 

00000000959 GOIABADA 500G 1,00 UN(5) 2,99 

Marca: PREDILETA 

Modelo. 

00000000957 MACARRÃO TiPO ESPAGUETE 8 5008 2,00 UN(S) 2,59 _ 

Marca: NINFA 

Modelo: 

00000000954 OLEO REFINADO DE SOJA 900ML 3,00 UN($) 2,99 

Marca: ABC 

Modelo: 

00000000948 POLV|LHO DOCE 01 KG 1,00 UN(S) 5,79 

Marca: AMAFIL 

Modelo: 

.FNT -4000000951 SAL REFINADO 01KG 1,00 UN(s) 1,29 

Marca: UNIÃO 

Modelo: 

Valor total dos itens ofertados pelo fornecedor R$ 106,75 

Página 2 



Fwd: Cotação para Cesta Básica 

Assunto: Fwd: Cotação para Cesta Básica 

De: |icitacoes2 <|icitacoes2@saaepiumhi.com.br> 
Data: 26/08/2016 03:32 33:34,, 9 _1 05,  
Para: sutuiuti2@terra.com.br 

Luiz Henrique, 

Bom dia, 

Estamos precisando da Cotação para a aquisição de Cestas Básicas. 

Aguardo seu retorno com a maior brevidade Possível. 

Grata, 

-ñ Ângela Costa 

Saae Piumhi 

Contrato e Licitações 
iicitacoesizãúsaaepiumhi.com.br 
Praça Zeca Soares 211 
Teiefax: (37) 3371-1332 ramal 

~ Anexos: 

»j Cotação Cesta Bas¡ca.pdf 113m3 

Ide 1 26/08/2016 08:33 



Serviço Autônomo de Água e Esgoto  IicitacoeSQsaaegiumhiuzombr CNPJ: 23.782.816/0001-10 

Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PlUMHl/MG -Telefax 37-3371-1332 

ORÇAMENTO BASE PARA LICITAÇAO NA MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL NO 

REGISTRO DE PREÇOS 

Favor fazer cotação de pregos das cestas básicas abaixo relacionado para entrega 
FUTURA PARCELADA com pagamento a vista na entrega de todo material guando 
solicitado pelo SAAE e de acordo com suas necessidades, CIF almoxarifado SAAE 

IUMHI-MG a Pra a Zeca Soares n° 211- Centro - Piumhi-MG e com todos os  im ostos inclusos no re o de a roximadamente 60 'SESSENTA CESTAS POR MES 

Empresa Llàklxiçm RMúnQrxdB '(1 Liam HJ 
Enclereçozx ÍXÍNFHÚYYULO \l ¡Dfhi _ 

Telefone:  iOO 
CNPJ :QÕ 9.53. Ola? ÍOOOl - Álíl InscriçãoEstadual: ÕÍÕ 94¡ 56155 «O0 -OIQ 

EmaiNSKÍÍJHIYAÍQÚMm - CUrrubFPrazo de Entrega:_LO_ FÀLOL/y 

Festas Básicas a serem distribuídas aos servidores públicos municipais ativos do SAAE de Piumhi-MG, composta 

It 

dos produtos abaixo especificados, em atendimento a Lei Municipal n° 1.504/2007 e suas alterações: 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros 
que a integram 

AÇUCAR CRISTAJÍ/¡contendo no mínimo 99,3 vo de 
sacarose, deverá ser fabricado de suco de cana, livre 
de fermentação, isento de matéria terrosa, de 
parasitas e de detritos animais ou vegetais. _ Embalagem primária em sacos plásticos resistentes de  q _Q S   
5 kg. No rótulo deverá trazer a denominação "açúcar", _ seguido do tipo e a classificação - Rotulagem u" 01 

Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro 
de 2002 (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as 
datas conforme programação de entrega. A data de 
validade deverá constar da embalagem. 
ARROZ AGULHINHA TIPO 1”, beneficiado, polido, 
limpo, grãos inteiros, longos e finos em pacotes de 5 
kg. O produto deve conter no mínimo 90°/o de grãos -9 

inteiros e não poderá apresentar mais que 15°/o de \iDO-D q_  
umidade. Embaiagem em pacotes de plástico   62 . 

transparente, resistente e incolor. 0 produto deverá II ser rotulado de acordo com o cereal de origem e un D2' 

classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória, RDC 

259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: 
No minimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
CAFE EM P0, torrado e moído, embalagem 
aluminizada em pacote de 25g gramas. O produto _ III deverá ser 100W.: arábica e conter selo de qualidade e mn 
pureza (ABIC). Validade: No minimo 2 (dois) meses, 

a partir da data de entrega. 
CREME DENTAL COM FLuoRgembalagem com 90 WQQLU 

IV gramas. Gel dental com flúor ativo, baixa m0,¡ ?mc un 01 3 3  abrasividade, 90g, vários sabores. (ari ;C903 ¡Olq a 

EXTRATO DE TDMATEÍem embalagem (lata de l ' ' ' 

350g), produto resultante de concentração da polpa de 
tomates maduros, sem pele e sem semente, por 
processo tecnológico adequado. O produto deverá a  
conter BRIX mínimo de 18%, estar isento de  an. r. 

fermentações, não indicar processamento defeituoso e 

apresentar as caracteristicas: aspecto massa espessa, 
V cor vermelha, cheiro e sabor próprio. No rótulo deverá un D1 

constar a denominação do produto e sua classificação 
- Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 
de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 
3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de 
entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. / 
FARINHA oe MILHO'. Produto obtido pelo grão de _ qd  - ;VI milho desgerminado, de baixa umidade em flocos MAAQX¡ u" 01 62/,  

em Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 

un ..zwllsqq 85%” 



Serviço Autônomo de Água e Esgoto  Iicitacoesçêsaaegiumhixombr CNPJ: 23.782.816/0001-10 
Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PluMHl/MG -Telefax 37-3371-1332 

integros, homogêneos e isentas de substâncias não 
comestíveis e sujidades. No rótulo deverá constar a 

denominação do produto de acordo com a sua 
designação e classificação. Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 
(ANVISA). Embalagem em pacotes de plástico 
transparente resistente e incolor de 500gr. Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros que a ¡ntegram Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 
Item 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL enriquecida com 
ferro. Produto obtido pela moagem exclusiva do grão 
de trigo são, limpo, isento de terra, com no máximo 
15% de umidade. Aspecto de pó fino, branco, cheiro e 

sabor próprios. Em pacotes de 1 kg. Embalagem, _ 

pacotes de polietileno transparente atóxico, ou papel  VII branco. No rótulo deverá conter a denominação 
“farinha de trigo" seguida do tipo - Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 
2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 2 (dois) meses 
a partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data de validade 
deverá constar da embalagem. 

un O1   
FEIJAO CARIOQUINHA TIPO 1 de primeira 
qualidade, "extra", constituido de no minimo 95% de 
grãos na cor caracteristica à variedade correspondente, 
de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e 
secos, em pacotes de 1 kg. O produto não poderá 
apresentar mais que 15°/o de 'umidade e 0,5% de - Q    
substâncias não comestíveis. Embalagem em pacotes  i l VIII de plásticdtransparente resistente e incolor. O produto un 02 
deverá ser rotulado de acordo com o cereal de origem 
e classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
RDC 259 de 20 de setembro de_ 2002 (ANVlSA). 
Validade: No minimo 3 (três) meses a partir da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá 

constar da embalagem. 
FLOCOS DE MILHO, tipo cozido, rnilho livre 
tegumento, seco, tostado e recoberto, caracteristicas 
adicionais enriquecido com vitaminas e sais minerais, a - 

com glú, Pacote de 500 gr. Necessária Rotulagem  IX Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro 
de 2002) (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as 
datas conforme programação de entrega. A data de 
validade deverá constar da embalagem. 

un 01'   

deverá constar da embalagem. 

FUBA DE MILHO enriquecido corn ferro e ácido fólico. 
Produto obtido pela moagem do grão de milho, 

desgerminado ou não. Deverá ser fabricado a partir de   
matérias primas sãs, limpas, isentas de matéria 
terrosa e parasita. Não poderá estar úmido, WWw938 |  I  
fermentado ou rançoso. Embalagem pacotes de 500 g. un 01 * ' 
Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 4 

259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: 
No minimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
DOCE DE GOIABQ, embalagem de 500 gr., doce 
massa, sabor goiabada, prazo validade 12, aplicação . 
sobremesa. Necessária Rotulagem Nutricional  
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) u" 01 '   
(ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) meses a 

conforme programação de entrega. A data de validade J 
XI 

partir da data de entrega. Considerar as datas 



Serviço Autônomo de Água e Esgoto  licitacoes@saaegiumhi.com.br CNPJ: 23.782.816/0001-10 
âutarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211 - 37925-000 PIUMHUMG «Telefax 37-3371-1332 

_Especificação e quantidades dos itens/gêneros 
í Item que a integram 

Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total 

MACARRAO TIPO ESPAGUET/E, com sêrnola, 
vitaminado, não fermentado. Ao serem postas em 
água não deverão turvá-Ia antes da cocção. 
Embalagem: sacos de polietileno atóxico, transparente, \ 
reforçado de 500gr. Poderá ser adicionado apenas de flu» Oi. 
corantes naturais. As massas deverão trazer no rótulo 02  _S _ Í 'Q 
a designação expressa de sua natureza - Rotulagem  u" 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 
2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses 
a partir da data de entrega. Considerar as datas 
conforme programação de entrega. A data de validade 
deverá constar cla embalagem. 
OLEO REFINADO DE SJA, tendo sofrido processo 

tecnológico adequado como degomagem, 
neutralização, clarificação, frigorificação ou não e 

desodorização. Deverá apresentar aspecto, cheiro, 
sabor e cor peculiares e deverá estar isento de ranço e 

de outras características indesejáveis. Na rotulagem B deverá conter a5 indicações correspondentes à Qi)  g'q q' 
classificação e designação - Rotulagem Nutricional u" 93 

Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 
(ANVISA). Embalagem de 900ml intactas. Validade: No 
minimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
POLVILHO DOCE, tipo 1, origem amiláceo mandioca, 
tipo grupo fécula. Embalagem, pacotes de 1 kg. - 

Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC  259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. SAL' REFINADO, extra, iodado. Cloreto de sódio 
catalisado, extraído de fontes naturais. Obrigado à 

adição de sais de iodo (iocleto de potássio, iodato de 

potássio ou outro sal de iodo não tóxico) e 1 
antiumectante. Embalagem, pacotes de 1 kg. O rótulo « ' _ 

deverá trazer a denominação "sal" seguida de suümuab l  I ,aq 
XV classificação. Deverá também constar do rótulo, a un 01- l 

declaração "iodeto" e a declaração dos antiurnectantes 
adicionados. Registro no Ministério cla Agricultura. 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá 
constar da embalagem. 

Valor global da cesta básica ........................................................... .. 

Data: 62g; 1g 2 ã /2016 

XII 

XIII 

5.30 639 xrv un 01 ' 

“fossas 

Assinatura Representante Le al: 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 

_ _Praça Zeca Soares. 211 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema' Compras e Licitações  Pesquisa de Mercado 

Processo de compra N° 370 I 2016 

CNPJ Razão social do fornecedor pesquisado Valor proposto 

02.281 .02510001-36 MERCEARIA MARCOPAN LTDA ME 123,84 

181985549/0001-48 STALO SUPERMERCADOS LTDA 105,98 

23.407.794/0001-08 ISRAEL E ISRAEL LTDA EPP 116,41 

65.232.928I0001-47 SUPERMERCADO TUIUTI LTDA 106,75 

o 

Sistema: MGFCompras - PesquisaDeMercadoütrpt págma 1 
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Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 23.782.816 cita › 

Piumhi - MG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de Abertura de Processo 

AUifORlZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA 

 
Objeto ................... .. AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁS|CAS PARA SERVIDORES DA AUTARQUIA 

Declaro para os devidos fins de atendimento ao inciso il do Art. 16 e 20 da Lei Complementar n” 101f2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), que referente à Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro, objeto do processo 3 

5. licitatório identificado acima, que a despesa em questão tem a devida adequação orçamentária e financeira com a _ 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual, e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Por ser verdade, firmo o presente, 

Piumhi- MG, segunda-feira, 12 de setembro de 2016 

Odecio da Silva Meio 
Diretor 

Ordenador da despesa 

N° Processo... 370 I 2.016 

Tipo processo.. 

Responsável... 

[ 7'** l 

l Protocolo..... 11.138 12015 12109/2016 00:00:00 “ 

L Finalidade ...... .. Autorização do ordenador concedida. Classificar oi 

Sistema: MGF Compras - Autorizacaoordenadorui .rpt 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de Abertura de Processo 

CLASSIFICAÇÃO DE MODALIDADE DE LICITAÇÃÀÓ- 

Às 09:51 hs desta segunda-feira_ 12 de setembro de 2016, na sala de reuniões do Serviço Aut. de Água e 
Esgoto o responsável pelo setor de compras concluiu sua análise do processo n° 370 l 2016, referente a AQUISIÇÃO 
DE CESTAS BÁSICAS PARA SERVIDORES DA AUTARQUIA. 

O responsavel pelo setor de compras decidiu que a modalidade do referido processo e por Pregão presencial 

Piumhi- MG, segunda-feira, 12 de setembro de 2016  
Sonia Roseni Closta 

Responsável pelo setor de compras 

JN 

¡_ _d_ . . .. _.. .._.. .......___. ,¡ 

Protocolo..... 11.140 u' 2016 12/09/2016 09:51  
i N° Processo... 10¡ 2.016 

i Tipo processo.. Processo de compra 

Modalidade..... Pregão presencial 

Responsável... Vera Lucia de O B Rezende I 

Sistema: MGFCompras - CiassiñcacaoProoessoPorlvlodaiidade01.rpt I Finalidade ...... .. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUNIHI-MG 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

PROCESSO_ LICITATÓRIO N” 370/2016 

SETOR/REPARTIÇÃO: ADMINISTRATIVO 1: TECNICO OPERACIONAL 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: O PRESENTE CERTAME TEM POR OBJETO A SELEÇÃO DA PROPOSTA 
MAIS VANTAJOSA À ADMINISTRAÇÃO, VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
GÊNEROS ALHVIENTÍCIOS E DE HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS DO SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO NOS 
TERMOS DA LEI MUNICIPAL N” 1.804/2007 E SUAS ALTERAÇÕES, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I E II DESTE EDITAL. 

Em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar n” 123/2006, com a 
redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014, a presente licitação é destinada à 

participação exclusiva de Micro empresas e Empresas de Pequeno Porte. 
Caso o certame torne fracassado ou deserto, a licitação será repetida sem exclusividade para 
ME/EPP. 
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PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10l20l6 

PROCESSO LICITATÓRIO N" 370/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o 
fornecimento de gêneros alimentícios e de higiene pessoal, destinados aos servidores públicos 
municipais ativos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto nos termos da lei Municipal N° 
1.804/2007 e suas alterações, conforme especificações do Anexo l e II deste edital. 

' Licitação exclusiva gara Microempresas e Empresas de Pegueno Porte. 

APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: 
Dia 3010912016 das 08:00h (oito horas ) ás 08:59h ( oito horas e cinquenta e nove minutos) 

ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: 
Dia 30/09/2016 às 9:00 (nove horas). 

Não havendo expediente nas datas supracitadas, o credenciamento e a abertura da sessão ficarão 

prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários. 

LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Sede do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, à Praça Zeca Soares n° 21 l- Centro, Piumhi-MG - Setor de Licitações e Contrato 

O SAAE não se responsabiliza por envelope que não for entregue no endereço supracitado. 

CONSULTAS AO EDITALE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: Na internet, no site 

\vwwsaaegiumhicombr ou na Sala de Licitações do SAAE à Praça Zeca Soares n° 2] l,Centro 
- Piumhi-MG . 

ESCLARECIMENTOS: e-mail lícitacoedâsaaepiumhi.com.br, telefax: (37 ) 3371-1332, ou 

na sala da Comissão Permanente de Licitação. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 
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PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10/2016 

PROCESSO LICITATÓRIO N” 370/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

PR-EÂMBULO 
_ eg_- 

g-í ::ín- 
- 't' __ í_ 
_ u:: í_ í_ lí L 

-íu í í -íu í í_ 
:u: n:: í_ :u: 1:; ¡ín- 

íí. ví¡ M í 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi Minas Gerais, Autarquia Municipal criada pela 
Lei n° 1035/90, com endereço à Praça Zeca Soares, 21 1, Centro, Piumhi, MG, CEP 37925-000, CNPJ 

23.782.816/0001-10, isento de inscrição estadual, toma público a abertura do Processo Licitatório n” 
370/2016, na modalidade Pregão Presencial de Registro de Preços n” 10/2016, Tipo Menor Preço 
Global, para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios e 

de higiene pessoal, destinados aos servidores públicos municipais ativos do SAAE. O procedimento 
licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 10.520/2002, subsidiariamente a Lei n° 

8.666/93, e suas alterações, bem como a Resolução SAAE n° 118/2013 (Regulamenta o Sistema de o 

Registro de Preços), Lei Complementar n. 25/2010 (que institui o Estatuto Municipal da ME, EPP e 

MEl), Decreto Municipal n° 2.887/2010 (Institui o Pregão) e Decreto Municipal n° 2.550/2007 que 
regulamenta a atuação de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações publicas 
realizadas no âmbito do Municipio nos termos do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e pelas demais normas e condições estabelecidas neste edital. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: A participação nesta licitação é restrita às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tendo em vista o cumprimento do disposto no art. 48, inciso I da Lei 

Complementar n°123/06 e Lei Complementar Municipal n° 25/2010. Caso o certame tome fracassado 

ou deserto, ::licitação será repetida sem exclusividade para ME/EPP 

Os trabalhos serão conduzidos pela servidora do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi, 
Maria das Graças Ferreira Barros Goulart, designada Pregoeira e integrarão a Equipe de Apoio as 

servidoras: Sônia Roseni Costa, Rosilaine Ferreira Silva Figueiredo e Márcia Silveira Silva, 
designadas pela Portaria/SAAE-PlU N” 28/2016, publicada em 08/07/2016.  

I - OBJElO í_ n:: 

u:: 

A presente licitação tem como objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios e de higiene pessoal, destinados aos 
servidores públicos municipais ativos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto nos termos da lei 
Municipal N” 1.804/2007 e suas alterações, conforme especificações do Anexo I e H deste edital. 

1- O item listado no Anexo N°. l e ll, não serão necessariamente adquiridos em sua totalidade. O 
mesmo são quantidades estimadas, sendo considerado apenas para fins de adjudicação e posterior 
convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço. A licitante para qual for adjudicado o item 
constante do Anexo N° I e ll e for convocada para a assinatura da Ata, obterá apenas o direito e a 
exclusividade de fornecimento do referido item até o término da vigência contratual. Alertamos a 
todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados 
a adquirir previamente o material constante do Anexo N ° l e ll. O SAAE não se responsabilizará por 

a 
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prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer recurso sob alegação da 

expectativa da compra por parte do SAAE. . 

1.1 - A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no edital, serve apenas 
como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma, garantia de faturamento. ::n-í 

í_   _í _ju _uíííçí n-u- 
e; 

I_I:'_ PRAZO DE \LLIDAIE nos REGISTRO DE PREÇOS_ 
z L í_ L_ 

 
A ata de registro de preços, a ser firmada entre o SAAE DE PIUMHUMG, e o (s) vencedor (es) do 

certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura. 

III-AREA SQLICTIAETE - Il 
  

  
Seção de Patrimônio, Material e Transporte. 

 
 

17- COINELTASE-SCLAREIMENTOS E _IJ-GNAÇÃO AO EDITAL 
il II   
l - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e 

prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste 
Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no 
entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 
1.1. - Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde o fornecedor manterá 
seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite 
o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi efetuar as aquisições nas quantidades julgadas 
necessárias e aos mesmos preços registrados no certame. 
1.2 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de 

classificação das empresas constantes da Ata. 

2 - Cópia deste Edital permanecerá afixada no quadro de avisos localizado no hall de entrada do 
SAAE a Praça Zeca Soares, 21 l- Centro em Piumhi - MG, ou, ainda, poderá ser obtida na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, no horário de 8:00 às 11:00 horas e de 13:00 às 16:00 horas e 

também pelo site wwwsaaepiumhicombr .. 

3 - As pessoas jurídicas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, obrigam- 
se a acompanhar as publicações referentes ao processo no jornal de circulação Local e no quadro de 

avisos do SAAE, com vistas a possíveis alterações e avisos. 

4 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser encaminhados para o e-mail 
licitacoes@saaepiumhi.cambr, via telefax (37) 3371-1332, ou ainda, para a sala da Comissão 
Permanente de Licitação, no endereço constante à fl.2 deste Edital. 
4.1 - As respostas do (a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e- 

mail, fax, telefone, ficando acessíveis a todos os interessados. 

S - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, protocolizadas na 
sala da Comissão Permanente de Licitação do SAAE , a Praça Zeca Soares, 21 l- Centro em Piumhi - 
MG, CEP: 37.925-000, a partir da publicação do aviso do edital até 2 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para abertura das propostas, dirigidas ao(a) Pregoeiro(a), que deverá decidir sobre a petição no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas. - 
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5.1 - O SAAE não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por outras "formas, 
entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam protocolizadas 

no prazo legal. 
5.2 - A decisão do (a) Pregoeiro (a) será enviada ao impugnante e todos os participantes via fac-símile 
ou e-mail, para conhecimento de todos os interessados. ::um ::uííní-n -í- _ ' L -V- coNTIÇóEs DÊPARTICIPAÇÃO 

c_ :u:- em 

-I- í ::í-ut 

Il  n P'  
1 - A participação nesta licitação e' restrita às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, tendo 
em _vista o cumprimento do disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar n°123/06 e an'. 27, 
inciso I da Lei Complementar Municipal n° 25/2010, as quais deverão ser do ramo pertinente ao 
objeto licitado e cumprirem plenamente os requisitos de habilitação, estabelecidas no Título IX deste 

instrumento convocatório. 
1.1 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
1.2 - Participarão da Sessão Oficial do Pregão Presencial no Registro de Preços os representantes 
efetivamente credenciados. 
1.3 - Serão aceitos participação no referido certame de licitantes que queiram enviar seus documentos 
de Habilitação e Proposta Comercial via correios ficando os mesmos, no entanto, impedido de 
formular lances. 

2-Não poderá participar da presente licitação empresa: 
2.1 - suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto; 
2.2 - declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública; 
2.3 - impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais ou com o Município de Piumhi; 
2.4 - com falência decretada. 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

4 - Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução 

_ v1 - CREÍEVCIAMEQÊ 
2 t_ 

  
1- No dia, hora e local designados no Edital, o interessado ou seu representante legal deverá proceder 
ao respectivo credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), apresentando em envelope separado os 

seguintes documentos em negrito, sendo: 

2 - As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por seu sócio, proprietário ou 
dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social 
atualizado ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de documento de 
identidade. ' 

2.1 - A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento público ou 
particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo I V, com [irma reconhecida, 
comprovando a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os 
demais atos inerentes ao Pregão, juntamente com cópia autenticada do documento de identidade do 
credenciado ou procurador e documento que comprove a representação legal do outorgante. 
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2.1.1 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 

apresentados ao(a) Pregoeiro(a) ou à Equipe de Apoio para autenticação. 

3 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao(a) Pregoeiro(a)implica a 

presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial e a 

responsabilidade legal pelos atos praticados. 

4- Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a 

presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

5 - O licitante necessariamente deverá ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
art. 3° da Lei Complementar n.° 123/2006, e que não estar sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 

4° deste artigo, devendo comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de declaração, conforme 
modelo do Anexo VII . 

5.1 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 

penalmente. 

6- Apresentar Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação conforme modelo Anexo V. 

7- A documentação referente ao credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes. 

VII- APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL, DOCUMENTAÇAO Dia_ 
HABILITAÇÃO 

:u ruína um _í í _- 

l - A Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser apresentados, em envelopes 

distintos, colados e indevassáveis, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as 

seguintes informações: 

   *+213 'POSTAJCOMERQEIAL    
VIII - PROPOSTA COMERCIA_L_ 

1 - A proposta comercial poderá ser apresentada conforme modelo do Anexo III- Modelo de 
Proposta Comercial, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, 

6 
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com identificação da pessoa jurídica proponente, n.” do CNPJ, endereço, números de telefone e fac- 
símile, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e 

qualificado sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 

inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 

administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, constando: 

1.1 - Descrição do objeto licitado, conforme especificação constante do Modelo de Planilha/Proposta 

de Preço - Anexo Ill. 
1.2 - VALOR UNITÁRIO E GLOBAL, ou seja, a soma do resultado da multiplicação da unidade pelo 
respectivo preço unitário, cotados em reais, com até 02 (duas) casas decimais. Será(ão) 
desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço manifestamente inexeqüível ou superior aos praticados 
no mercado, nos termos do art. 48, Il da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
1.2.1 - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos produtos, 
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a 

erro ou má interpretação de parte da licitante. 
1.3 - Nos preços propostds deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 
1.4 - A entrega dos produtos objetos desta licitação será futura e parcelada, de acordo com as 

necessidades do SAAE, dentro da zona urbana do Município de Piumhi, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias contados da solicitação. A solicitação será através de nota de empenho enviada via e- 

inail/fax ao setor responsável. 
Os produtos deverão ser entregues na quantidade estimada de 70 (setenta ) cestas por mês, isto é de 
forma parcelada, até o ultimo dia útil de cada mês, no almoxarifado do SAAE, à Praça Zeca Soares n° 
211, centro, na cidade de Piumhi-MG, podendo esta quantidade variar para mais ou para menos 
de acordo com as necessidades do SAAE PIUMHI-MG. Estima-se um quantitativo global de E840 

(oitocentos e quarenta) cestas ao presente certame. 
1.5 - Os produtos deverão ser novos, provenientes de fábrica, lacrados e selados pelo fabricante ou 
fornecedor e entregues devidamente embalados, contendo externamente a data de fabricação e data de 
validade, o nome do produto, quantidades e outras informações, de acordo com a legislação pertinente, 
de forma a garantir completa segurança ao consumo e transporte e a identificar o seu conteúdo. 
1.5.1 - A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos 
fornecidos, bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer 
produto entregue comprovadamente adulterado ou inutilizável, portanto, fora das especificações 
técnicas e padrões de qualidade. 
1.5.2 - Os produtos deverão conter todas as informações necessárias à perfeita caracterização dos 
mesmos, em Língua Portuguesa, como marca, peso, composição e demais especificações necessárias 

para a perfeita caracterização do produto. 
1.5.3 - O SAAE de Piumhi se reserva o direito de solicitar amostragem dos produtos para conferencia 
das normas de qualidade. 
1.6 - Declaração de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3°, da Lei n° 8.666/93 
e art. 6° da Lei n° 10.520, de 17/07/2002; ' 

1.6.1 - Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será 
considerado como aceito para efeito dejulgamento. 
1.7 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a 
contratação, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. 
1.7.1 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação da validade a todos os 
licitantes classificadas, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do SAAE. 
1.7.2 - A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 
dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta. 
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2 - As quantidades dos itens indicados no Anexo l e II poderão sofrer alterações para mais ou para 

menos, conforme_ disposto no art. 65, § 1° da Lei 8.666/93. 

3 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 

4 - Todas as condições previstas no Termo de Referência, Anexo I, deverão ser observadas com vistas 

à elaboração da proposta comercial. 

5 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da 
entrega de sua Proposta Comercial. ' 

6 - 0 encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências previstas neste Edital. 

7 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Presencial no Registro de Preços, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

8. - DAS AMOSTRAS 

O licitante vencedor do Pregão devera' apresentar 01 (uma) unidade de cada um dos produtos em 
embalagem original como amostras, no prazo de ate' 03 (três) dias após a habilitação, conforme 
descrito no Anexo Il do edital. 

l    
1x - DOCUMENJAÇÃO DE HA_BILITAÇÃO _ 

l- Para comprovar sua plena habilitação a licitante deverá apresentar no ENVELOPE 
HABILITAÇAO - em apenas uma via, os seguintes documentos: 

1.1 - Habilitação Jurídica: 

1.1.1 - Cédula de Identidade (no caso de sociedade, de todos os sócios; 

1.1.2 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.1.3 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor', devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, os documentos já mencionados 
acompanhados do documento de eleição de seus administradores; 

1.1.4 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da' diretoria em 
exercício; 

1.1.5 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

i NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, 
devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento 
que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a 

versão original acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 
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1.1.6 - Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador menor nas situações 
previstas no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição da República , assinada pelo 
representante legal da licitante, conforme modelo constante do Anexo VI. 

Declaração conforme modelo Anexo VII e Certidão Sim ii :cada edida Junta Comercial do 
Estado para fins de comprovação de sua condição de ME ou EPP. 0 licitante ue a resentar 
declaração falsa responderá por seus atos, cível. adigzistrotixggripenarhitjg 

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e compatível com 

o objeto da licitação, quando especificado em seu corpo. 

1.2- Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

1.2.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do estabelecimento 

que participará da licitação, 

1.2.2 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjuntamente com a Prova de regularidade 
perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa 
de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa ou Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n” 1.751 de 02/10/2014 que regula a emissão da Certidão Conjunta PGFN/RF B e a 

Certidão Previdenciária; 

1.2.3 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

1.2.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

1.2.5 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 

1.2.6 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943; _ 

1.2.7- 0(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio poderão efetuar consulta ao site da Receita Federal na 
internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade 
dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de 

habilitação. 
1.2.7.1- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 

que: 
a) - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b)~ se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os da filialz 

2 NOTA EXPLICATIVA: Embora a matriz e a filial sejam estabelecimentos de uma mesma pessoa juridica, o 

direito tributário confere tratamento específico aos diferentes estabelecimentos empresariais, considerando cada 
um deles um domicílio tributário. Logo, se a filial for a empresa a ser contratada para executar o objeto, o 

documento de regularidade fiscal deve ser apresentado em nome e de acordo com o seu CNPJ. 
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d) - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

1.2.8 - Na ausência de documentos constantes do item l, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio poderão 

consultar os sites dos órgãos emissores para sua emissão, juntando-os aos autos. 

1.2.9 - O SAAE não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 
hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será inabilitado. 

1.2.10 - As certidões deverão ser apresentadas em cópias autenticadas e valerão nos prazos que lhes 

são próprios; 
1.3- Qualificação Econômica - Financeira, será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
Certidão _Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
com data de expedição não superior a 90 (novena) dias da data da abertura da licitação. 

2 - As proponentes deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 
os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição. 2.1 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério do SAAE, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
2.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a). 2.3 - Entende-se por tempes_tivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 

concedidos. 2.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo 
facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos 
termos do item 13, do Título X, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 

3 - Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos 

extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

4 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 
apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação das referidas cópias, na Sessão do 

Pregão 
5 - Os documentos mencionados neste Titulo não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 

6 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão 

ser datados dos últimos 180 (cento e o1tenta) dias até a data de abertura do Pregão. 

7 - A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste título, ou a ausência, salvo o 

disposto no item 2, inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item ll do título XI.  
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8 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 

ser substituido por cópia reprográfica autenticada. 

9 - O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabíveis. 

x.- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO    
1 - O critério de julgamento será o de menor preço global, desde que observadas as especificações e 

demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2 - Será desclassificada a proposta que: 
2.1 - não se refira à integralidade do objeto; 
2.2 - não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligência; 
2.3 - apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado 
acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou 
superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 
44, § 3° e art. 48, II da Lei Federal n° 8.666/93. 

3 - Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o preço é inexequível, fixará prazo para que o licitante 
demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos. 
3.1 - não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será desclassificada, 
sujeítando-se o licitante às sanções legais. 

4 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens componentes da Planilha de Preços 
serão corrigidos pela Equipe de Apoio ' 

4.1 - Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a 

divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance 
ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com o(a) Pregoeiro(a), após diligência e mediante 
expressa anuência do licitante. 
4.1.1 - Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de julgamento. 
4.2 - Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal. 

5 - Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 

6 - O(a) Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais 
sanáveis que não afetem o seu conteúdo.   

x1 - PROCEDIMENTOS DA SESSÃO no PREGÃO   
1 - Após o encerramento do credenciamento dos representantes das licitantes, o(a) Pregoeiro(a) 
declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novos Eicitantes. 

2 - Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial e, separadamente, declaração, conforme 
modelo do Anexo V, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, a teor do 
art. 9°, inciso V, alínea “a” do Decreto Estadual n° 44.786/08. 
2.1. Os licitantes que enviarem os envelopes, “Documentação de Habilitação" e “Proposta 
Comercial", sem representante credenciado, deverão encaminhar, em_ envelope separado, a 

declaração acima. 
ll 
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4 - O(a) Pregoeiro(a) classificará, a proposta de menor preço por ítem e aquelas que tenham valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) á proposta de menor preço, para que seus autores 
participem dos lances verbais. 
4.1 - Se não hou no minimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas neste item, o(a) 

5.2 - Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação 
da ordem de apresentação dos lances. 

5.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do seu último preço, para efeito de 

posterior ordenação das propostas. 
5.4 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e_ o valor estimado da contratação. 
5.5 - Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço 

9 - Se a oferta de menor preço for considerada aceitável, será aberto o envelope “Documentação de 

Habmtação» do ¡icitante que a tiver formulado, para conñnnação de sua habilitação. 

10 - Constatado o atendimento das exigencias fixadas no Edital, o licitante sera declarado vence or 

12 
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12 - Nessa etapa o(a) Pregoeiro(a), também, poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam 
obtidas melhores condições para o SAAE, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

13 - Caso seja necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pregão, a qualquer 
momento, para realização de diligências, designando nova data para sua continuidade, ficando 
intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

14 - O l_icitante detentor do menor preço deverá encaminhar ao(à) Pregoeiro(a) a Proposta Comercial, 
AJUSTADA A0 PREÇO FINAL, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, excluído o dia da sessão, 

sob pena de desclassificação. 
14.1 - O prazo para entrega da proposta poderá ser prorrogado, a pedido do licitante, com justificativa 
aceita pelo(a) Pregoeiroüa). 
14.2 - O documento deverá ser protocolizado, em envelope lacrado, com identificação do licitante, 
número do Processo Licitatório e número do Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação, à 

PraçaZeca Soares, 21 l- Centro, Piumhi/MG, CEP 37.925-000, no horário de 8:00 h às 11:00 h e de 
13:00 h às 16:00 h. 

14.3 - Se a documentação indicada no subitem acima for enviada por via postal, deverá ser 
encaminhada à Comissão Permanente de Licitação do SAAE, no endereço acima indicado para 
protocolização. 

15 - Na reunião lavrar-se-á ata círcunstanciada da sessão, com registro de todos os atos do 
procedimento e das ocorrências relevantes, assinada pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e pelos 
licitantes. ' 

   í_- Tí:- íííx-íx-í-í 
XII- DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DE PREÇOS 

1. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a Pregoeira inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora, ocasião em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido preço melhor. 

2 - Após a declaração do vencedor, durante a Sessão do Pregão, qualquer licitante poderá manifestar 
imediata e motivadamentc a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o 
prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata' dos autos, na sala da Comissão 
Permanente de Licitação. 

3 - Se as razões do recurso forem apresentadas na Sessão do Pregão, estas serão reduzidas a termo na 
respectiva Ata, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra razões no 
mesmo prazo, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

4 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso. 

5 - Os recursos e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena 
de não serem conhecidos: 

5.1 - ser dirigido ao Diretor Executivo do SAAE, aos cuidados do(a)Pregoeiro(o), no prazo de 3 (três) 
dias úteis, conforme estabelecido no item 2 deste título; 

13 
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5.2 - ser dirigido ao Diretor Executivo do SAAE, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis; 
5.3 - ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão 
social, CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal 
ou credenciado do licitante, devidamente comprovado; 
5.4 - ser protocolizado na sala da Comissão Permanente de Licitação do SAAE a Praça Zeca Soares, 
21 I, Centro Piumhi-MG, CEP: 37925-000. 

6- O SAAE não se responsabilizará por memoriais de recursos e contra razões endereçados vía postal 
ou por outras formas, entregues em locais diversos da Comissão Permanente de Licitação e que, por 
isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8 - Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) que, 
reconsiderando ou não sua decisão, o fará subir, devidamente informado, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

9 - Os recursos serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

10 - A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação no jornal de 
circulação local, e no quadro de avisos do SAAE. 

11 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços. 

12 - A(s) vencedora(s) deverá(ão) assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 03 (três) días 
úteis, contados da publicação da homologação do certame, 

13 - O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando 
solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída. 

XIII- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO  PREÇO 

l - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor 
primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitar fornecer o produto pelo 
preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

2 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o SAAE 
registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na 
licitação. 

3 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou não reduzir o preço registrado quando 
esse se tornar superior aqueles praticados no mercado. 

l4 
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4 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a ñnnar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 

condições. 
-íu -11 1 í¡ nTn-u:- í_ í_ í:- 

-í -íu- 
1 ín- _ _ _ XIVEFISCAÍIZAÇÃÊE REEEBIME-N-_TO 

 

 
en.:-      

1- A área competente para receber, autorizar, supervisionar, conferir e fiscalizar a execução do objeto 
desta licitação observando se o mesmo está atendendo os padrões exigidos' neste edital, será o Chefe 
do Setor de Patrimônio Material e Transportes do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Piumhi- 
MG, observados os artigos 67 a 76, da Lei Federal n98.666/93. 

2 - O SAAE reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso ou se considerado em descordo 
com c edital, fora dos padrões de qualidade ou insuficientes, conforme os tennos discriminados na 
proposta da licitante, cabendo substitui-los por outros com as mesmas características exigidas nesse 

edital, no prazo a ser detenninado pelo SAAE, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas e 

aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da lei federal no 8.666/93. 

3 - Para utilização da Ata de Registro de Preços, o SAAE de Piumhi-MG emitirá Ordem de Compra 

(Nota de Empenho) à empresa detentora da Ata. 

4 - Os itens, objeto desta licitação terão seu recebimento PROVISÓRIO, para efeito de posterior 
verificação da conformidade do material com a especificação, e DEFINITIVAMENTE após a 

verificação da QUALIDADE e consequente aceitação. 
O SAAE reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso ou se considerado em descordo com o 
edital e o contrato, fora dos padrões de qualidade ou insuficientes, conforme os termos discriminados 
na proposta da licitante, cabendo substitui-los por outros com as mesmas características exigidas nesse 

Edital, no prazo a ser determinado pelo SAAE, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou 
rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 
4.1 - A não entrega dos materiais, será motivo de aplicação das penalidades previstas no Título XX , 

deste edital. 

5 - Os produtos deverão ser estar de acordo com a legislação peninente, dentro das qualidades 
exigidas deforma a garantir a segurança e consumo dos mesmos pelos servidores do SAAE. 

6 - Pennanecendo a inexecução contratual o licitante será DESCREDENCIADO e impedido de 
contratar com o SAAE de Piumhi/MG. 

XV-FORNECIMENTO/LOCAL DA ENTREGA 

O fornecimento do produto será futura e parcelado de acordo com as necessidades do SAAE 
PIUMI-¡I-MG, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da solicitação. A solicitação será 

através de nota de empenho enviada via e-mail/fax ao setor responsável. 
Os produtos deverão ser entregues na Quantidade estimada_ de 70 ( setenta ) cestas por mês.. isto é 

de forma parcelad . ate' o _rgimo dia @g de cada ng, no almoxarifado do SAAE, à Praça Zeca 
Soares n° 211, centro, na cidade de Piumhi-MG, podendo esta Quantidade variar para mais ou para 
menos de acordo com as necessidades do SAAE PIUIVIHI-MG Estima-se um quantitativo global 
de 840 (oitocentos e quarenta) cestas ao presente certame. 
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XVI-DOS PREÇOS 

1- As cotações deverão ser feitas em moeda corrente do pais. 

2 - Os licitantes deverão apresentar preço para o item relacionado, no modelo de Planilha !Proposta 

Comercial - Anexo Ill, finalizando com o total geral. 

3 - Nos casos em que a Comissão deLicitação constate a existência de erros numéricos na proposta 
apresentada pelo licitante, serão procedidas as correções necessárias, para apuração do preço total, 
obedecidas as seguintes disposições: ' 

3.1 - Havendo divergência entre o total registrado sob forma numérica e o valor apresentado por 

extenso, prevalecerá este último. 
3.2 - Havendo divergência entre o valor total e a somatória dos valores parciais, a Comissão procederá 

à correção do valor total, mantidos os valores parciais. 
3.3 - Havendo divergência entre os preços unitários e os valores parciais, a Comissão procederá à 

correção dos valores parciais, mantidos os preços unitários. 

_YVII-PEAMENÊ 

l - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Tesouraria 
do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Piumhi-MG, por processo legal, após a comprovação da 
entrega do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos, no 
prazo de 07 (sete) dias úteis; sob pena de multa de 0,5% ao mês, ou fração (pro raia die), sobre o valor 

da fatura; 
1.1 - Se o objeto não for entregue conforme condições deste Pregão, o pagamento ficará suspenso até 

seu recebimento definitivo. 
1.2 - A Nota/Fiscal/Fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do n° do processo, n° do Pregão e da Ordem de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de 

recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

3 - O SAAE, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la à adjudicatária para 
que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no “item 1” será contado 
somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

4 -_ O pagamento devido pelo SAAE será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser 
informada pela adjudicatária ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as 

partes, sem nenhum ônus para o SAAE. 

5 - O pagamento só será efetuado se a documentação referente à regularidade para com o INSS(CND) 
, FGTS (CRF) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT estiverem devidamente válidos, 
ficando retido o pagamento se a documentação estiver vencida, até que se regularize a situação, sem 
que isso gere direito à alteração de preços, correção monetária, compensação financeira. 

6 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a adjudicatária dará ao SAAE plena, geral 
e irretratável quitação da remuneração referente aos valores nela discriminados, para nada mais vir a 

reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
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XVIII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação orçamentária consignada nos 
Programas: 17.331.0021.2166 e Elemento 3.3.9032, do Orçamento do SAAE PIUIVH-II-MG em 

vigor, ou da que vier a substitui-la nos próximos exercícios, segundo o novo Plano de Classificação 
Funcional Programática, e demais disposições contidas na Lei n° 4.320/64, em combinação com inciso 
V, do art. 55, da Lei n° 8.666/93, em combinação com o § 1°, do art. 18, da Lei Complementar n° 

101/2000. 

XIX - DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

1 - Por acordo das partes, poderá restabelecer a relação pactuada inicialmente entre os encargos do 
CONTRATADO e a restituição da Administração para a justa remuneração da execução do objeto, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas hipóteses 

previstas no artigo 65, inc. II, 'd' da Lei 8666/93. 

2- O preço registrado não será objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos termos 
da vedação contida no §1° do art. 2° da Lei Federal n. 10.192/2001, nos primeiros 12 (doze) meses de 
vigência da Carta-Contrato, todavia, nos casos em que, justificadamente houver prorrogação da Carta- 
contrato, os preços poderão ser reajustados, com base nos índices de variação do IPCA. 

  

 

í -ímíí-:uí-íum 
í_ 

   »I ;I u n 
_íuí-í Taí_ ííí_ n:: 
1 - A recusa pelo licitante em assinar a Ata de Registro de Preços e para a entrega dos itens 
adjudicados acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta adjudicada. 

2 - O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega dos materiais, acarretará a multa de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor 

total que lhe foi adjudicado. 

3 - Nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e 

contratar com o SAAE de Piumhi-MG, e descredenciado do Cadastro do SAAE, nos casos de: 

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

e) comportamento inidôneo; 
t) cometimento de fraude fiscal; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) falhar na execução do contrato. 

4 - Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o SAAE considerará, motivadamente, a gravidade 
da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá- 
las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “capuf”, da Lei n° 

8.666/93. 

5 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
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1 - Donstituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

1.1 - Anexo I - Termo de Referência; 

1.2 - Anexo II - Especificações Técnicas e Quantidade do Objeto; 

1.3 ~ Anexo III w Modelo de Proposta Comercial; 

1.4 - Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 

1.5 - Anexo V - Declaração de Atendimento às Condições de Habilitação; 

1.6 - - Anexo VI - Modelo de Declaração Empregador Pessoa Jurídica; 

1.7 - Anexo VII - Modelo de Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte 

1.8- Anexo VIII - Minuta de Ata de Registro de Preços 

1.9 - Anexo IX - Minuta de Carta Contrato 

1.10- Anexo X - Modelo de Declaração de idoneidade e de Inexistência de Fato superveniente e 

impeditivo de Habilitação 

2 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar o 
contrato ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita 
pelo(a) Pregoeiro(a), este(a) examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, 
segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, 

negociar o preço. 

3 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

4 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta 

e lances. 

5 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 

ser substituído por cópia reprográñca autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes 
desqualificados e envelopes "Documentação de Habilitação" de licitantes cujas propostas tenham sido 

desclassificadas. 

6 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro poderá, a seu 

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
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7 - Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será 

considerado especificado e válido. 

8 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras durante a 

tramitação do certame e em especial na Sessão do Pregão, relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possivel a promoção de diligências junto às licitantes, 
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 
43 da Lei Federal 8.666/93. 
8.1 - Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia 
autenticada por cartório, sendo possivel, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro ou Equipe 

de Apoio; 
8.2 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a desclassificação 

da proposta. 

9 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria. 

10 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto, revoga-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no quadro de aviso do SAAE para conhecimento dos 

participantes da licitação. 

11 - O Serviço Autônomo de Água e Esgoto poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

12 - Para atender a seus interesses, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto reserva-se o direito de 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 

limites estabelecidos no § 1° do art. 65, da Lei Federal n? 8.666/93. 

13 - Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequentes aos ora fixados. 

14 - Cópia deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado no hall 
de entrada do Serviço Autônomo de Água e Esgoto à Praça Zeca Soares n° 211, Centro e poderá ser 
obtidajunto ao Pregoeiro, no horário de 8 às 11:00horas e de 12:30 às 16:00 horas. 
14.1 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet se 

obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo nos jornais de circulação municipal e 

regional, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

15 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser feitos através do e-mail: 
licitacoes@saaepiumhi.com.br, via fac-simile (37) 3371-1332 ou no endereço citado no item anterior. 

16 - As decisões do diretor Executivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto e do Pregoeiro serão 
publicadas no quadro de avisos do SAAE, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1° 

do art. 109 da Lei n.° 8.666/93. 
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17 - Fica eleito o foro da Comarca de Piumhi, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer 

questões oriundas desta licitação. 

E para que produza seus legais efeitos, expede o presente Edital, que será publicado na forma legal. 

Piumhi, 14 de setembro de 2016. 

  
Pregoeira: 

María das erreira Barros Goulart 
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PROCESSO LICITATÓRIO 370/2016 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) 
, portador do Documento de Identidade n.° 

g¡ , como representante da empresa 
, CNPJ n° , para participar das reuniões relativas ao 

processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e 

propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir e interpor recursos, apresentar lances verbais, 
negociar preços e demais condições, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e 

praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

  

Piumhi, de de 2016 

Assinatura: 

Nome legível: 

Qual iticação: 

Atenção: Reconhecer firma. 
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ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇAO DE AFENDIMENTO AS CONDIÇOES DE 
I-IABILITAÇAO í:_à,:_ 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N” 370/2016 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

J inscrita no CNPJ ou CPF 

sob o n”, , por intermédio de seu representante legal ou 
credenciado, Sr(a) , portador do 
Documento de Identidade n” e inscrito no CPF sob o n° 

_, DECLARA cumprir plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital de Licitação acima referenciado, a teor do art. 4°, Vll da Lei Federal n°10.520f02, sob pena 

de responsabilização nos termos da lei. 

J de de 2016 

Assinatura: 

Qualificação: 

- Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

Zi 
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ANEXO VI- MODELO D ARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA ' ICA _pp-Tm _gêíãà-E-:éíé-:L-:LTL-à à_ ea: íz_ q_ :TO ?Ml- m-_íñà-m# 1 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

, inscrita no CNPJ sob o n° 

, por intennédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 
, portador do Documento de Identidade n° 

e inscrito no CPF sob o n° _, DECLARA, sob as 

penas da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7", XXXIII da Constituição da República, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

, de de 2016. 

Assinatura (representante legal): 

Qualificação: 

- Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

“gl 
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  ANEXO vn_ MODELO DE DECLARAÇAO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  
PROCESSO LICITATÓRIO N” 370/2016 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n° 

4 por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
, portador do Documento de Identidade n° 

, inscrito no CPF sob o n° DECLARA, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3° da Lei Complementar n.° 123/2006 e que não está sujeita a 

quaisquer dos impedimentos do § 4° deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°. 123/06, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

, de de 2016 

(assinatura do representante legal) 

- Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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' ANEXO X- MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEHJADE E DE INEXISTÊNCIA DE 

FATO SUPERVENIENTE IMPEDImE HABILITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N” 370/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N°1l]/20_16 

 

MENOR PREÇO POR ITEM 

DECLARAÇÃO 

A Signatária , CNPJ , neste ato representado(a) pelO(a) 
Sr(a) , RG n” SSP- e do CPF n° , Declara, que até a 
presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob 
as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme' art. 32, 

parágrafo 2° da Lei n° 8.666/93. 

Local e Data 

Nome e Assinatura da Licitante (Signatária) 
Representante Legal 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N” /2016 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 
PROCESSO LICITATORIO N” 370/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

Ata de Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios e higiene pessoal, destinados aos 

servidores públicos municipais ativos do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO nos 
termos da LEI MUNICIPAL N” 1.804/2007 e suas alterações, que entre si celebram o SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUHMI-MG, Órgão Gerenciador de Registro de 

Preços e de outro lado, ............. .., na forma abaixo: 

Pelo presente instrumento, O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
PIUMI-II-MG Autarquia Municipal criada pela Lei n° 1.035/90, Pessoa Jurídica de Direito Publico, 
inscrito no CNPJ/MF n° 23.782.816/0001-10 com sede nesta cidade de PIUMHI/MG, na Praça Zeca 
Soares, 211, Centro, neste ato representado por seu Diretor Executivo Odécio da Silva Melo, 
brasileiro, casado, Eng** Civil Pós Graduado em Saneamento Básico e Meio Ambiente, portador do 
CPF n° 236.095.l66/1S e' RG n° M.645.658 SSP/MG residente e domiciliado nesta cidade de 
Piumhi/MG, doravante denominado apenas por SAAE PIUMHI-MG nos termos do art. 15 da Lei 
Federal 8.666/93, da Lei 10.250/02, da Resolução 118/2013, das demais normas legais aplicáveis, em 
face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 10/2016, por deliberação da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, e homologada pelo 
Diretor Executivo, Eduardo de Assis, e a empresa , inscrita no CNPJ/MF n° 

, estabelecida na Rua À n° __, Bairro 

, representada neste ato pelo Sr. _, 
representante legal, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF), doravante 
denominado e apenas por FORNECEDOR, RESOLVE registrar os preços constantes nos anexos 
desta ata, a serem utilizados no SAAE PIUMHI-MG, tendo sido os referidos preços oferecidos 

pela(s) empresa(s) respectiva(s) constantes dos anexos desta ata, cujas propostas foram classificadas 

em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

Cláusula Primeiraz- DO OBJETO 

O Fornecedor se compromete ao SAAE Piumhi-MG, a fornecer gêneros alimentícios e de higiene 
pessoal, destinados aos servidores públicos municipais ativos do SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO nos termos da LEI MUNICIPAL N” 1.804/2007 e suas alterações, conforme 
especificações do Anexo I e II deste edital, e conforme Edital do Pregão Presencial de Registro de 
Preços n° 10/2016, a proposta do .Fornecedor e a Ata da Sessão Pública do Pregão, cujos termos são 

parte integrante do presente instrumento. 

Cláusula Segundaz- DO PREÇO 

I - Os preços Ofertados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços são 

os constantes da planilha de preços anexa deste instrumento, de acordo com a respectiva classificação, 
e neles já estão todas as despesas com transportes, imposto, taxas, seguros, bem como os ônus 
decorrentes de contratação de pessoal, leis trabalhistas, da Previdência Social, encargos fiscais, 
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comerciais, e outras que direta ou indiretamente incidirem sobre a' contratada para cumprir o objeto 

desta Ata de Registro de Preços. ll - Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições 

constantes do Edital, que a precedeu, na íntegra e as disposições da Resolução n° 118/2013 que 
regulamenta o Registro de Preços no SAAE Piumhi-MG, assim como as cláusulas condições 
constantes do Edital do PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 10/2016 que a 

precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

Cláusula Terceiraz- DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS 

3.1. Durante a vigência da Ata, a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto, 
reduzindo-o de conformidade_ com pesquisa de mercado, para os fins previstos no inciso V do Art. 15 

da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado atacadista. Cabe ao Órgão Gerenciador convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor no caso de redução e ao fornecedor solicitar e 

comprovar o desequilíbrio econômico financeiro no preço registrado. 
1 - Os preços registrados poderão ser majorados, em decorrência de fato superveniente e de 

natureza econômica, capaz de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro do Fornecedor, por 
solicitação motivada do interessado ao Diretor Executivo do SAAE PIUMHI-MG. 

II »- O pedido deverá ser devidamente justificado e instruído com documentos e planilhas 
analíticas, que comprovem a sua procedência, tais: como listas de_ preços dos fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, matérias primas ou de outros documentos julgados necessários que embasaram a oferta 
de preços por ocasião da classificação e as apuradas no momento do pedido. 

1II - Se autorizado, pelo Órgão Gerenciador que realiza o processo licitatório de Registro de 
Preços, o reequilíbrio econômico financeiro ou a redução nos preços registrados, os mesmos serão 
registrados em Ata de Registro de Preços, sendo a mesma publicada no mural público municipal. 

IV - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação 

econômico-financeira. 
V - Será considerado preço de mercado, os_que forem iguais ou inferiores a média daqueles 

apurados pelo SAAE PIUMHI-MG para determinado item, ou, ainda, os constantes de tabela 

realizada por órgãos de pesquisa contratados pelo SAAE PIUMHI-MG. 
Vl - As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da 

equação econômico-financeira, serão publicadas em jornal de circulação local. 

3.2. O preço registrado não será objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, nos 
termos da vedação contida no §1° do art. 2° da Lei Federal n. 10.192/2001, nos primeiros 12 (doze) 
meses de vigência da Carta-Contrato, todavia, nos casos em que, justificadamente houver prorrogação 
da Carta-contrato, os preços poderão ser reajustados, com base nos índices de variação do IPCA. 

Cláusula Quarta:- DO PAGAMENTO 

I - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação quando solicitado pelo 
SAAE PIUMHI-MG através de nota de empenho e de acordo com as necessidades da autarquia será 
efetuado pela Tesouraria do SAAE PIUMI-II-MG, por processo legal, após a comprovação da entrega 
do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos, no prazo de 
07 (sete) dias úteis; sob pena de multa de 0,5% ao mês, ou fração (pro rara die), sobre o valor da 

fatura; 
a) se o objeto não for entregue conforme condições deste Edital, o pagamento ficará suspenso 

até seu recebimento definitivo. 
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b) A Nota/Fiscal/Fatura emitida pelo contratado deverá conter,'em local de fácil visualização, 
a indicação do n° do processo, n° do Pregão e da Ordem de Empenho, a tim de se acelerar otrâmite de 

recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
ll - O SAAE PIUMHI-MG, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá 

devolve-la à adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 
no.“item 1” será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente 

sanado o vício. IlI - 0 pagamento devido pelo SAAE PIUMI-II-MG será efetuado por meio de depósito em 
conta bancária a ser informada pela adjudicatária ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser 
convencionada entre as partes, sem nenhum ônus para o SAAE PI UMHI-MG. 

IV - O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de_ penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira. 
V - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a adjudicatária dará ao SAAE 

PIUMI-II-MG plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos valores nela 

discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

Sub-Cláusula Primeira: 

O SAAE PIUMI-lI-MG poderá reter o pagamento dos produtos, objeto da ata, nos seguintes 

casos: I - Se a qualidade dos produtos não corresponder às especificações exigidas no instrumento 
licitatório, e não for aprovado pelo Almoxarifado do SAAE DE PIUMHI-MG será devolvido à 
empresa detentora da Ata para as necessárias substituições, com as informações que motivaram sua 
rejeição, voltando a contar o prazo a partir da data de sua reapresentação. É de responsabilidade da 
Contratada substituir no fornecimento do produto qualquer produto impugnado no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, a partir do recebimento da impugnação. 
a) A devolução do produto não aprovado pelo Almoxarifado do SAAE DE PIUMHI-MG em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda a entrega do 

produto. II - Obrigação do Fomecedor com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o SAAE 

PIUMHI-MG; Ill ~ Débito do Fornecedor para com o SAAE PIUMHI-MG quer provenha da execução do 

contrato, quer resulte de outras obrigações; IV - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que o Fornecedor atenda a cláusula infringida. 

Sub-Cláusula Segunda: 

Nenhum pagamento ísentará o Fornecedor das responsabilidades e obrigações, nem_ implicará 

na aceitação definitiva dos produtos. 

Sub-Cláusula Terceira: 

No preço ajustado na presente ata incluem-se todas as despesas verificadas tais como 
transporte do objeto do contrato e obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, para-fiscais, 

infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc. 

Cláusula Quintaz- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

I - O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, nos 

termos da Lei. 
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ll - Nos termos do art. 15, parágrafo 4°, da Lei Federal 8666/93, alterada pela Lei Federal 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o SAAE PIUMI-II-MG não 

será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata. 
HI - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.66683, com as 

alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços 

será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 
IV - As Cartas-Contrato decorrentes da ARP terão vigência máxima de 12 meses, podendo ser 

prorrogadas, excepcionalmente, nos termos do art. 57, inc. Il da Lei n. 8.66663 e Decreto Federal n. 

7.892/2013. 

Cláusula Sextaz- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DE QUANTITATIVOS 

l - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n” 8.666, de l993. 
II - As cartas-contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alteradas, 
observado o disposto no art. 65 da Lei n” 8.666, de 1993. 

Cláusula Sétimaz- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo 

objeto, por todas as autarquias e entes federados. 

Cláusula Oitavaz- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E DO PRAZO 
DE ENTREGA 

I - 0(s) F omecedor(es) detentor(es) da presente Ata de Registro de Preços serão obrigados a 
atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, no prazo de 05(cinco) dias, 
contados da ordem de fornecimento, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para 

data posterior a do vencimento desta. 
a) Se a qualidade dos produtos entregues não corresponderem às especificações exigidas no 

edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa dos produtos apresentados será devolvida à 

detentora para as necessárias substituições, com as informações que motivaram sua rejeição, voltando 
a contar 0 prazo a partir da data de sua reapresentação. É de responsabilidade da Contratada substituir 
no fornecimento do produto qualquer produto impugnado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

partir do recebimento da impugnação. 
b) A devolução do produto não aprovado pelo Almoxarifado do SAAE DE PIUMIII-MG em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda a entrega do 

produto. _ 

c) O fornecimento do produto será futura e parcelada de acordo com as necessidades do SAAE 
PlUMHI-MGA solicitação será através de nota de empenho enviada via email/fax ao setor 

responsável. 
d)Os produtos deverão ser entregues na quargtlgíe estímtgdigie 70 ( setgtg l cestas por mês, isto 
é de forma parcelada, até o ultimo dia útil de cada mês, no almoxarifado do SAAE, à Praça Zeca 
Soares n° 21 l, centro, na cidade de Piumhi-MG, podendo esta quantidade variar para mais ou para 
menos de acordo com as necessidades do SAAE PlUMHl-MG. 

e) 0 prazo para retirada da Ordem de Fornecimento será, de dois dias da data da convocação 

por parte do SAAE PIUMHI-MG. 
f) 0(s) fornecedor(es) detentor(es) da presente Ata de Registro de Preços assumem integralmente a 
responsabilidade por prejuízos decorrentes de acidentes de trabalho eventualmente ocorridos com seu 

pessoal durante o transporte e ou descarga do produto licitado 
II - As condições de recebimento do objeto da ata são as seguintes: 
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a) Na entrega será emitida Nota Fiscal correspondente, sendo que o objeto da licitação deverá 
ser recebido definitivamente mediante recibo, nos termos da alínea “b", do inciso Il, do art. 73 da Lei 

8.666/93. 
b) 0 recebimento dos produtos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionada ao atendimento das 

exigências contidas neste edital. 
c) Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar os 

produtos no local de entrega e substitui-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o SAAE PIUMHI-MG. 
d) Em caso de devolução do objeto desta ata, por estarem em desacordo com as 

especificações, todas as despesas serão atribuídas ao Fornecedor, devendo providenciar no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a sua substituição. 

Sub-Cláusula Primeira: 

Poderá ser concedido pelo SAAE PIUMHI-MG dilação no prazo de entrega dos produtos, 

com motivo plenamente justificado e aceito pela mesma. 

Sub-Cláusula Segunda: 

Não será concedida, pelo SAAE PIUMIII-MG, qualquer dilação de prazo para a entrega dos 

produtos, por erro do Fornecedor. 

Cláusula Nonaz- DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECINIENTO 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 

pelos órgãos requisitantes. 

Cláusula Décima :- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, correrão à conta da dotação 
orçamentária consignada nos Programas 17.33 1110212166, e Elemento 3.3.9032, do orçamento do 
SAAE em vigor, ou da que vier a substitui-la nos próximos exercicios, segundo o novo Plano de 
Classificação Funcional Programática, e demais disposições contidas na Lei n° 4.320/64, em 
combinação com inciso V, do art. SS, da Lei n° 8.666/93, em combinação com o § 1°, do art. 18, da 

Lei Complementar n” 10 l IZOOO. 

Cláusula Décima Primeiraz- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

O Fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

I - A pedido, quando: 
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos produtos. 
II- Por iniciativa do SAAE PIUNHII-MG, quando: 
a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 
b) Por razões de interesse público, devidamente, motivado ejustificado 
Ill - Por iniciativa do órgão ou entidade usuário, quando: 
a) 0 fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 
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b) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabele_cido, as Notas de Empenho 

decorrentes da Ata de Registro de Preço; o) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas 

na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos de compra dela decorrentes; ' 

IV -Em qualquer das hipóteses acima, concluido o processo, o SAAE PIUIVIHI-MG fará o 
devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos demais fornecedores a nova ordem de 

registro. 

Cláusula Décima Segundm- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pelo SAAE PIUMHI-MG, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o Fornecedor: _ 

a) Descurnprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou as normas legais 

aplicáveis à espécie; b) Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tomar-se superior aos praticados 

no mercado. 
I - Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente Ata também poderá ser 

cancelada por razões de interesse público. ll - A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas alíneas 
“a”, “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços (no 
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando-se cancelado o 

preço registrado a partir da publicação); Ill ~ Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos 

contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

Sub-Cláusula Única: 

As Atas de Registro de Preço decorrentes desta licitação serão canceladas, também: 

l - Automaticamente: 
Ii- Por decurso de prazo de vigência; 
III- Quando não restarem fornecedores registrados; ou 
IV - Pelo SAAE PIUNIHI-MG, quando caracterizado o interesse público; 
V w Por outros motivos previstos em Ata de Registro de Preços. 

Cláusula Décima Terceiraz- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 

FORNECEDOR 

I - Entregar os produtos, na forma pactuada; 
[I - Dar ciência o SAAE PIUMHI-MG, imediatamente, e por escrito, de qualquer 

anormalidade existente nos produtos, mesmo que não sejam de sua competência; 
III - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo SAAE PIUMHI-MG, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; IV - A ausência ou omissão da fiscalização do SAAE PIUMI-Il-MG não eximirá o 

Fornecedor das responsabilidades previstas neste instrumento; 
V - Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes deste 

instrumento; 
VI - Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente 

Edital: 
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a) Poderá o SAAE PIUMI-II-MG, a qualquer tempo, exigir do Fornecedor a comprovação das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-se, inclusive, o 
direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização das obrigaçoes 

pendentes. 

Cláusula Décima Quartar- DAS OBRIGAÇÕES DO SAAE PIUMI-II-MG 

São obrigações do SAAE PIUMHI-MG: 
l - Efetuar o pagamento no prazo estipulado na Cláusula Quarta; 
ll - Notificar ao Fornecedor qualquer irregularidade ou defeito encontrado nos produtos; 
III - Recusar os produtos que não estiver de acordo com as especificações; 
IV w Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Fornecedor. 

Cláusula Décima Quintaz- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o SAAE PIUMI-II-MG poderá aplicar ao 
Fornecedor as seguintes sanções, garantida a defesa prévia prevista no artigo 87, § 2° e os recursos do 
art. 1.09, ambos da Lei n° 8.666/93, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis: 

l - Advertência; 
II - Multa; 
Ill - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

SAAE PIUMHI-MG pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o SAAE PIUMI-II-MG. 
V - As sanções previstas nos incisos I, 'Ill e IV desta cláusula poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do inciso II. 
VI - Ficará impedida de licitar e de contratar com o SAAE PIUMHI-MG, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a pessoajurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 
7° da Lei Federal n° 10.520/02, observadas as normas contidas na Resolução n° 118/2013, no que 

couber, e também: 
a) Ensejar o retardamento da execução do certame; 
b) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
c) Comportar-se de modo inidôneo; 
d) Fizer declaração falsa; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Recusar-se ¡njustiñcadamente a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho. 
VII - O cometimento das ilegalidades descritas nas alíneas “a" a “g” implica o 

descredenciamento do cadastramento de fornecedores do SAEE PIUMI-lI-MG. 

Sub-Cláusula Primeira: 

A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízo de monta à Administração; 

Sub-Cláusula Segunda: 

na 
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Pelo atraso na entrega dos produtos, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua execução 
de forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de 
outras cominações cabíveis: ' 

l m Multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre a parcela 

que deverá ser entregue; _ II - 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos entregues com problemas técnicos, mais 
multa de 0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas técnicos não 
for substituído em ate' O5 (cinco) dias úteis, contados da data em que o SAAE PIUMI-II-MG tiver 

comunicado à empresa a irregularidade; Ill - 10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do 
ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do total do Pedido 

de Fornecimento emitido à favor do Fornecedor. 

Sub-Cláusula Terceira: 

As multas serão cobradas em dobro a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso. 

Sub-Cláusula Quarta: 

Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente ao 

prazo de entrega dos produtos, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso. 

Sub-Cláusula Quinta: 

Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos para 

entrega de parte dos produtos, objetivando a sua entrega antecipada. 

Sub-Cláusula Sexta: 

Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 

Sub-Cláusula Sétima: 
A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou 

ainda diretamente do Fornecedor. 

Sub-Cláusula Oitava: 

No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro do 

prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 

Sub-Cláusula Nona: 

A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com o SAAE Piumhi-MG, pelo 
prazo de até O2 (dois) anos, poderá ser aplicada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não 

resultem prejuízos à mesma: 
I - Reincidência em descumprimento de prazo estipulado; 
II- Descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação estipulada. 

Sub-Cláusula Décima: 

A penalidade de declaração de ínidoneidade poderá ser aplicada: 
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I -_Ao Fornecedor que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação estipulada, desde que 

desses fatos resultem prejuízos à Administração; . - ll - À acljudicatária que se recusar, injustamente, a assinar a ata dentro do prazo estabelecido. 

Sub-Cláusula Décima Primeira: 

As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade poderão ser 

aplicadas', ainda: ' ' 

_ 'l - Ao Fornecedor que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos,_ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou para-fiscais; 

ll_.- Ao Fornecedor que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

Sub-Cláusula Décima Segunda: 

As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária ou de declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

Sub-Cláusula Décima Terceira: 

As penalidades previstas serão aplicadas pela autoridade competente, após a instrução do 
respectivo processo, no qual fica assegurada a ampla defesa do Fornecedor interessado, e será 

publicada na Imprensa Oficial. 

Cláusula Décima Sextaz- DA NÃO ENTREGA DOS PRODUTOS 

Em caso da não entrega total ou parcial dos produtos, ou inadimplemento, o Fornecedor 'estará 
sujeito, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e/ou criminal, no que couber, e as penalidades 

previstas no artigo 80 da Lei 11° 8.666/ 1993. 

'Cláusula Décima Sétimaz- DOS RECURSOS 

Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste 
instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei n° 8.666/93, sendo processados de 

acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo. 

Cláusula Décima Oitava:- DOS ILÍCITOS PENAIS 

As infrações penais tipificadas nas Leis 8.666/93 e l0.520/02 serão objeto de processo judicial 
na forma legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominações aplicáveis. 

I-- Havendo indícios de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, o 
Pregoeiro comunicará os fatos verificados ao Ministério Público Estadual, para as providências 
devidas. ' 

Il - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com o SAAE PIUMHJ-MG, pelo prazo de até 05 (cinco anos), enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais- 3 ' 

- a) A competência para a abertura e instrução de processo administrativo será do Pregoeiro e da 
Equipe de Apoio, para apurar as infrações descritas no caput do artigo anterior. 
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b) Concluída a instrução de processo administrativo, os autos serão remetidos ao Diretor 
Executivo do SAAE PIUMHI-MG que tem o prazo de até 30 (trinta) dias para decidir, salvo 

prorrogação por igual periodo expressamente motivada. 
c) O Diretor Executivo do SAAE PIUMHI-MG tem o dever de explicitamente emitir 

decisão nos processos administrativos. 

Cláusula Décima Nonaz- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta Ata de Registro de Preços é regida pela Lei Federal n” 8.666/93 em sua atual redação, 
pela Resolução n° 118/2013, no que for incompatível com a legislação Federal, inclusive o Decreto n. 
7.892/2013 e, subsidiariamente pelos princípios gerais de direito. 

Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal 

8.666/93 com as alterações posteriores. ' 

O Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 
Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra 

após seu vencimento. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Resolução n° 118/2013, as Leis Federais 
n° 8.666/93 e 10.520/02 e demais normas aplicáveis. subsidiariamente, aplicar-se-ão os Principios 
Gerais de Direito. 

Cláusula Vigésima :- DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o do foro da Comarca de Piumhi- 
MG. 

Por estarem, assim, justos e acordados assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Piumhi-MG, ....de ...... ..de 2016 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUHMI-MG 
Eduardo de Assis 
Diretor Executivo 

-Órgão Gerenciador- 

Fornecedor 
Testemunhas:- 

RG n° 

RG n° 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CARTA-CONTRATO N° (***)l2016 

ATA. DE REGISTRO DE PREÇOS N” (***)l20l6 

CONTRATANTE:- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMIII-MG, 
devidamente qualificado nos autos da Ata de Registro de Preços n° (***)/2016. 

CONTRATADAz- (***) devidamente qualificada nos autos da Ata de Registro de Preços n° 

(***)/2016. 

Cláusula Primeiraz- DO FUNDAMENTO 

Este instrumento contratual fundamenta-se na Ata de Registro de Preços n° (***)/20l6. 

Cláusula Segundaz- DO OBJETO 

0 objeto da presente Ata é o Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios e de higiene 
pessoal, destinados aos servidores públicos municipais ativos do SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO nos termos de LEI MUNICIPAL N” 1.804/2007 e suas alterações, de acordo 
com o Anexo I, e conforme Edital do Pregão Presencial de Registro de Preços n° 10/2016, a 
proposta do Fornecedor e a Ata da Sessão Pública do Pregão, cujos termos são parte integrante do 

presente instrumento. 

Cláusula Tereeirau- DO PREÇO, QUANTIDADE, DA VIGÊNCIA E DOS RECURSOS 

ORÇAMENTARIOS 

I - Preço: Pela aquisição de gêneros alimentícios e higiene pessoal, destinados aos servidores 
públicos municipais ativos do SER VIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO nos termos da LEI 
MUNICIPAL N” 1.804/2007 e suas alterações, a Contratante pagará o valor de R$ *** (*****) 
por cesta básica. 
H - Da quantidade: Conforme Ordem de Compra n” (***) necessário se faz a quantidade de *** 

(naum), _ III. Do Prazo de entrega: os gêneros deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 
contar da ordem de compra ou em situações especiais, do prazo estipulado na respectiva ordem. 
IV- Da Vigência: O prazo de vigência do contrato será de ............. .., iniciando-se na data de 
......  e encerrando-se na data de  contados após assinatura do contrato 
e emissão da Nota de Empenho nos termos da Lei, podendo a qualquer tempo ser alterado ou 
prorrogado anualmente caso haja interesse entre as partes, mediante termo aditivo, conforme art. 57 da 
lei 8666/93. ' 

Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que 
lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, o presente Contrato será, cancelado, garantidos, às suas 

detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

V - Do pagamento: as condições de pagamento estão de conformidade com a Ata de Registro de 

Preços __/20 l 6. VI - Da dotação orçamentária: a ficha orçamentária está de confonnidade a Ata de Registro de 

Preços n° 0016. 
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Cláusula Quartaz- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DO 

CONTRATANTE 

As obrigações e responsabilidades da Contratada e do Contratante estão de conformidade com a Ata 

de Registro de Preços n° (***)/20l6. 

Cláusula Quinta:- CONDIÇÕES DE RECEBBVIENTO DOS PRODUTOS E DAS 

PENALIDADES 

As condições de recebimento e as penalidades estão de conformidade com a Ata de Registro de Preços 

n° (***)/2016. 

Cláusula Sextaz- DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A cada Ordem de Compra (Nota de Empenho) emitido em favor do fornecedor detentor da Ata de 
Registro de Preços n° (***)/20l6, será anexada junto à mesma uma nova carta-contrato depois de 

devidamente confirmado o aceite através de meio eletrônico ou fac-símile. 

Cláusula Sétima:- GESTÃO !FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência do 
produto, será realizada pela servidora do SAAE Sônia Roseni Costa Matrícula n° 0039 observando se 

o mesmo está atendendo os padrões exigidos no edital, observados os artigos 67 a 76, da Lei Federal 

no 8.666/93. 
§1° - A servidora Sônia Roseni Costa do SAAE atuará como gestor e fiscalizador da execução do 

objeto contratual. 
§2° - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato 

Cláusula Oitavaz- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços n° (***)/20l6. 

Cláusula Nona:- DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o do foro da Comarca de Piumhi- 

MG. 

Por estarem, assim, justos e contratados assina o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Piumhi-MG, ** de ***** de 2016. 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG 
Contratante 

Contratada 
Testemunhas: - 

RG n” 

RG n° 

a 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10/2016 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

1 - Do Objeto 

Este termo tem por objeto o registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios e _higiene 
pessoal, destinados aos servidores públicos municipais ativos do SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E 
ESGOTO nos termos da LEI MUNICIPAL N” 1.804/2007 e suas alterações, conforme especificações 

do anexo I e II deste edital. 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Atender a Lei Municipal n° 1.804/2007 e suas alterações que autoriza instituir o programa de doação de 
cestas básicas aos servidores públicos ativos da Administração Direta e Indireta. 

3 - Da quantidade estimada e da descrição do objeto 

A quantidade estimada e a descrição do objeto estão relacionadas no Relatório de Especificação - Anexo 
I-A do Edital. 

a) Os produtos constantes das Cestas Básicas deverão ser novos, provenientes de fábrica, lacrados e 

gelados pelo fabricante ou fornecedor e entregues devidamente embalados, contendo externamente a data 
de fabricação e data de validade, o nome do produto, quantidades e outras informações, de acordo com a 
legislação pertinente, de fonna a garantir completa segurança ao consumo e transporte e a identificar o 

seu conteúdo. 

b) Os produtos deverão conter todas as informações necessárias à perfeita caracterização dos mesmos, em 
Língua Portuguesa, como marca, peso, composição e demais especificações necessárias para a perfeita 

caracterização do produto. 

4- ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FÍNANCEIRA 
PARA A DESPESA 

Para definição do valor estimado para esta contratação, foram observados média aritmética após pesquisa 

de preços com pelo menos três fornecedores do ramo pertinente. 

4.1 RS 113,21 (Cento e treze reais e vinte hum centavos) e' o valor estimado para cada cesta básica para 

o período de 12 (doze) meses. 

4.2 Na planilha a seguir, estão discriminados os valores unitários máximos admitidos para participação 

nesta licitação. 
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Cestas Básicas a serem distribuidas aos servidores públicos municipais ativos do SAAE de Piumhi-MG, composta 

dos produtos abaixo especificados, em atendimento a Lei Municipal n° 1.804/2007 e suas alterações: 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros Und_ V. V_ Total 
Item que a intigram Quant' Unitário 

AÇÚCAR CRISTAL , contendo no minimo 99,3 % de 
sacarose, deverá ser fabricado de suco de cana, livre de 

fermentação, isento de matéria terrosa, de parasitas e de 

detritos animais ou vegetais. Embalagem primária em sacos 

plásticos resistentes de 5 kg. No rótulo deverá trazer a I denominação “açúcar”, seguido do tipo e a classificação - m¡ 01 10,43 10,43 
Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de 

setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 

(três) meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas conforme programação de entrega. A data de validade 

deverá constar da embalagem. 
ARROZ AGULHINHA TIPO 1, beneficiado, polido, 
limpo, grãos inteiros, longos e finos em pacotes de 5 kg. O 

produto deve conter no mínimo 90% de grãos inteiros e não 

poderá apresentar mais que 15% de umidade. Embalagem 
em pacotes de plástico transparente, resistente e incolor. O 29 36 II produto deverá ser rotulado de acordo com o cereal de un 02 14,68 ' 
origem e classificação › Rotulagem Nutricional Obrigatória, 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: 
No minimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de entrega. A 
data de validade deverá constar da embalagem. 

CAFÉ EM PÓ, tomado e moído, embalagem aluminizada 
em pacote de 250 gramas. 0 produto deverá ser 100% III arábica conillon, bebida dura, torração média e conter selo un 02 4,07 8,14 
de qualidade e pureza (ABIC). Validade: No mínimo 2 

(dois) meses, a partir da data de entrega. 
CREME DENTAL COM FLÚOR E 

MICROPAERICULAS DE CÁLCIO, embalagem com 
90 gramas. Gel dental com flúor ativo, baixa abrasividade, 

90g, vários sabores. 

un 01 3,45 3,45 

EXTRATO DE TOMATE em embalagem (lata de 340g). 
produto resultante de concentração da polpa de tomates 

maduros, sem pele e sem semente, por processo tecnológico 
adequado. O produto deverá conter BRlX minimo de l8%, 
ñbra alimentar mínimo de l,2g, carboidratos máximo de 3g 
por porção de 30g, estar isento de fem-tentações, não 

indicar processamento defeituoso e apresentar as 
V caracteristicas: aspecto massa espessa, cor vermelha, cheiro un 01 3,47 3,47 

e sabor próprio. No rótulo deverá constar a denominação do 

produto e sua classificação A Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 
(ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) meses a partir 
da data de entrega. Considerar as datas conforme 

programação de entrega. A data de validade deverá constar 

da embalagem. 
FARINHA DE MILHO. Produto obtido pelo grão de 

milho desgerminado, de baixa umidade em flocos integros, 
homogêneos e isentas de substâncias não comestíveis e 

sujidades. No rótulo deverá constar a denominação do 

produto de acordo com a sua designação e classificação. 
VI Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de un 01 3,97 3,97 

setembro de 2002) (ANVISA). Embalagem em pacotes de 

plástico transparente resistente e incolor de Sllúgr. 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data de 

entrega. Considerar as datas conforme programação de 

entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 
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Especificação e quantidades dos itens/gêneros que a Und_ Quant. V_ Unnárm v_ Tata¡ 
“em integram 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL enriquecida com ferro. 
Produto obtido pela moagem exclusiva do grão de trigo são, 
limpo, isento de terra, com no máximo 15% de umidade, 

certificado HACCP. Aspecto de pó tino, branco, cheiro e sabor 

próprios. Em pacotes de l kg. Embalagem, pacotes de polietileno VII transparente atóxico, ou papel branco. No rótulo deverá conter a un 01 3,11 3,11 
denominação “farinha de trigo” seguida do tipo - Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 

(ANVISA). Validade: No mínimo 2 (dois) meses a partir da 

data de entrega. Considerar as datas conforme programação de 

entrega. A data de validade deverá con star da embalagem. 

niño CARIOQUINHA TIPO 1 de primeira qualidade, 

"extra", constituido de no mínimo 95°/o de grãos na cor 

característica à variedade correspondente, de tamanho e formato 
naturais, maduros, limpos e secos, em pacotes de 1 kg. O produto 
não poderá apresentar mais que 15% de umidade e 0,5% de 

VIII substâncias não comestíveis. Embalagem em pacotes de plástico 
transparente resistente e incolor. 0 produto deverá ser rotulado de 

acordo com o cereal de origem e classificação - Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 

(ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da 

data de entrega. Considerar as datas conforme programação de 

entrega A data de vaiidade deverá constar da embalagem. 

un 02 9,69 19,38 

FLOCOS DE MILHO, tipo cozido, enriquecido corn ferro e 

ácido fólico, milho livre tegumento, seco, tostado e recoberto, 

caracteristicas adicionais enriquecido com vitaminas e sais 
minerais, com lú, Pacote de 500 r. Necessária Rotul em 

IX Nutricional Obriggatória. (RDC 259 deg 20 de setembro de ;(4102) “n 01 3736 3,36 
(ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da 

data de entrega. Considerar as datas conforme programação de 

entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 

FUBÁ DE MILHO enriquecido corn ferro e ácido fólico. 
Produto obtido pela moagem do grão de milho, desgenninado ou 

não. O produto deverá conter no máximo l2g de sócio por porção 

de 50g. Deverá ser fabricado a partir de matérias primas sãs, 

limpas, isentas de materia terrosa e parasita. Não poderá estar 
X úmido, fermentado ou rançoso. Embalagem pacotes de 500 g. un 01 2,07 2,07 

Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 

de setembro de 2002) (ANVÍSA). Validade: No mínimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
DOCE DE GOIABA, embalagem de 500 gr., doce massa, sabor 

goiabada, com ingredientes: polpa de goiaba, açúcar, liquido e 

ácido cítrico prazo validade 12, aplicação sobremesa. Necessária 

Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) meses a ““ 01 348 343 

partir da data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, com sêmola, vitaminado, 
não fermentado. O produto deverá conter no mínimo 2,4mg de 

fibra alimentar e 3,4mg de ferro por porção de 80g. Ao serem 

postas em água não deverão turvá-la antes da cocção. 

Embalagem: sacos de polietileno atóxico, transparente, reforçado 
XII de 500gr. Poderá ser adicionado apenas de corantes naturais. As 

massas deverão trazer no rótulo a designação expressa de sua 

natureza- Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de 

setembro de 2002 (ANVISA). Validade'. No minimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá constar da 

embügm. 

un 02 3,04 6,08 



   
Serviço Autónomo de Água e Esgoto 

iicitarotasíêií-saaeniumirixorn.br ( NIKE: Iifítizfiiãfdlitllljil l l q _ j Autarquia Êlziztnlitipnl ilxzi illSSFBlE) Praça ?reta Soares. Zll w .57923-001) l'Ei.“›â\:li-ll.›”;\1(~a - Yclefux 3 :-55;1~Í 33- 

Especiñcação e quantidades dos itens/gêneros Und. V. V' Tom¡ “em que a integram Quant' ÚHÍÍÉTÍO 

ÓLEO REFINADO DE SOJA, 900 ml, tendo sofrido 

processo tecnológico adequado como de gomagem, 
neutralização, clarificação, frigoriticação ou não e 

desodorização. Deverá apresentar aspecto, cheiro, sabor e cor 

peculiares e deverá estar isento de ranço e de outras 

caracteristicas indesejáveis. O produto deverá conter no 
máximo 2,90g de gordura monoinsaturadas por porção de 

13ml. Na rotulagem deverá conter as indicações 

correspondentes à classificação e designação - Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro dc 2002 

(ANVISA). Embalagem de 900ml intactas. Validade: No 
mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de entrega. A 
data de validade deverá constar da embalagem. 

un 03 3,33 9,99 

POLVILHO DOCE, tipo l, origem amiláceo mandioca, tipo 
grupo fécula. Embalagem, pacotes de l kg. Necessária 

Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de XIV setembro de 2002) (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) un 01 5,97 5,97 
meses a partir da data de entrega. Considerar as datas 

conforme programação de entrega. A data de validade deverá 

constar da embalagem. 
SAL REFINADO, extra, iodado. Cloreto de sódio 

catalisado, extraído de fontes naturais. Obrigado à adição de 

sais de iodo (íodeto de potássio, iodato de potássio ou outro 
sal de iodo não tóxico) e antiumcctante. Embalagem, pacotes 
de l kg. O rótulo deverá trazer a denominação “sal" seguida 

XV de sua classificação. Deverá também constar do rótulo, a un 01 1,25 1,25 
declaração “iodeto” e a declaração dos antiumectantes 

adicionados. Registro no Ministério da Agricultura. Validade: 
No mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de entrega. A 
data de validade deverá constar da embalagem. 

VALOR GLOBAL DA CESTA ......  ..........  RS 113,21 

S-RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação orçamentária consignada nos 
Programas 17.331.0021.2166 e Elemento 3.3.90.32, do Orçamento do SAAE PIIIMHI-MG em vigor 
em vigor, ou da que vier a substitui-la nos próximos exercícios, segundo o novo Plano de Classificação 
Funcional Programática, e demais disposições contidas na Lei n° 4.320/64, em combinação com inciso V, 
do art. SS, da Lei n° 8.666/93, em combinação com o § 1°, do art. 18, da Lei Complementar n° 101/2000. 

6 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E PRAZO DE DURAÇÃO 

O Fornecedor será obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo que a 

entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 

a) Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias a contaLr da ordem de 
fornecimento, na Quantidade estimada de 70 ( seten_t:_1 i cestas por mês, isto é. de forma parcelada, até 
o ultimo dia útil de cada mês, no almoxarifado do SAAE, à Praça Zeca Soares n° 211, centro, na cidade 

de Piumhi-MG, podendo esta quantidade variar para mais ou para menos de acordo com as 

necessidades do SAAE PIUMHI-MG; 
b) Cada pedido deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá ser feita por 
memorando, oficio, telex ou fac-símile, devendo dela constar: a data, o valor unitário dos materiais, a 

quantidade pretendida, o local de entrega, o carimbo e a assinatura do responsável. 

4& 
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c) Os pedidos deverão ser acompanhados da nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme o caso. 

d) Estima-se um quantitativo global de 840 (oitocentos e quarenta¡ cestas ao presente certame. 

As condições de recebimento do objeto da ata são as seguintes: 

a) Será apurado os quantitativos e será emitida Nota Fiscal correspondente, sendo que o objeto da 
licitação deverá ser recebido definitivamente mediante recibo, nos termos da alínea “b”, do inciso ll, do 

art. 73 da Lei 8.666/93. ' 

b) O recebimento dos produtos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo com a 
liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento, conferência do produto pelo 
almoxarifado do SAAE e caso necessário poderá contratar um técnico conhecedor dos produtos da cesta 
básica para assessorar se os mesmos encontram dentro das exigências contidas neste edital 

c) O fornecedor fica responsável pela troca dos produtos entregues quando apresentarem problemas 
como: rompimento de soldas, rompimento das embalagens tipo bags, latas amassadas e/ou estufadas, 
vazamento do produto quando em embalagem lacrada, contaminação (carunchos e bigatos) antes do prazo 

determinado pela data de validade impressa na embalagem. 

d) A qualquer momento o SAAE PIUMI-II-MG poderá detenninar a realização de testes laboratoriais, 
custeados pelo fornecedor do produto, a fim de assegurar a qualidade dos produtos entregues. 

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Entregar os serviços, na forma pactuada; 
b) Dar ciência o SAAE PIUMHI-MG, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade existente 

na prestação de serviços, mesmo que não sejam de sua competência', 
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo SAAE PIUMHI-MG, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente; d) A ausência ou omissão da fiscalização do SAAE PlUMHI-MG não eximirá o Contratado das 

responsabilidades previstas neste instrumento; 
e) Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes deste instrumento; 
f) Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Edital: 
g) Poderá o SAAE PIUMHI-MG, a qualquer tempo, exigir do Contratado a comprovação das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-se, inclusive, o direito de reter 
o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização das obrigações pendentes. 
h) Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 3° da Lei 
Federal n° 8.666/93, na Lei Federal n° 12.305/ 10 (Politica Nacional de Resíduos Sólidos), na Lei Estadual 
n° 18.031/09 (Política Estadual de Residuos Sólidos), e as práticas sustentáveis estabelecidas pelo Decreto 
Estadual n° 46. 105/ 12, no que couber, em especial: 
-economia no consumo de água e energia; 
-minimização da geração de residuos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados; 

-redução da emissão de poluentes e de gases de efeito estufa; 
-utilização de materiais reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis 

compostáveis; 
-maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
-fomento às politicas sociais inclusivas e compensatórias; 
-utilização de equipamentos com baixo consumo energético e baixa emissão de ruído; 
-observação das normas do INMETRO e da [SO 14.000 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTATANTE 

a 
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a) Efetuar o pagamento no prazo estipulado na Cláusula Quarta; 
b) Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviços; 

c) Recusar os serviços que não estiver de acordo com as especificações; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

9 - DO PAGAMENTO 

O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação quando solicitado pelo SAAE através 
de nota de empenho e de acordo com as necessidades da autarquia será efetuado pela Tesouraria do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi-MG, por processo legal, após recebimento definitivo 
pela unidade requisitante do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente aprovadas, no 
prazo de O7 (sete) dias úteis; sob pena de multa de 0,5% ao mês, ou fração (pro rara die), sobre o valor da 

fatura; 

a) se o objeto não for entregue conforme condições deste Edital, o pagamento ficará suspenso até seu 

recebimento definitivo. 
b) A Nota/Fiscal/Fatura emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do n° do processo, n° do Pregão e da Ordem de Empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento 

dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
c) O SAAE PIUMHI-MG, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolve-la à 

adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no “item 1” 
será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício 

d) O pagamento devido pelo SAAE PIUMI-II-MG será efetuado por meio de depósito em conta bancária 
a ser informada pela adjudicatária ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre 
as partes, sem nenhum ônus para o SAAE PI UMHI-MG. 

e)0 pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 
decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira. 

f) - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a adjudicatária dará ao SAAE PIUMHI-MG 
plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos valores nela discriminados, para nada 

mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
g) - O SAAE PIUMHI-MG poderá reter o pagamento do objeto desta licitação, nos seguintes casos: 
- Se a qualidade dos produtos não corresponder às especificações exigidas no instrumento licitatório, o 
fornecedor será notificado para regularização no prazo máximo de 05 (cinco dias) úteis, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; - Obrigação do Fornecedor com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o SAAE PIUMI-II-MG; 
- Débito do 'Fornecedor para com o SAAE PIUMHI-MG quer provenha da execução do contrato, quer 

resulte de outras obrigações; - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que o 

Fornecedor atenda a cláusula infringida. 
h- Nenhum pagamento isentará o Fornecedor das responsabilidades e obrigações, nem implicará na 

aceitação definitiva dos produtos. 
i-No preço ajustado na presente ata incluem-se todas as despesas verificadas tais como transporte do 
objeto do contrato e obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, para-fiscais, infortunísticas, 

previdenciárias, fiscais, taxa BOLSAN ET, etc. 

10- DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

l - O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, nos termos da Lei. 
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Il - Nos termos do art. 15, parágrafo 4°, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o SAAE PIUMHI-MG não será obrigado a 

adquirir os produtos referidos nesta ata. 
III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que 
lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, 

garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

11 - DA VIGÊNCIA DA CARTA CONTRATO 

O prazo de vigência do contrato será de ............. .., iniciando-se na data de ............ ../ ...... ../ ...... .. e 

encerrando-se na data de ..... ../ ..... ../ ..... .., contados após assinatura do contrato e emissão da Nota de 
Empenho nos termos da Lei, podendo a qualquer tempo ser alterado ou prorrogado anualmente caso haja 
interesse entre as partes, mediante termo aditivo, conforme art. 57 da lei 8666/93. 
Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe 
foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, o presente Contrato será, cancelado, garantidos, às suas 

detentoras, 

12 - GESTÃO /FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O acompanhamento e a fiscalização do Contrato, assim como o recebimento e a conferência dos produtos, 

será realizada pela servidora do SAAE Sônia Roseni Costa Matrícula n” 0039 observando se o mesmo 
está atendendo os padrões exigidos no edital, observados os artigos 67 a 76, da Lei Federal no 8.666/93. 

§1° - A servidora Sônia Roseni Costa do SAAE atuará como gestor e fiscalizador da execução do objeto 

contratual. 
§2° - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 

Contrato 

13- SANÇÕES 

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o SAAE Piumhi-MG poderá aplicar ao Fornecedor as 

seguintes sanções, garantida a defesa prévia prevista no artigo 87, § 2° e os recursos do art. 109, ambos da 

Lei n° 8.666/93, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o SAAE Piumhi-MG 
pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o SAAE Piumhi-MG.e) - As sanções 
previstas nos incisos I, lll e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a do inciso Il. 
e) Ficará impedida de licitar e de contratar com o SAAE Piumhi-MG, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a pessoa jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520/02, observadas as normas contidas nos Decretos Municipais n° 1.170/09 e 1.172/09, no que 

couber, e também: 
- Ensejar o retardamento da execução do certame; 
- Não mantiver a proposta, inj ustificadamente; 
- Comportar-se de modo inidôneo; 
- Fizer declaração falsa; 
- Cometer fraude fiscal; 
- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
- Recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho. 
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- O cometimento das ilegalidades descritas nas alíneas “a” a “g” implica o descredenciamento do- 

cadastramento de fornecedores do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Piuhmi-IVIG. 

14- CONDIÇÕES GERAIS: 
O SAAE poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o 

disposto no § 1° do artigo 65, da Lei 8.666/93. 
A contratação será formalizada por meio_ de nota de empenho de despesa, nos termos do artigo 62 da Lei 

n° 8.666/1993. 

...a 
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PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 10/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

alterações: 

ANEXO u - AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES DO OBJETO 

cotação de preços para O(s) material (is) abaixo, de 

ste Anexo I-A e Especificações Técnicas. . 

blicos municipais ativos do SAAE de Piumhi-MG, 
dimento a Lei Municipal n° 1.804/2007 e suas 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES DOS ITENS/GÊNEROS QUE A 

INTEGRAM 
UNID. QUANT. 

AÇÚCAR CRISTAL contendo no minimo 99,3 % de sacarose, deverá ser fabricado de suco 
de cana, livre de fermentação, isento de matéria terrosa, de parasitas e de detritos animais ou 

vegetais. Embalagem primária em sacos plásticos resistentes de 5 kg. No rótulo deverá trazer 
a denominação “açúcar”, seguido do tipo e a classificação - Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as datas conforme programação de entrega. A 
data de validade deverá constar da embalagem. 

III¡ 01 

II 

ARROZ AGULHINHA TIPO 1, beneficiado, polido, limpo, grãos inteiros, longos e finos 
em pacotes de S kg. O produto deve conter no minimo 90% de grãos inteiros e não poderá 

apresentar mais que 15% de umidade. Embalagem em pacotes de plástico transparente, 
resistente e incolor. O produto deverá ser rotulado de acordo com o cereal de origem e 

classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória, RDC 259 de 20 de setembro de 2002 
(ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas conforme programação de ergga. A data de validade deverá constar da embalagem. 

Ill] 02 

III 
CAFÉ EM PÓ, torrado e moído, embalagem aluminizada em pacote de 250 gramas. O 
produto deverá ser 100% arábica conillon, bebida dura, torração média e conter selo de 

qualidade e pureza (ABIC). Validade: No minimo 2 (dois) meses, a partir da data de 

entrega. 

llll 02 

CREME DENTAL COM FLÚOR E MICROPAERICULAS DE CÁLCIO, embalagem 

com 90 gramas. Gel dental corn flúor ativo, baixa abrasividade, 90g, vários sabores. 
Ill] 01 

EXTRATO DE TOMATE em embalagem (lata de 340g), produto resultante de 

concentração da polpa de tomates maduros, sem pele e sem semente, por processo tecnológico 
adequado. 0 produto deverá conter BRIX mínimo de 18%, fibra alimentar mínimo de ],2g, 
carboidratos máximo de 3g por porção de 30g, estar isento de fennentações, não indicar 
processamento defeituoso e apresentar as características: aspecto massa espessa, cor vermelha, 
cheiro e sabor próprio. No rótulo deverá constar a denominação do produto e sua classificação 
- Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as datas 

conforme programação de entrega. A data de validade devera constar da embalagem. 

III! 01 

VI 

FARINHA DE MILHO. Produto obtido pelo grão de milho desgerminado, de baixa umidade 

em flocos íntegros, homogêneos e isentas de substâncias não comestíveis e sujidades. No 
rótulo deverá constar a denominação do produto de acordo com a sua designação e 

classificação. Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 
(ANVISA). Embalagem em pacotes de plástico transparente resistente e incolor de 500gr. 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as datas 

conforme programação de entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 

III) 01 

VII 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL enriquecida com ferro. Produto obtido pela moagem 
exclusiva do grão de trigo são, limpo, isento de terra, com no máximo 15% de umidade, 
certificado HACCP. Aspecto de pó fino, branco, cheiro e sabor próprios. Em pacotes de I kg. 
Embalagem, pacotes de polietileno transparente atóxico, ou papel branco. No rótulo deverá 

conter a denominação “farinha de trigo” seguida do tipo - Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 2 (dois) meses a 
partir da data de entrega. Considerar as datas conforme programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 

Ill] 01 

VIII 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO l de primeira qualidade, “extra”, constituido de no mínimo 
95% de grãos na cor caracteristica à variedade correspondente, de tamanho e formato naturais, 

maduros, limpos e secos, em pacotes de l kg. O produto não poderá apresentar mais que 15% 

de umidade e 0,5% de substâncias não comestíveis. Embalagem em pacotes de plástico 
transparente resistente e incolor. O produto deverá ser rotulado de acordo com o cereal de 

llll 02 
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origem e classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 

2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de entrega. A data de validade deverá constar da 

emÉgem. 

IX 

FLOCOS DE MILHO, tipo cozido, enriquecido com ferro e ácido fólico, milho livre 
tegumento, seco, tostado e recoberto, características adicionais enriquecido com vitaminas e 

sais minerais, com glú, Pacote de 500 gr. Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória 
(RDC 259 de 20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a 

partir da data de entrega. Considerar as datas conforme programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 

llll 01 

FUBÁ DE MILHO enriquecido com ferro e ácido fólico. Produto obtido pela moagem do 

grão de milho, desgerminado ou não. O produto deverá conter no máximo 12g de sócio por 
porção de 50g. Deverá ser fabricado a partir de matérias primas sãs, limpas, isentas de matéria 
terrosa e parasita. Não poderá estar úmido. fermentado ou rançoso. Embalagem pacotes de 

500 g. Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 
(ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas conforme programação de entrgãA data de validade deverá constar da embalagem. 

llll 01 

XI 

DOCE DE GOIABA, embalagem de 500 gr., doce massa, sabor goiabada, com ingredientes: 
polpa de goiaba, açúcar, líquido e ácido cítrico prazo validade 12, aplicação sobremesa. 
Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 
(ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas confonne programação de entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 

llll 01 

XII 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, com sêmola, vitaminado, não fermentado. O produto 
deverá conter no minimo 2,4mg de fibra alimentar e 3,4mg de ferro por porção de 80g. Ao 
serem postas em água não deverão turvá-la antes da cocção. Embalagem: sacos de polietileno 
atóxico, transparente, reforçado de 500gr. Poderá ser adicionado apenas de corantes naturais. 

As massas deverão trazer no rótulo a designação expressa de sua natureza - Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No 
mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 

[Ill 02 

XIII 

ÓLEO REFINADO DE SOJA, 900 ml, tendo sofrido processo tecnológico adequado como 
de gomagem, neutralização, clarificação, frigoriñcação ou não e desodorização. Deverá 
apresentar aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares e deverá estar isento de ranço e de outras 
características indesejáveis. O produto deverá conter no máximo 2,90g de gordura 
monoinsaturadas por porção de 13ml. Na rotulagem deverá conter as indicações 
correspondentes à classificação e designação - Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 

de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). Embalagem de 900ml intactas. Validade: No minimo 
3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as datas conforme programação de 

entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 

Illl 03 

XIV 

POLVILHO DOCE, tipo l, origem amiláceo mandioca, tipo grupo fécula. Embalagem, 

pacotes de l kg. Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro 

de 2002) (ANVISA). Validade: No minimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

III! 01 

XV 

SAL REFINADO, extra, iodado. Cloreto de sódio catalisado, extraído de fontes naturais. 

Obrigado à adição de sais de iodo (iodeto de potássio, iodato de potássio ou outro sal de iodo 
não tóxico) e antiumectante. Embalagem, pacotes de l kg. O rótuio deverá trazer a 

denominação “sal” seguida de sua classificação. Deverá também constar do rótulo, a 

declaração “iodeto” e a declaração dos antiumectantes adicionados. Registro no Ministério da 

Agricultura. Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas confonne programação de entrega. A data de validade deverá constar da embalagem. 

llIl 01 
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ANEXO III 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGIsTRO DE PREÇOS N” 10/2016 
PROCESSO LICITATORIO N” 370/2016 

MENOR PREÇO GLOBAL 
MINUTA DE CARTA-PROPOSTA 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do(s) item(ns) abaixo discriminado(s), que integra o instrumento 

convocatório da licitação em epígrafe. 

l. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
Razão social do Licitante: 
CNPJ: 

Endereço: 
E-mail: 
Telefone/fax: 
Representante Legal: 
Nome: 
Identificação: 
Qualificação: 

Cestas Básicas a serem distribuídas aos servidores públicos municipais ativos do SAAE de Piumhi-MG, composta 

dos produtos abaixo especificados, em atendimento a Lei Municipal n” 1.804/2007 e suas alterações: 

Especificação e quantidades dos itens/gêneros que a Marca Un Qt V um V Total 
integram ' ' ' ' ' 

AÇÚCAR CRISTAL em pacote de 05 kg, contendo no 
mínimo 99,3 % de sacarose, deverá ser fabricado de suco 

de cana, livre de fermentação, isento de matéria terrosa, 

de parasitas e de detritos animais ou vegetais. 

Embalagem primária em sacos plásticos resistentes de 5 

kg. No rótulo deverá trazer a denominação “açúcaf”, 
seguido do tipo e a classificação - Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. RDC 259 de 20 de setembro de 2002 

(ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a 

partir da data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade deverá 

constar da embilgím. 
ARROZ AGULHINHA TIPO 1, beneficiado, polido, 
limpo, grãos inteiros, longos e finos em pacotes de 5 kg. 
O produto deve conter no mínimo 90% de grãos inteiros 
e não poderá apresentar mais que l5% de umidade. 

Embalagem em pacotes de plástico transparente, 
resistente e incolor. O produto deverá ser rotulado de 

acordo com o cereal de origem e classificação - 
Rotulagem Nutricional Obrigatória, RDC 259 de 20 de 
setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No mínimo 3 

(três) meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas conforme programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 

CAFÉ EM PÓ, torrado e moído, embalagem 
aluminizada em pacote de 250 gramas. O produto 
deverá ser 100% aràbica conillon, bebida dura, torração 
média e conter selo de qualidade e pureza (ABlC). 
Validade: No mínimo 2 (dois) meses, a partir da data 

de entrega. 
CREME DENTAL COM FLÚOR E 

MICROPAERICULAS DE CÂLCIO, embalagem com 
90 gramas. Gel dental com flúor ativo, baixa 

abrasividade, 90g, vários sabores. 

Item 

un 01 

un 02 

Ill un 02 

IV un 01 
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Especificação e quantidades dos itens/gêneros que a Marca U". Qt_ v_ um. V_ Tata¡ 
!tem ¡ntjgram 

EXTRATO DE TOMATE em embalagem (lata de 

340g), produto resultante de concentração da polpa de 

tomates maduros, sem pele e sem semente, por processo 
tecnológico adequado. O produto deverá conter BRIX 
minimo de l8%, fibra alimentar mínimo de l,2g, 
carboidratos máximo de 3g por porção de 30g, estar 

isento de fermentações, não indicar processamento 

defeituoso e apresentar as caracteristicas: aspecto massa 

espessa, cor vermelha, cheiro e sabor próprio. No rótulo 
deverá constar a denominação do produto e sua 

classificação e Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). 
Validade: No minimo 3 (três) meses a partir da data 
de entrega. Considerar as datas conforme programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

un 01 

FARINHA DE MILHO. Produto obtido pelo grão de 

milho desgerminado, de baixa umidade em flocos 
íntegros, homogêneos e isentas de substâncias não 

comestíveis e sujidades. No rótulo deverá constar a 

denominação do produto de acordo com a sua 
designação e classificação. Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) u" 
(ANVISA). Embalagem em pacotes de plástico 
transparente resistente e incolor de 500gr. Validade: No 
minimo 3 (três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de entrega. 
A data de validade deverá constar da embalagem. 

VI 0¡ 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL enriquecida corn 
ferro. Produto obtido pela moagem exclusiva do grão de 

trigo são, limpo, isento de terra, com no máximo t5% 
de umidade, certificado HACCP. Aspecto de pó fino, 
branco, cheiro e sabor próprios. Em pacotes de 1 kg. 
Embalagem, pacotes de polietileno transparente atóxico, 

VII ou papel branco. No rótulo deverá conter a un 01 

denominação "farinha de trigo" seguida do tipo - 
Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 20 de 

setembro de 2002 (ANVISA). Validade: No minimo 2 

(dois) meses a partir da data de entrega. Considerar 
as datas conforme programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 
FEIJAO CARIOQUINHA TIPO l de primeira 
qualidade, “extra”, constituido de no mínimo 95% de 

grãos na cor característica à variedade correspondente, 

de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e 

secos, em pacotes de l kg. O produto não poderá 
apresentar mais que 15% de umidade e 0,5% de 

substâncias não comestíveis. Embalagem em pacotes de 
Vlll plástico transparente resistente e incolor. 0 produto un 02 

deverá ser rotulado de acordo com o cereal de origem e 

classificação - Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da data 
de entrega. Considerar as datas confon-ne programação 
de entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 
FLOCOS DE MILHO, tipo cozido, enriquecido com 

ferro e ácido fólico. milho livre tegumento, seco, 
tostado e recoberto, características adicionais 
enriquecido com vitaminas e sais minerais, com glú, 
Pacote de 500 gr. Necessária Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 2002) 

IX un 01 

12 
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Especificação e quantidades dos itensfgêneros Marca Un_ Qt_ V_ Um_ v. Tuta¡ 
“em que a integram 

(ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) meses a 

partir da data de entrega. Considerar as datas 

conforme programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 
FUBÁ DE MILHO enriquecido com ferro e ácido 

fólico. Produto obtido pela moagem do grão de 

milho, desgerminado ou não. 0 produto deverá 

conter no maximo 12g de sócio por porção de 50g. 

Deverá ser fabricado a partir de matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matéria terrosa e parasita. 

Não poderá estar úmido, fennentado ou rançoso. 
Embalagem pacotes de 500 g. Necessária 

Rotulagem Nutricional Obrigatória. (RDC 259 de 

20 de setembro de 2002) (ANVISA). Validade: No 

mínimo 3 (três) meses a partir da data de 
entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade 
deverá constar da embalagem. 

un 01 

DOCE DE GOIABA, embalagem de 500 gr., 
doce massa, sabor goiabada, corn ingredientes: 
polpa de goiaba, açúcar, líquido e ácido cítrico 
prazo validade 12, aplicação sobremesa. 
Necessária Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
(RDC 259 de 20 de setembro de 2002) (EÃNViSA). 

Validade: No minimo 3 (três) meses a partir da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade 

deverá constar da embalagem. 

Xl un 01 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, com 
sêmola, vitaminado, não fermentado. O produto 
deverá conter no mínimo 2,4mg de fibra alimentar 
e 3,4mg de ferro por porção de 80g. Ao serem 
postas em água não deverão turvá-la antes da 

cocção. Embalagem: sacos de polietileno atóxico, 
transparente, reforçado de 500gr. Poderá ser 

XII adicionado apenas de corantes naturais. As massas un 02 

deverão trazer no rótulo a designação expressa de 

sua natureza - Rotulagem Nutricional Obrigatória. 
RDC 259 de 20 de setembro de 2002 (ANVISA). 
Validade: No mínimo 3 (três) meses a partir da 
data de entrega. Considerar as datas conforme 
programação de entrega. A data de validade 
deverá constar da embalagem. 
ÓLEO REFINADO DE SOJA, 900 ml, tendo 

sofrido processo tecnológico adequado como de 

gomagem, neutralização, clarificação, 
frigoriñcação ou não e desodorização. Deverá 

apresentar aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares e 
deverá estar isento de ranço e de outras 

características indeseiáveis. O produto deverá 
conter no máximo 290g de gordura 

XIII monoinsaturadas por porção de 13ml. Na un 03 

rotulagem deverá conter as indicações 

correspondentes à classificação e designação - 
Rotulagem Nutricional Obrigatória. RDC 259 de 

20 de setembro de 2002 (ANVISA). Embalagem 

de 900ml intactas. Validade: No mínimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas confonne programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 

POLVILHO DOCE, tipo l, origem amiláceo 
XIV mandioca, tipo grupo fécula. Embalagem, pacotes 

un 01 (l 
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Especificação e quantidades dos itensfgêneros que a integram Marca Un. Qt. V. Unt. V. Total [tem 

de 1 kg. Necessária Rotulagem Nutricional 
Obrigatória. (RDC 259 de 20 de setembro de 

2002) (ANVISA). Validade: No mínimo 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Considerar as 

datas conforme programação de entrega. A data de 

validade deverá constar da embalagem. 

SAL REFINADO, extra, iodado. Cloreto de sódio 

catalisado, extraído de fontes naturais. Obrigado à 

adição de sais de iodo (iodeto de potássio, iodato 
de potássio ou outro sal de iodo não tóxico) e 

antiumectante. Embalagem, pacotes de 1 kg. O 
rótulo deverá trazer a denominação “sal” seguida 

de sua classificação. Deverá também constar do 

rótulo, a dec1aração-"iodeto" e a declaração dos 

antíumectantes adicionados. Registro no 
Ministério da Agricultura. Validade: No mínimo 3 

(três) meses a partir da data de entrega. 
Considerar as datas conforme programação de 
entrega. A data de validade deverá constar da 

embalagem. 

XV un 01 

Valor Global da Cesta Básica 

Condições Gerais: 
A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

Local e Data 

Nome e Assinatura da Licitante (Signatária) 
Representante Legal 
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PORTARIA-SAAE-PIU-ZBIZIM 6 

"DESIGNA PREGOEIRO E NOMEIA EQUIPE 
DE AP_OrO PARA ATUAREM NAS 
LICITAÇOES, NA MOOALIOADE PREGAO 
PRESENCIAL E PREGAO PRESENCIAL NO 
REGISTRO DE PREÇOS, NO PERIODO DE 
JULHO DE 2015 A DEZEMBRO DE 2016 E 
OA OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

O Diretor Executivo do Serviço de Água e Esgoto de Piumhi, Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Resolução n° 127/2016 
de 7/07/2016, criada pelo Comitê Técnico e Administrativo do Serviço Autônomo de 
Agua e Esgoto de Piumhi, Minas gerais, com o objetivo d_e implementar a 
modalidade de licitação do tipo PREGAO PRESENCIAL E PREGAO PRESENCIAL 
NO REGISTRO DE PREÇOS, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 2887112010 
(Institui O Pregão), e Resolução 118/2013 (Institui o Sistema de Registro de Preços), 
em cumprimento a Lei Federal n° 1052012002, subsidiariamente a Lei 8.666.193. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar, para exercer a atribuições legais de Pregoeira na 
realização de compras na modalidade de licitação tipo PREGÃO PRESENCIAL E 
PREGAO PRESENCIAL NO REGISTRO DE PREÇOS, a servidora pública Maria 
das Graças Ferreira Barros Goulart servidora de carreira do SAAE de Piumhi-MG, 
por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e 
eficiente para o SAAE de Piumhi-MG. 

Art. 2° - Como equipe de apoio ficam nomeadas, as seguintes servidores: 
e com o ORIGINAL 

ÊÊÍÉÊA ARQUNADO NESTA 
AUTARQlàlA. Titulares : 

- Sônia Roseni Costa 
- Rosilaine Ferreira Silva Figueiredo 
- llllárcia Silveira Silva 

UMHI - MG     PlUMHl.  
Art. 3° - As servidoras acima designadas, quando convocadas deverão 

apresentar-se á Pregoeira para atuarem nas sessões, dos pregões. no dia e hora 

marcados. 

Art. 4° - A Pregoeira e sua equipe de apoio realizarão as seguintes atividades: 

V* 

l - O credenciamento dos interessados; 
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ll - 0 recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de 

habilitação; 
llI - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a 

classificação das propostas; 
IV- A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou 

lance de menor preço; 
V - A abertura dos envelopes de documentos de habilitação; 
Vl - A adjudicação da proposta de menor preço; 
Vll - A elaboração da ata; 
Vlll - A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
IX - O recebimento, exame e o parecer sobre os recursos; 
X - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à 
autoridade competente para fins de homologação; 

Art. 5° - 0 mandato das servidores acima nomeadas terá vigência até 
31ldezernbroI2016, possibilítada a recondução. 

Art. 6° - As servidoras nomeadas desempenharão suas atribuições 
concomitantes com as de seus respectivos cargos e funções. 

Art. 7° - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Piumhi-MG, O8 de julho de 2016. 

Eng. Odéc' da Silva Melo 
Diretor Ex cutivo do SAAE 

CONFERE C0 
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RESOLUÇÃO N° 118/2013, DE 25 DE JANEIRO DE 2013. 

Regulamenta o sistema de Registro de Preços 
previsto no art. 15 da Lei n? 8.666. de 21 de junho 
de 1993. 

O Presidente do Comitê Técnico e Administrativo do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Piumhi-MG. no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pela alínea  do Inciso VI do art. 1° e do art. 36, do Regimento Interno do Comité 
Técnico e Administrativo do SAAE e, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 15. da Lei Federal n° 8.666/93. atualizada 
'É' pela Le¡ n° 8.883/94: 

CONSIDERANDO. mais. a necessidade de promover a transparência fiscal, o 
interesse público. a racionalização e a agilidade dos processos administrativos para a 
aquisição de bens e serviços comuns pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

PIUHMl-MG: 

CONSIDERANDO, outrossim. a necessidade de adotar medidas que 
contribuam para a redução do déficit público: 

CONSIDERANDO. finalmente, a necessidade de uniformização normativa. 
tendo em vista, o advento do Decreto Federal n° 7.592, de 23 de janeiro de 2013, que da 
nova regulamentação ao art. i5 da Lei 8.666/93,- 

CONFERE COM O ORIGINAL 

  
  

. SE ACHA ARQUIVADO NESTA 
R E s o  E ' AUTARQUIA. 

prumm . me 
PIUMHI,    _J . 

'Õ CAPÍTULO l  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19 As contratações de serviços e o aquisição de bens. quando 
efetuadas peão Sistema de Registro de Preços - SRP, obedecerão ao disposto nesta 
Resolução. 

Art. 2! Para os efeitos desta Resolução, são adotados as seguintes a 
definições: 

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos a prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações 
futuras:  II - ata de registro de preços - documento vinculatívo, obrigacionai, com  c "racterística de compromisso para futura contratação. em que se registram os preços. 

_x 'A Ânecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as /f _. /'¡,«" disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas: 
i     III - órgão gerenciador - Diretoria Executiva, responsavel pela condução do 

r .wie de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ato de registro 1 ,- 
-àu/'i 
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de preços dele decorrente; 
IV - órgão participante - os Departamentos e Setores do Serviço Autónomo 

de Água e Esgoto de Piumhi-MG: e 
V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública 

que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos 
desta norma, faz adesão ã ata de registro de preços. 

v¡ - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi-MG: su¡ PIUMHI-MG. 

Art. 3'! O Sistema de Registro de Preços podera ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 

l - quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações freqüentes: 

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa: 

ill - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um setor ou departamento: ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pelo SAAE PIUMHI-MG. 

CÕNFERE com o ORIGINAL 
se ACHA ARQUIV AUTARQUIA. AD° NESTA 

ii¡ _ 

PIU H¡ - 

PIUMHI, já ¡ o:  
Art. 4! Caberá ao órgão gerenciador a pratica de todos os atose controle 

e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

CAPÍTULO u      DAS COMPETÊNCIAS no óneÂo GERENCI -   
I - consolidar informações relativas ã estimativa individual e total de 

consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização: 

ll - promover atos necessarios a instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório: 

Ill - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 
licitação e consoiidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e 
entidades participantes: 

IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o 
objeto a ser Iicitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto 
basico: i 

V - realizar o procedimento licitatório: 
VI - gerenciar a ata de registro de preços: 
VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
Vltl - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

deco es do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do d ento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações. 
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CAPÍTULO m 

DAS COMPETÊNCIAS no ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 53 O órgão participante serã responsavel pela manifestação de interesse 
em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua estimativa de consumo. local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto basico, nos termos da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n! 10.520. de 17 
de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qua! pretende fazer parte, devendo 
ainda: 

l - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente: 

,q Ii - manifestar, junto ao órgão gerenciador. sua concordância com o objeto 
a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório: e 

Iil - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de 
eventuais alteraçõespara o correto cumprimento de suas disposições. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CONFERE COM O ORIGINAL 
cApfTuLo w SE ACHA ARQUIVADO NESTA 

AUTARQÇVÂ. 
PIUMHI - M 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOQIUMHI,  1 O '   
 Art. 69 A licitação para registro de preços será realizada na m 

pregão. nos termos da Lei n° 10.520. de 2002, e sera precedida de ampla 
mercado. 

§ 19 O julgamento por técnica e preço podera ser excepcionalmente 
adotado, a critério do orgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da 
autoridade maxima do órgão ou entidade. 

529 Na licitação para registro de preços não é necessario indicar a dotação 
orçamentária, que somente sera exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

Art. 79 O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em 
lotes, quando técnica e economicamente viãvel, para possibilitar maior competitividade. 
observada a quantidade minima. o prazo e o_ local de entrega ou de prestação dos 
serviços. 

§ 12 No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de .- 

medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
ecifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

§ 29 Na situação prevista no § i9, deverá ser evitada a contratação, em um 
esmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo 

serviço, em umamesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o 
principio padronização. 
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Art. 89 O edital de licitação para registro de preços observará o disposto 
nas Leis n° 8.666, de 1993, e n° 10.520, de 2002, e contemplará, no minimo: 

l - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de 
elementos necessários e suficientes. com nivel de precisão adequado para a 
caracterização do bem ou serviço, inciusive definindo as respectivas Unidades de medida 
usualmente adotadas: 

Il - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e 
órgãos participantes: 

IIl - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não 
participantes, observado o disposto no § 49do art. 21, no caso de o órgão gerenciador 
admitir adesões: 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item. no caso de 
bens: 

/N V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e 
nos casos de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade. caracteristicas do 
pessoai, materiais e equipamentos a serem utilizados. procedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados: 

VI - prazo de validade do registro de preço. observado o disposto 
no caput do art. ll: 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de pianilhas de custo e minutas de contratos. quando cabível: 
lx - penalidades por descumprimento das condições: 
X - minuta da ata de registro de preços como anexo: e 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade. - 

§ 1! O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço 
aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde 
que tecnicamente justificado. 

§ 29 Quando o edital prevír o fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta 

At diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por 
regiao. 

§ 32 A estimativa a que se refere o inciso llI do caput não sera considerada 
para fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do 
licitante. 

Art. 9! Após o encerramento da etapa competitiva. os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma 
do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

ssificado. / CONFERE com o ORIGINAL 
1 SEACH 

Í AUTARá-Ueãauivploo NESTA 
CAPITULO V PIUMHI - M  - PIUMHL__4_5T¡ g  DO REGlSTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DAAIL 

  Art. 10. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, 
entre outras, as seguintes condições: 
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I - sera incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na seqüência da 
classificação do certame: 

ll - o preço registrado com indicação dos fornecedores sera divulgado no 
quadro de avisos do Municipio de Piumhi-MG, nos termos do Decreto Municipal n° 
2.887/2010. e. facultativamente, disponibilizado em meio eletrônico para orientação do 
SAAE PlUMHl-MG e ficara disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços: 
e 

Ill - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata devera ser 
respeitada nas contratações. 

§ 190 registro a que se refere ocaput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva. no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses 

»Â previstas nos arts. i9 e 20. 
§ 2! Serõo registrados na ata de registro de preços. nesta ordem: 

I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a 
etapa competitiva: e 

ll - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens 
ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

§ 3! Se houver mais de um licitante na situaçao de que trata o inciso Il do § 
29, serao classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

Art. i1. O prazo de validade da ata de registro de preços nõo seró superior a 
i2 (doze) meses. incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ill do § 39 do art. i5 
da Lei nã 8.666, de 1993. 

§ 19 É vedada efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de 
;N registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § i9 do art. 65 da Lei n! 8.666, de 

“ 1993. 
§ 2! A vigência das cartas-contratos decorrentes do Sistema de Registro de 

Preços sera definida nos instrumentos Convocatórias, observado o disposto no art. 57 da Lei 
n9 8.666, de 1993. 

§ 39 As cartas-contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
poderão ser alteradas, observado o disposto no art. 65 da Lei nE 8.666. de 1993. 

§ 4*! O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços devera ser 
' I'd d r d 't d . CONFERE com o ORIGINAL assinado no prazo de val a e da a a e regrs ro e preços SE ACHA ARQUWADO NESTA 

AUTARQUIA. 
PIU Hr - MG Ú CAPÍTULO Vl PlUMHI. _ ;a  DA ASSINATILRA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGi T ÀÍDOS /,'/_/' 

Ú/ 

    
/ //  Ari. i2. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados,  rvado o disposto no art. i0, serao convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 
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Parágrafo único. É facultado ao SAAE PIUMHI-MG. quando o convocado 
não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos. convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-Io em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Art. 13. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas. após cumpridos os requisitos de publicidade. 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar 
a ata. dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas. 

Art. 14. A contratação com os fornecedores registrados sera formalizado 
pelo SAAE PIUMHl-MG por intermédio de carta-contrato, emissão de noto de empenho de 
despesa ou autorização de compra. conforme dispõe o § 2° e caput do art. 62 da Le¡ 

n3 8.666. de 1993. 

Parágrafo único. A Carta-Contrato observarã no que couber, o disposto no 
artigo 55 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 15. A existência de preços registrados não obriga o SAAE PlUMHt-MG a 
contratar. facuItando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida. 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CONFERE o . 

se ACHA ARÉUISNSãÉÉÉç AUTARQUIA. 
CAPÍTULO vu PIUMHI - M  

DA REWSÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REG 
Art. 16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorre cia de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados. cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso ll 

do caput do art. 65 da Lei n9 8.666, de 1993. 

Art. 17. 'Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente. o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1! Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

§ 2! A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

Art. 18. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
/rre-\strados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
,Á p dera: 

f/J ' 
.i 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido. caso a comunicação  
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!l - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações. o órgão gerenciador 
devera proceder a revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Art. 19. O registro do fornecedor sera cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços: 
Il - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivatente no prazo 

estabelecido pelo SAAE PIUMHI-MG, sem justificativa aceitável: 
Ill - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior aqueles praticados no mercado: ou 
f¡ IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 

8.666, de t993. ou no art. 72 da Le¡ nE 10.520, de 2002. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, tl e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador. assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 20. O cancelamento do registro de preços podera ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que Brâüilgicàue o cumprimento 
da ata, devidamente comprovados e justificados: SE ACÊ-¡AEACOM o ORIGINAL RaurvA 

AUTARQwA_ D0 NESTA 
MHI - M 

PIUMH!, o 
l - por razão de interesse público: ou A . .t. tl - a pedido do fornecedor. 

  CAPÍTULO vu¡ 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE :maços POR ÓRGÃO ou ENTIDADES NÂO 
“x PARTICIPANTES 

Art. 21. Desde que devidamente justificada a vantagem, c¡ ato de registro 
de preços, durante sua vigência, podera ser utilizada por qualquer órgão que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1! Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 29 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. 
observadas as condições neta estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 
e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 39 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
derão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
trumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

erenciador e órgãos participantes. 
,§'i "'49 O instrumento convocatório devera prever que o quantitativo 
das adesões a ata de registro de preços não podera exceder, na totaiidade. 

íntupto do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
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órgão gerenciador e órgãos participantes. independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

§ 59 O órgão gerenciador somente podera autorizar adesão ã ata após a 
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando. 
justificadamente. não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 
órgão gerenciador. 

§ 69 Após a autorização do órgão gerenciador. o órgão não participante 
devera efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

§ 73 Compete ao órgão não participante os atos relativos a cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação. 
observada a ampia defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações. 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 89 É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a 
adesão a ata de registro de preços do SAAE PlUMi-Il-MG. 

CAPÍTULO ix 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 22. O SAAE PIUMHI-MG poderá utilizar recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização do disposto nesta Resolução e automatizar 
procedimentos de controle e atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 23. As atas de registro de preços vigentes, decorrentes de certames 
realizados sob o vigência da Resolução n° 115/2011, poderão ser utilizadas pelos órgãos 
gerenciadores e participantes. até o término de sua vigência. 

Art. 24. O SAAE PIUMHl-MG poderá editar normas complementares a esta 
Resolução. . 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 26. Fica revogada ci Resolução n° 115/2011. 

Piumhi-MG. ' eianeiro de 2013. 
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AnGP--Todosqunntospoxticipemdelícitagonamgdgndadede 
pregão têm direito público subjeüvq-à ñel observância do procedxmento' 

esmbebcidonesheDecrempodendoqualquerimereasadoacompanharoseu 

desenvolvimentmdesdeqxzenãoimarñrademodoapahrbarouimpediga 

realinñodostrabalhos. 

AW” 'À  d-93D0IÕ000m.lS. 
atilmiçõesprwistasnnánodoóagãomabez 

I-detarminaraabetunadelioitação; 

!I-éesiaanaropresoeímemcomponmsdaequipedeapoio; 

'Ilpllrzdecidirosrecufsoseomnatosdogoeirme 

IV-íhomolognoresultadndalicitañoaptomoveracelebraçãodo 

ma! -Ameprepumirindopregãnobsavaráasseguhnesregrasz 

I-adeñnidodoobjetodeverámprecisastxñcimeeclara, 

_vedadasespeciñcaçõesqumporexcessivagürekvmou CONFERE COM O ORIG|NAL 
SE ACHA ARQUIVADO NESTA 
AUTARQUIA. 

Pl UMHI - MG 
PIUMHI. _J J 



' apoio; À CONFERE COM O OR|G|NAL= 

PREFEITURA MUNIC|PAL DE PIUMIÉII 

Estado de Minas Gerais c.N-.P.J. 16.731 .34810001-04 CÊPEB3  
Tel.: (37) 3371-9950 
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especificados no inciso anterior e os indispensáveis elemçnms técnicos sobre os 

quaiseativeremapoiadogbemcomooorçammoestimaüvoeouronognma 
ñsico-ñnanceüodedesmnbolsqseforocasmdabondospehAdminisuaçãnge 

V-parajulgamentmsetáadotadoocátéñodemmorpnçoomsefor 

à¡ oeasmmaiordesoonnobservadosospramsmümosparafomecimntmu 

*d especiñcaçõestémicaseosparâmetosmínímosdedesmmmhoedequnüdadee 
asdemaiseondiçõesdeñnidasnoedital. 

Art.? -Asm-ibtúçõesdopregoeiroinchtexn: 

I-ocredmciamentodosinteressados; 

II-o__-recebimamo dos envelopes das propostas de maços e da 

_de-_1§abi1itação; 

¡ _ Ilídgberunadosenvelopesdasproposusdepraçogosauiznmee 
aí aclassiñcaáodosüproponanaes; " 

IV-gconduñodosgnooedimmtnsrelativosaoslanceseàescolha 
dapropostaoudohncedemenorpreço; 

. 'udigaçao proposta mma¡- preço' CONFERE com o onnenuu_ 
; V a adJ da' de ° se ACHA ARQUIVADO NESTA 
1 - AUTARQUIA. 
a - PIUMHI - me 

t Í~ VI-aelaboraçiodeata; PIUMHI. _J 'J 
VII-aconduçãodostabalhnsdaeqúipedeapoio; 

w Vm-orecebimentmoexamàeadeciáosobteremnsose 
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IX-oencaminhamentodopmcessodevídaznenbeinstruidmapósa 

adjudieaçãqàmoñdademzperimviqandoahomologaçãgeacmnatação. 

AitlmAequipe deapoiodeverásai0dapor03 (três) 

servidores municipais, sendo que pelo-menos 02 (dois) deverão acima: cargo 

efeüvom prefermciümmepatencemesáommhvpmmanente 
doóráopromotordopreágpampremanecessáríapssisténciaaopregoeim. 

ArtlLAfaseextatmdopzegãoseráiniciadacomaoonvoeação 

dosintenasadoseobsarvuáasuguintesregas: 

I-aconvocaçãodosinteressadosseráefeundapormeiode  
' a)pa_§abemeserviçosdevn1oresestimadosen1atéR$650.000,00 

(seiscentosecinqylentamilreaís): 

@Jomaidecircmaçaomcah 

'z-QiiadrudeAvisosdaPxefeihna. 

mpufabenseserviçosdevaloresesümadossíxperioresaks 
650.000,00 (seiscentos e cinqüennmilzuis): ' 

*'°i“°°“°i““°““°°= ::izzàãsàaunasãniiiçx 
_ AUTARQtgÊl-'JHI _ MG 

2 "  de @de   pwMHL «J 

3 - Jornal de circulaão local, e; 
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4-QuadrodeAvísosdaPrefeinna.” 

n-doeaimedoaviàommaodeñníaoprecisasrmcieme 

clamdoobjembemcomoaindicaçãodoslocaiadiasehoràiosemquspodexá 

serEdaouobñdaahtegadoedinLeo-locdondeserárealizadaasessãopúbüea 
&pregão; ' 0 

III-oedítalñlmrápnzonãoinfuioraoitodiasúteigeontadosda 

publicaçãodoavíupanosinteressadnspepararçmwaspropostu; 

w-nodignmehcadesignadnsnoeaimserareainaasessao 

V-Ebertaasesãmosimeressadosounseusrepresentanáteslegais 
entríãoaopfegoeirmemenvelapessepandosapmpostndepnçosea 
docummmçãodehabilitação; ' 

VI-opregoeiroprocadexáàabetnmdosenvelopeseomendoas 

pmpostàsdepreçoseclassiñcnáoaxmmdnpropostadememrpreçooudgmaim 

desconnpeaquelesqmhanhamapresenadopropomsêmvalnressucessivose 

mpeñofasemahélmmezporcamoxnlaüvammeàdemenorpreçomuasque 

tenhnmapresenhdomnvdmgsmwessivoseinferioresmstélü%(dezporv 
.centoLre1ativa1nenteàdemaio1-descontp; NAL ONFERE com o cane¡ 
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A. 
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VII-quando não forem verificadas. no. mínimo,_três propostas 

escrinsdepteçosnasoondiçõeydeñnidasnoincisoameriogoptggggim 

chssiñcuáasmelhoresproposmssubseqnentegatéomáximodeuwêgpmque 

smmqmres-ppúãiPmñdoslmcesvçrbaigqnisquerqugggjamospmços 
oferecidosnaspropostasesmitas; ' - 

Vm-elnseguídgserádadoinícioàeupadeqxesentaçãodelances 

Vahispebsmvpfmentetqlndevaãosuñmmñadosdefarmamcesaívgem 
valoresdisümosedeaescentesparaommmpeçoomsefmoümm* 
distintosecrescemesparaomaiordesconto; ' 

¡x-p pregoeiro convidará  .os names 

daüiñcadüàfmmüqüênciúanpresmmlmcesvebaigapuürdoamrd¡ 
Pr°P°m°1mm§Êd°d°mmF°9°°°$ÕBmBhmqdamdeaeseemedevdm, 

ouapnrürdgafàordnpropmchsaiñanademmdmmmeosdemmm 

_ _X-#dôsíâüãaemaprewmlnncevermqumdooonvocadomo 

@oeixfmimpüéaráaexclusaodolicíxamadsetspadelancesvabagem 
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.XI-casonãoserealizemlanocsvabaigsaúvgmmdaa 
confonnidadeentreapropostaescritademenorpreçoeovaloresümadopama 
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proposmgopnegoeimexminaráaaqçiubilidadedapñmçindassiñmdgquanm 
aoobjetoevalondecidindomotivadamemearespeito; 

XHI-sendoaceiñvelapropostademenorpraçqsegáahemno 

envehpecomendoadomàádnnáodehabilinçãodolidàqueaüm 

XIV-constmádooatendimentodasexigéncíasñxadasnnedim, o 

ücitanteserádeclmadovmoedonsendo-lheadjudicadopobjetodooa-tame; 

xVszseaofertanãoforaceüávelouseolicitantedesatmderàs 
exísêneinàhnhüülüóüasopregoekoenmmnáaoüumseqmmvaiñmgo 
asuaacéitàbilidndeeprocedendoàhabümdodoproponmxgmgmgmde 
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númemdediagqtwcomeçaioaeonprdotéminodoprapodoreconmtgsmdo- 

lheassegaxradavistaimediatadosaubos; 

XVm-orecursoconnaiecisãodopregoeironãomáefeito 
suspensivo; ' ' 

JüX-oaeolhimentodenmnsoimponnáainvaüdaçãoapmasdos 

atosinsuseetiveisdeqaroveixamamo; 

XX-decididososracmsoseconsmadaaregnmidadedosaxog 

nprooedimcnmgíawtoridadeeompetentehomologuáaadgmcação" par¡ 
deumninaraconnatação; 

stmessivammsampüuímdaaplicaçãodassmçõescabxvéjggbmndno 

diqçosmposincisósxVexVldestearügo; 

_ XXIII-seolícümevmcedorqtzeserecusaraassãnarocomnto, 

seráap1icadaaregtnesmbe1ecidnnommso' ' XXII. 

_ Anlz-Oprazodevalidade-&Audékegislronâopodaáser 
superioraol (um) anmcomptnadasnestaasevermzaíspronogações. 
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§1°OsconnmsdeconentasdoSishamadeReástrodePreçosterão 

müsêndñwnfmmeãsdisposiçõeaeontidasnosinsmgnmms convocatóziose 

respectivos comu-atos, obedecidoodispostonom57daLei8ó66l93. 

§2°ÉadmitidaaprorrogaçãothVhênciadaAtadeRe§strode 

Preçosematédozemaseshosmmosdoartüdamsóõwâquandoa 
propomcmünunsemommdomaísvantnjoamaüáaâmsosdamaisnqnñaím 
destanmma. . 

mm-Aaeâmoigaiasúteasmesaadausxadapm 
r°°°um°m3°d55IF°P°8tü.qüa1querpesaoapodaásoücim' 

pmvidümukouhmugnaxjoatoconvocaüõríodopraáo. 

§15C8büÉ8Dpregoeüodecídirsobreapeñ$onoprazodevhge 

"  a  contra o :bo convocatório, será dgsigngda 

novadanpazaaglizaçâodocename. 

Artfu_ -Para habilinção dos Iicitanmag será, m-g-d¡ 
exclusívaznentma  previstanalegislaçâmgmupma 

Púbücgrelaüvaà: 
I-habilitaçãnjt-nídica; 

II-qtzaliñcaáotécnica; 

III - qualiñnação  
' CONFERE com o onaamm. 
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IV-regularidadeñseahe 

V-mnnprimemododíàpostonoincisoxxxmdomüda 
Consün.úçãodaRcpúb1icaFederntivadoBrasi1enaLeín99.854,de27de 
outubrode1999. 

__ rarámtommAaoommçaoexiadapmaaàdaaoüspm 
”'W nosincisosLmeNdestearñgopodaásermbsñnñdapehregsuocgdam-ddo 

setordelícitaçõesdoMmicípimdesdeqtnepravistonoedital. 

_ Anls-olicitanteqxzeensejarorsmdamemddaezzemmoao 

Gertmmnãomanüverapropomfalharouñwdarnaexecuçãodocontram, 

co -sedemodoinídõnemñzerdeclnraáoñlsaoucomamàameñscu  citaçãoedaemnphdeaesañcuáimpedidodeucim 

econtataroomiaAxhninisuaçlmpelopmzodgágeçingomogmqumo 
perànarannsixllíbúvosdeterminnatesdapuniçãoouaté queseja promovida¡ 
reabüitnããobermaprópriawwñdadeqtwaplicouapmmidaae. - 

“W i Psniígrafoúnieo. Aspannlídades saioo registradas 
nosishanaden§suocadama1doMImicípimemcasodewspepsEodeHcitu,o  
prevismgnneütnlenoconlratoedasdemniseominaçõeslegma' 

Artlõ- Évedadaaexigênoiade: 

I-garantiadepropom.; 
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II-aquisidodoeditalpeloslicitmmcomooondiçãopm 
panicipaçãnnooartamege IF 

III-pagamentodetaamseemolumentos, salvo osreferenrhesa' 

fomecimenmdoeditaLqtxenãoserãq-mnperioresaocusbdesznreprodução 

m17'Q“°"d°P°m¡md°3P”5°iP°950deempresasesu-mgeims 
naücüaçimaseüaéndudehabüiuçaomsomdidasmmmawmmm 

-eqüwlmaanmücadospelosnspecúvoscmmúadnaemduzidonpmmdum 
jmmnentado. 

Parágrafo único. O licitante deverá ter procurador :acidente e 

 
“müñãáiédídümmwseumjmmdoosinsmmmosasmmm 
comosdocttiñàntosdehabüitação. - 

Limas' üüd°P°rmíüdaiuPüü°iPñ93i0deempreaásretnúdasem 

copsúrcímaeuioobseavadasasuguimesmmag; 

E I-dwelásetcoznprovadaauisaencindecampromisaopúblicoou 

parüculgdeconsñnúçñodewnsórciqcomindinaçãodaenmprea-Hdemque 

devaáãuendaàscondiçõesdeliduznçaeatipmmdasnoeditalesexáa 
represmmtedasoonsorcindaspermeaAdminisu-aáo; 

II-cadaemprmcomsorcindadeveráapmsenmradocmmmçaode 
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SERVIÇOS COMUNS V 
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LEI COMPLEMENTAR N° 25/2010 

Institui o Estatuto Municipal da 
Microempresa, da Empresa de Pequeno 
Porte e do Micro Entpreendedor Individual 
e dá outras providências a 

A Câmara Municipal de Piumhi aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono 

a seguinte Lei: i 

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO DO ESTATUTO MUNICIPAL DA mCRoEMPREsA, DA 

EMPRESA m: PEQUENO PORTE E no MICRO EMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL 

Art. 1°. Esta lei institui o Estatuto Municipal da Microempresa, da Empresa de 

Pequeno Porte e do Micro Empreendedor Individual, no âmbi do Município de Piumhi- 

Minas Gerais, cujo objetivo e' estabelecer tratamento le de caráter diferenciado e 

favorecido, como um dos instrumentos propulsores do des nvolvimento econômico e 

social deste município nos termos da Lei Complementar n” 23, de i4 de dezembro de 

2006 e da Lei Complementar n° 128, de 19 de dezembro de 20 8. 

§ 1°. 0 tratamento especifico à Microempresa Empresa. e Empresa de Pequeno 

Porte encontra-se fundado no art. 179 da Constituição Federal. 

§ 2°. O tratamento especiñco ao Micro Empreendedor Individual, encontra-se 

fundado na Lei Complementar n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

Art. 2°. Beneñciam-se desta lei as Pessoas Jurídicas classificadas como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro Empreendedor Individual de acordo 

com os parâInen-os legais estabelecidos nas legislações de âmbito nacional e estadual 

ressalvando-se as vedações, restrições e condicionantes vigentes. 

/ 
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Parágrafo único. Serão observadas as regulamentações do Comitê Gestor do 

Simples Nacional, vinculado ao _Ministério da Fazenda, Fórum Permanente das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e do Comitê para Gestão da REDESIM, 

vinculado ao Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Art. 3°. As disposições estabelecidas nesta lei prevalecerão sobre as demais 

legislações e regulamentos vigentes no Município, para fins de aplicação exclusivamente à 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e ao Micro Empreendedor Individual. 

Art. 4°. Todos os órgãos vinculados à Administração Pública Municipal, incluindo 

as empresas, as autarquias e fundações, deverão incorporar em seus procedimentos, 

instrumentos de ajuste públicos, convênios, contratos e añns, enfim, no que couber, o 

tratamento diferenciado e facilitador à Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e ao 

Micro Empreendedor Individual. ' 

CAPÍTULO II 
DA CLASSIFICAÇÃO DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

E MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

Art. 5°. É considerada Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a sociedade 

empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei Federal n° 

10.406 de 10 de Janeiro de 2002, devidamente inscritos no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoa Jurídica, conforme o caso, e que se enquadrem 

nos parâmetros técnicos, econômicos e contábeis estabelecidos nas Leis Complementares 

n° 123/2006 e n” 128/2008 e nos regulamentos expedidos pelas instâncias descritas no art. 

2° da Lei Complementar n° 123/2006. 

Art. 6°. É considerado Micro Empreendedor Individual o empresário a que se 

refere o art. 966, da Lei n” 10.406 de 10 de Janeiro de 2002, do Código Civil, e ao 

estabelecido pela Lei Complementar n° 128 , de 19 de dezembro de 2008. 

Seção 1 

Do Apoio ao Empreendedor 

Ã 

C.N.P.J. 1638134610001-04 CEP 37925-000 - Piumhi - MG 
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Art. 7°. Corn o objetivo de orientar, facilitar e simp 'ficar os procedimentos para 

os empreendedores, visando o registro de empresas no município, deverá ser criada a 

“Casa do Empreendedor", em parceria com as entidades civis de apoio ao Comércio, 

Indústria, Agronegócios e Serviços, mediante convênio, devidamente aparelhada com 

equipamentos interligados ao sistema de informática da Prefeitura Municipal de Piumhi as 

seguintes finalidades: 
I «- concentrar o atendimento ao público no que se refere as orientações 

necessárias à abertura, regularização fiscal e tributária e baixa de empresas no município, 

inclusive aquelas que envolvam órgãos de outras esferas públicas, de modo a evitar a 

duplicidade de exigências e garantir a linearidade e agifdade do processo, da perspectiva 

do usuário; 
II - informar ao empresário todas as exigências legais a serem cumpridas nas 

esferas municipal, estadual e federal, para abertura, funcionamento e baixa de empresa; 

III - disponibilizar ao empresário todas as informações para que o mesmo se 

certifique, antes de iniciar o processo de abertura da empresa, de que não tera'. restrições 

relativas às suas escolhas quanto ao tipo de negócio, zoneamento e razão social no que diz 

respeito a homonímia; 
IV - disponibilizar em meios eletrônicos de comunicação oficiais as informaçdes 

necessárias à emissão da certidão de zoneamento, inscrição municipal e alvará de 

funcionamento, mantendo-as atualizadas; 

V - disponibilizar referências ou atendimento consultivo para empresários e 

demais interessados em informações de natureza administrativa, mercadológica, gestão de 

pessoas e produção; 
VI - disponibilizar informações atualizadas sobre os principais tipos de negócios 

instalados no município; 

VII - disponibilizar informações atualizadas sobre captação de crédito pela 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro Empreendedor Individual; 

VIII - disponibilizar as informações e meios necessários para facilitar o acesso da 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e do Micro Empreendedor Individual do 
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município aos Programas de Compras Governamentais no âmbito municipal, estadual e 

federal; 

IX - oferecer infra-estrutura adequada para todas as atividades descritas neste 

artigo, incluindo o acesso à Internet pelos usuários; 

§ 19-' Na hipótese de indeferimento do alvará ou inscrição municipal o empresário 

será informado sobre os fundamentos do indeferimento e receberá orientação para 

regularização de sua situação, de acordo com as exigências legais. 

§ 2% Para a consecução dos objetivos da Casa do Empreendedor, a Administração 

Municipal poderá firmar parceria com outras instituições congêneres, visando oferecer 

orientação sobre empreendedorismo de negócios e de base tecnológica, capacitação do 

empreendedor, abertura, funcionamento e encerramento de empresas, elaboração de planos 

de negócios, linhas de crédito, associativismo, cooperativismo e programas de apoio e 

incentivos oferecidos no Município. 

X - Os requisitos de segurança sanitária, metrológica, controle ambiental e 

prevenção contra incêndios, de alçada do município, para os fins de registro e legalização 

da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e do Micro Empreendedor Individual, 

quando couber, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos 

envolvidos na abertura e baixa destas empresas, no âmbito de suas competências. 

CAPÍTULO m 
DO CADASTRO SINCRONIZADO E ENTRADA ÚNICA DE DOCUMENTOS 

Art. 8°. A Administração Pública Municipal tão logo tenha condições tecnológicas 

de implantação de sistema de informática deverá iniciar e concluir as tratativas visando 

aderir efetivamente ao Cadastro Sincronizado Nacional (CadSinc), que tem como objetivo 

a simplificação da burocracia nos procedimentos de abertura., alteração e baixa de 

empresas. 

Art. 9°. Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de abertura e 

baixa de empresas observarão a unicidade do processo de registro e de legalizaçao" para 

tanto devendo articular as competências próprias com aquelas dos demais órgãos de outras 

í 
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esferas envolvidas na formalização empresarial, buscando, em conjunto, compatibilizar e 

integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a 

linearidade do processo, da perspectiva do usuário. 

Art. 10. A Administração Pública Municipal criará um banco de dados com 

informações, orientações e instrumentos à disposição dos usuários, de forma presencial e 

pela rede mundial de computadores, de forma integrada e consolidada que permitam 

pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresas, de 

modo a prover ao usuário a certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade 

do registro ou inscrição. 
Art. 11. A Administração Municipal adotará documento único de arrecadação que 

irá abranger todas as taxas referentes a micro empresas, empresa de pequeno porte e 

aplicando-se no que couber aos micro empreendedores individuais. 

Art. 12. A Administração Municipal permitirá o ñmcionamento residencial de 

estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços cujas atividades estejam de 

acordo corn as normas vigentes. 

Art. 13. A baixa não impede que posteriormente, sejam lançados ou cobrados 

impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de 

recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, 

de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas micro empresas e empresas 

de pequeno porte e por seus sócios ou administradores, reputando-se como solidariamente 

responsáveis, em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, os titulares, os sócios e os 

administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores ou em períodos 

posteriores. 

Parágrafo único. Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis 

pelos tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive muita 

de mora ou de ofícios, conforme o caso, e juros de mora. 

Art. 14. Estão excluídas dos incentivos ñscaís previstos nesta lei as empresas que 

possuem filiais em ñmcionamento fora do Estado de Minas Gerais. 

í 
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CAPÍTULO IV 
DO REGISTRO E LEGALIZAÇÃO 

Seção I 
Do Licenciamento 

Art. 15. O exercício de atividade não residencial dependerá de prévio 

licenciamento. 

Parágrafo único. A atividade a ser desenvolvida deverá esta: em conformidade 

x0 com os termos do documento de licenciamento, dentre eles os referentes ao uso licenciado, 

à área ocupada e às restrições especificas. 

Art. 16. O licenciamento será feito mediante: 

I - requerimento da parte interessada; 

II - apresentação dos documentos necessários à instrução do processo 

administrativo a serem definidos através de decreto; 

III - análise dos órgãos competentes; 

IV - pagamento das taxas exigidas na legislação municipal. 

Art. 17. O requerimento de licenciamento será examinado pela Secretaria da 

Fazenda e demais secretarias quando necessário. 

Art. 18. 0 prazo para deliberação sobre o licenciamento requerido, contado a partir 

da data de apresentação da documentação exigida, será de 10 (dez) dias. 

Art. 19. O documento de licenciamento terá validade de l (um) ano podendo se¡ 

renovado sucessivamente, por igual periodo, desde que: 

I - sejam mantidas as condições para c licenciamento inicial; 

II - as normas da legislação específica não tenham sido alteradas; 

III - não contrarie interesse público; 

IV - seja comprovado o pagamento das taxas correspondentes. 

Art. 20. A atividade a ser desenvolvida na propriedade pública ou privada deverá 

estar em conformidade com as normas previstas no Código de Posturas do Município e 

demais legislações vigentes. 
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Parágrafo único. A atividade a ser desenvolvida nos logradouros públicos ficará 

condicionada à autorização prévia do Município. 

Art. 21. Poderá ser concedido Alvará de localização e ñincionamento para os 

empreendimentos em domicílio residencial, desde que as atividades estejam de acordo com 

a legislação vigente e o requerimento seja aprovado. 

Parágrafo único. 0 titular de Microempresa., Empresa de Pequeno Porte ou Micro 

Empreendedor Individual que optar pelo funcionamento de sua empresa em sua residência 

não poderá impedir a ação fiscal do Poder Público em sua sede, desde que efetuada nos 

termos da legislação pertinente. 

Art. 22. A Administração Pública Municipal procederá às vistorias que entender 

necessária, sendo obrigatórias as consideradas de alto risco, dentro das atribuições do 

município. 

§ 1°. Consideram-se atividades de alto risco aquelas que tragam risco para o meio 

ambiente e manipulem ou utilizem: 

I - produtos explosivos; 

II - gases; 

III - substâncias sujeitas à combustão espontânea ou emita gases inflamáveis em 

contato com água; 

IV - líquidos altamente inflamáveis; 

V - substâncias altamente oxidantes, corrosivas, tóxicas e/ou infectantes; 

VI - materiais radioativos. 

§ 2°. Serão também vistoriadas as atividades consideradas incômodas, cujos 

residuos sólidos, líquidos e gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações que possam 

causar perigo à saúde, ao bem estar, à segurança das pessoas e impactar no trânsito_ 

Art. 23. Deverão ser afixados no estabelecimento onde se exerce a atividade em 

local e posição de imediata visibilidade: 

I - alvará de funcionamento ; 
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II - cartaz com o número do telefone dos órgãos de defesa do consumidor e da 

Ordem Econômica; 
III - cartaz com o número do telefone do órgão de defesa da saúde pública, 

conforme exigência no regulamento, considerada a natureza da atividade. 

Seção II 
Do Alvará Digital 

Art. 24. Deverá ser criado o Alvará Digital, caracterizado pela expedição de alvará 

de funcionamento, por meio digital, para atividades econômicas no território do Município 

de Piumhi. 
Parágrafo único. Para as atividades em início de funcionamento, o pedido do 

Alvará Digital deverá ser precedido pela expedição do fommlário de consulta prévia para 

fms de localização, devidamente deferido pelo órgão competente do municipio. 

Art. 25. A atividade poderá ser licenciada através dos seguintes tipos de alvarás: 

I -- Alvará Provisório 

II - Alvará Definitivo 

III - Alvará Especial 

§ 1° Entende-se por Alvará Provisório aquele concedido às empresas até que 

regularizar¡ a documentação definitiva, conforme critérios estabelecidos pelo órgão 

competente, com o prazo de vigência de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período, uma única vez, mediante pedido fundamentado e aprovado pela autoridade 

competente. 

§ 2° Entende-se por Alvará Definitivo aquele alcançado pelas empresas que 

atenderem todos os requisitos estabelecidos, com prazo de validade dcñnido nesta lei. 

§ 3° Entende-se por Alvará Especial aqueles não previstos nas definições 

anteriores, visando licenciar atividades atlpicas, seja por motivos de tempo de duração 

% 

localização ou atividade. 
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I - o Poder Público Municipal poderá impor restrições às atividades dos 

estabelecimentos com Alvará Provisório, no resguardo do interesse público, mediante 

fundamentação normativa e vistoria; 

II - o Empresário que preferir encaminhar por conta própria o registro da sua 

empresa nas demais esferas públicas poderá faze-lo e retornar à Casa do Empreendedor 

apenas para solicitar a obtenção do Alvará, Inscrição Municipal e autorização para emissão 

de Nota Fiscal. 

Seção III 
Da Anulação e Cassaçâo do Alvará 

Art. 26. O Alvará de Localização e Funcionamento será declarado nulo quando: 

I - for expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; 

II - ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou 

documento. 

Art. 27. O Alvará de localização e Funcionamento será cassado quando: 

I - for exercida atividade diversa daquela autorizada; 

II - forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de poluição ou 

se o funcionamento do estabelecimento causar danos, prejuízos, incômodos ou puser em 

risco, por qualquer forma, a segurança, o sossego, a saúde, a integridade física da 

vizinhança ou da coletividade; 

III - ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais; 

IV - for constatada irregularidade não passível de regularização. 

V - for verificada a falta de recolhimento das taxas de licença de localização e 

funcionamento. 

VI ~ a atividade não estiver em conformidade com os termos do documento de 

licenciamento, dentre eles os referentes ao uso licenciado, à área ocupada e às restrições 

específicas. 

VII - expirar o prazo de validade. 
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Seção IV 
Do Registro do Micro Empreendedor Individual 

Art. 28. O processo de registro do Micro Empreendedor Individual deverá ter 

trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê 

para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 

Empresas e Negócios. (Lei Complementar federal n° 123/2008, art. 4°, §§ 1° a 3° incluído 

na redação da Lei Complementar Federal n° 128/2008). 

§ 1°. O Órgão municipal que acolher o pedido de registro do Micro Empreendedor 

Individual deverá utilizar formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 da 

Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, remetendo mensalmente os 

requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio 

eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 

§ 2°. Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e 

demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, e aos 

demais itens relativos ao disposto neste artigo. 

§ 3°. Ficam reduzidos a O (zero) todas as taxas, emolumentos e demais custos 

relativos a renovação do alvará. 

§ 4°. Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, 

poderá o Município conceder Alvará de Funcionamento Provisório ao Micro 

Empreendedor Individual instalado: 

I - em área desprovida de regulação fundiária legal ou com regulamentação 

precária; ou 

II - em residência do Micro Empreendedor Individual, na hipótese em que a 

atividade _não gere grande circulação de pessoas. 

CAPÍTULO v 
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 1: no INCENTIVO A REGULARIZAÇÃO 

Ú 
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Art. 29. A ñscalização municipal nos aspectos tributário, de uso do solo, sanitário, - 

ambiental e de segurança, relativos à Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e ao Micro 

'Empreendedor Individual, deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a 

atividade ou situação, por sua natureza, comporta: grau de risco compatível com esse 

procedimento. 

§ 1° Nos moldes do caput deste artigo, quando da fiscalização municipal, será 

observado o critério de dupla intimação ou notificação para lavratura de autos de infração, 

exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 

§ 2° A administração poderá lavrar, se necessário, termo de ajustamento de conduta. 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica às atividades classificadas como de alto 

grau de risco. 

CAPÍTULO VI 
DO ACESSO AOS MERCADOS 

Seção I 
Procedimento Municipal de Compras Governamentais Seletivas da Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e do Micro Empreendedor Individual '~ 

Art. 30. Esta lei institui o Procedimento Municipal de Compras Governamentais 

Seletivas da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e do Micro Empreendedor 

Individual, como forma de estabelecer juridicamente a sistemática nos processos 

licitatórios de aquisições de bens e serviços. 

Art. 31. Nas contratações da Administração Pública Municipal direta e indireta, 

inclusive de publicidade e construção civil, deverá ser concedido tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro 

Empreendedor Individual, objetivando: 

I - a ampliação da eficiência das politicas públicas voltadas à Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e ao Micro Empreendedor Individual; 

11- o incentivo à inovação tecnológica; 

III- o fomento do desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos 

4 
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§ 1°. Subordinam-se ao disposto nesta iei, além dos órgãos da administração 

pública municipal direta, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas e as 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo municipio. 

§ 2°. As instituições privadas que recebem recursos de convênio celebrado com o 

Município de Piumhi deverão envidar esforços para implementar e comprovar o 

atendimento desses objetivos nas respectivas prestações de contas. 

Art. 32. Para a ampliação da participação da Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte e Micro Empreendedor Individual nas licitações públicas, a Administração Pública 

Municipal deverá: 

I - disponibilizar na sua página da Internet, seu sistema próprio ou terceirizada de 

auto-cadastramento com senha de acesso pelas Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Micro Empreendedores Individuais sediadas no municipio e em cidades vizinhas, 

onde as mesmas poderão lançar e atualizar seus dados cadastrais básicos e os bens e 

serviços que comercializam; 

II - divulgar as intenções de compras públicas na sua página da internet, em 

murais, na casa do empreendedor e em jornais locais, com destaque para as destinadas 

exclusivamente à Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro Empreendedor 

Individual, com as especificações qualitativas e quantitativas dos bens e serviços, 

modalidade de licitação ou compra e datas estimadas ou já definidas; 

III - realizar as contratações diretas por dispcnsas de licitação, com base nos 

termos dos artigos 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 1993, preferencialmente de Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e Micro Empreendedor Individual. 

Seção II p 

Das Ações Municipais de Gestão 

Art. 33. Para ampliação da participação da Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte e do Micro Empreendedor Individual nas licitações, a Administração Pública 

Municipal deverá sempre que possível: 

í 
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I - instituir cadastro próprio para a Microempresa., Empresa de Pequeno Porte e 

Micro Empreendedor Individual, com a identíñcação das linhas de fornecimento de bens e 

serviços, de modo a possibilitar a capacitação e notificação das licitações e facilitar a 

formação de parcerias e subcontratações, além de estimular o cadastramento destas 

empresas nos sistemas eletrônicos de compras municipais; 

II - estabelecer e divulgar um planejamento anual e plurianual das contrações 

públicas a serem realizadas, com a estimativa de quantitativo e de data das contrações; 

III - padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços contratados de 

modo a orientar a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e o Micro Empreendedor 

Individual, para que adequam seus processos produtivos; 

IV -- na definição do objeto da contratação, não utilizar especificações que 

restrinjarn injustiñcadamente a participação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 

e do Micro Empreendedor Individual. 

Seção III 
Das Regras Especiais de Habilitação 

Art. 34. Exigir-se-á da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e do Micro 

Empreendedor Individual para habilitação em quaisquer licitações da Administração 

Pública Municipal para fornecimento de bens para pronta entrega ou serviços imediatos o 

seguinte: 

I- ato constitutivo da empresa, devidamente registrado; 

II - inscrição no CNPJ; 

III - comprovação de regularidade fiscal, compreendendo a regularidade com a 

seguridade social, o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e as fazendas federal, 

estadual e municipal, conforme objeto licitado; 

IV - eventuais licenças, certificados ou atestados que forem necessários à 

comercialização dos bens ou para a segurança da Administração Pública Municipal. 
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Art. 35. Nas licitações da Administração Pública Municipal, a Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte e o Micro Empreendedor Individual, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de .comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1° Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativa. 

§ 2°. A declaração do vencedor, de que trata o parágafo anterior, ocorrerá no 

momento imediatamente posterior à fase de habilitação no caso da modalidade de pregão e 

nas demais -modalidades de licitação, no momento posterior ao julgamento das propostas, 

aguardando-se o prazo de regularização fiscal para abertura da fase recursal. 

§ 3°. A não regularização no prazo previsto no § 1°, implicará preclusão do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 81 e 87 da Lei n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

§ 4°. 0 disposto no parágrafo anterior deverá constar no instrumento convocatório 

de licitação. 

Seção IV 
Do Direito de Preferência e Outros Incentivos 

Art. 36. Será assegurado, nas licitações', como critério de desempate, preferência de 

contratação para a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro Empreendedor 

Individual. 

§ 1°. Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pela 

Microempresa., Empresa de Pequeno Porte ou Empreendedor Individual sejam iguais ou 

até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classiñcada. 
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§ 2°. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no §- 1° deste 

artigo será de até 5% (cinco por cento) superior a mais bem classificada. 

Art. 37. Para efeito do disposto no artigo anterior proceder-se-á da seguinte forma: 

I - ocorrendo o empate, a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro 

Empreendedor Individual melhor classificado _poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto 

iicitado. 

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

do Micro [Empreendedor Individual, na forma do inciso I, serão convocadas as 

remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1° e 2° deste artigo na 

ordem classificatória para exercício do mesmo direito; 

III - na hipótese de valores apresentados pelas Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou Micro Empreendedores Individuais que se encontrem em situação de 

empate, será realizado sorteio entre elas para que se identiñque aquela que primeiro poderá 

apresentar a melhor oferta. 

§ 1°. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2°. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada pela Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro 

Empreendedor Individual. 

§ 3°'. No caso de pregão, a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro 

Empreendedor Individual melhor classificado será convocado para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 

de preciusão. 

Art. 38. Nas contratações públicas do município poderá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado paras as microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Micro 

Empreendedor Individual objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social 

no âmbito municipm e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
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incentivo à inovação tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do 

respectivo ente. 

Art. 39. Para o cumprimento do disposto no artigo 38 desta lei, a Administração 

Pública poderá realizar processo licitatório: 

I - destinado exclusivamente à participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e Empreendedor Individual nas contratações cujo valor seja de até 

R$80.000,00 (oitenta mil reais 

II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado 

não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado; 

III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para 

a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a 

aquisição de bens e serviços de natureza divisível. 

Parágrafo único - o valor licitado por meio do disposto neste artigo não poderá 

exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total licitado em cada ano civil. 

Art. 40. Não se aplica o disposto nos artigos 38 e 39 desta lei quando: 

I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas, 

empresas de pequeno porte e Micro Empreendedor Individual não forem expressamente 

previstos no instrumento convocatório; 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas, empresas de pequeno porte ou Empreendedor Individual capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e símpiiñcado para as microempresas empresas de 

pequeno porte e Micro Empreendedor Individual não for vantajoso para a Administração 

Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contatado' 

1V e a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei 

número 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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Seção V 

Da Capacitação 

Art. 41. É obrigatória a capacitação dos membros da comissão permanente de 

licitação da Adminisnação Pública Municipal para aplicação do que dispõe esta lei. 

Seção VI 
Do Programa Municipal de Desenvolvimento de Fornecedores Locais 

Art. 42. Compete ao Poder Executivo a implementação de um Programa Municipal 

de Desenvolvimento de Fornecedores Locais, com a finalidade de incrementar as 

operações comerciais entre compradores e fornecedores locais, através das seguintes 

diretrizes: 

I - incentivo à realização de rodadas de negócios com a finalidade de aproximação 

entre compradores e fornecedores locais; 

II - incentivo a constituição de cadastro de produtos e serviços, demandados e 

ofertados no âmbito local; 

III- incentivo à instalação no Município, de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Micro Empreendedores Individuais. cujo escopo de produtos e serviços ofertados 

possam suprir as necessidades das demandas locais; 

IV - apoio ao aprimoramento da. qualificação dos produtos e serviços das 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro' Empreendedores Individuais 

localizados no Município, com relação à conformidade para a qualidade, aprimoramento 

tecnológico e aumento da competitividade; 

   

V - incentivo a formação de arranjos produtivos locais, de forma a incrementar os 

vínculos de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais pertencentes a uma 

mesma cadeia produtiva; 

VI - promover a articulação e cooperação entre os órgãos da Administração 

Pública, serviços de apoio à Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e ao Micro 

Â 
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Empreendedor Individual, associações empresariais e de desenvolvimento, instituições de 

desenvolvimento tecnológico, ensino e pesquisa, para ñns de efetivação dos propósitos 

deste Programa. 

CAPÍTULO vn 
DO ASSOCIATIVISMO 

Seção I 
Do Estímulo e Incentivos ao Associativismo 

Art. 43. A Administração Pública Municipal deverá estimular a organização de 

empreendedores, fomentando o associativismo, o cooperativismo e consórcios, em busca 

da competitividade, contribuindo para o desenvolvimento local integrado e sustentável. 

Art. 44. A Administração Pública Municipal deverá identificar a vocação 

econômica do Município e incentivar o fortalecimento das principais atividades 

empresariais relacionadas a ela, por meio de associações e cooperativas. 

Art. 45. O Poder Executivo fica autorizado a adotar mecanismos de incentivos às 

cooperativas e associações, para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do 

sistema associativo e cooperativo do Município, através do(a): 

I - estímulo à inclusão do estudo do empreendedorismo, cooperativismo e 

associativismo nas escolas do Município, visando o fortalecimento da cultura 

empreendedora como forma de organização da produção, do consumo e do trabalho; 

II - estímulo à formação de organização social, econômica e cultural nos 

diversos ramos de atuação, com base nos principios gerais do associativismo e na 

legislação vigente; 

III - estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade, 

para implementação de associações e sociedades cooperativas de trabalho, visando à 

inclusão da população do Município no mercado produtivo, fomentando alternativas para a 

geração de trabalho e renda; 

IV - criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa, 

consorciada e cooperativa destinada à exportação. 
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CAPITULO VIII 
DA AGROPECUÁRIA E DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 

Art. 46. O Poder Público Municipal - promoverá parcerias com órgãos 

governamentais, entidades de pesquisa rural e de assistência técnica a produtores rurais, 

que visem à melhoria da produtividade e da qualidade de produtos mediante aplicação de 

conhecimento técnico na atividade dos 'pequenos produtores. 

§ 1° Das parceriasreferidas neste artigo poderão fazer parte sindicatos rurais, 

cooperativas e entidades da iniciativa privada que tenham condições de contribuir para a 

implementação de projetos mediante geração e disseminação de conhecimento, 

fornecimento de insumos a pequenos produtores rurais, contratação de serviços para a 

locação de máquinas, equipamentos e abastecimento e outras atividades rurais de interesse 

comum. 

§ 2° Estão compreendidas no âmbito deste artigo, além das atividades 

convencionais, atividades de conversão de sistema de produção convencional para sistema 

de produção orgânico, entendido como tal aquele no qual se adotam tecnologias que 

otimizem o uso de recursos naturais e socioeconômicos, corn objetivo de promover a auto 

sustentação, maximização dos beneficios sociais, minimização da dependência de energias 

não renováveis e eliminação do emprego de agrotóxicos e outros insumos artificiais 

tóxicos, assim como de organismos geneticamente modificados ou de radiações ionizantes 

em qualquer fase do processo de produção, armazenamento e consumo. 

§ 3° Competirá à secretaria que for indicada pelo Poder Público Municipal 

disciplinar e coordenar as ações necessárias à consecução dos objetivos das parcerias 

referidas neste artigo, atendidos os dispositivos legais pertinentes. 

CAPÍTULO 1x 

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO E DA AGENCIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
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Art. 47. Poderá o Poder Executivo Municipal designar servidor, denominado 

Agente de Desenvolvimento, e área responsável em sua estrutura funcional para a 

efetivação dos dispositivos deste capítulo, observadas as _especificidades locais. 

§ 1°. A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de 

articulação 'das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, 

mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao 

cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei, sob supervisão do órgão 

gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

§ 2°. O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos; 

l - residir na área da comunidade em que atuar; 

II - haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 

formação de Agente de Desenvolvimento; 

III - haver concluido o ensino fundamental. 

§ 3°. Caberá ao Agente de Desenvolvimento buscar junto ao Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, juntamente com as demais entidades 

' municipalistas e de apoio e representação empresarial, o suporte para ações de capacitação, 

e - estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de informações e experiências. 

§ 4°._ A implantação da agência de desenvolvimento deverá criar: 

1'- condições para a diversificação da' base econômica do município, que passará a 

ter luna menor dependência de atividades que predominam em sua economia; 

II - um processo 'contínuo de diversificação e elevação do padrão de qualidade de 

vida da população local; ' - 

III - aproveitamento e divulgação do potencial do municipio, representado pela 

disponibilidade de matéria prima, distância dos grandes centros e toda a mãe-estrutura 

existente; 

_' IV à valorização da mão de obra, oferecendo oportunidades de emprego melhor 

remunerado e que contribuam para elevar o nível de vida dos trabalhadores locais' e 
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V - o efeito multiplicador que a implantação de novos projetos, em especial de 

bases tecnológicas, terão sobre a geração de renda e emprego municipal. 

CAPÍTULO x 
nas DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 48. A Administração Pública Municipal regulamentará através de 

decreto a criação do Comitê Municipal da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Micro Empreendedor Individual composto: 

I - obrigatoriamente por representantes de todos os órgãos públicos municipais 

envolvidos no processo de abertura, funcionamento, fiscalização e fechamento de 

empresas; 

II - obrigatoriamente por representantes indicados por entidades de âmbito 

municipal de representação empresarial com notória atuação local; 

III - obrigatoriamente por um representante da Câmara Municipal; 

IV - facultativamente por outros técnicos ou funcionários da administração pública 
municipal com competência para contribuir com os trabalhos do comitê; 

i V - facultativarnente por representantes dos órgãos estaduais e federais envolvidos 

no processo de abertura, funcionamento, fiscalização e fechamento de empresas com 

atuação local; 

VI - facultativamente por representantes de outras entidades civis locais; 

VII - facultativamente por empresários locais, consultores, profissionais e 

personalidades com reconhecidas competências específicas capazes de auxiliar o comitê no 

cumprimento de suas funções, podendo ser remunerados ou não. 

Art. 49. 0 Comitê Municipal da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Micro Empreendedor Individual tem; como função geral assessorar e auxiliar a 

Administração Pública Municipal na implantação das exigências desta lei, tendo como 

atividades específicas: 
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processo, da perspectiva do usuário; 

II - assessorar a Administração Pública Municipal na criação da Casa do 

Empreendedor; 

de pessoas e produção; 

IV -'- auxiliar a Administração Pública Municipal na implantação dos demais 

projetos autorizados por esta Iei. 

Art. 51. Esta lei entra em vigor na data de  publicação, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia útil subseqüente à sua publicação. 

Art. 52. Revogam-se as demais disposições em contrário. 

Piumhi, 16 de dezembro de 2010 

Prefeito Municipal 

CNPJ. 16.781.346/0001-04 CEP 37925-000 - Piumhi - MG 
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LEI N° 1804/2007 

“Autoriza o Municipio a instituir o programa de doação de cestas básicas aos 
servidores públicos ativos da Administração Direta e Indireta Municipal e da' 

outras providências”. 

A Câmara Municipal de Piumhi aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica a Administração Direta e Indireta Municipal, autorizada a 

proceder a doação de cestas básicas aos servidores públicos municipais ativos. 

Art. 2° - O valor da cesta básica a que alude o artigo 1° desta Lei deverá ser 

suficiente para aquisição dos seguintes alimentos: i 

I- l (unúpacotedeaçúcarcxistal deS kg;/ 
II - 1 (um) pacote de arroz longo ñno, tipo 01, parboilizado de 5 Kg; c?” 
III - 2 (dois) pacotes  cafe' moído e torrado de 250 g; 
Iv - 1 (um) creme dental de 9o g; /  
V - I (uma) latade extrato de tomate de 350 g;/ 
-VI- 1 (um)pacotedefarinhademi1hode500g;/ 
VII - I (um) pacote de faiinha de trigo especial de 1 Kg; x 
VIII -' 2 (dois) pacotes de feijão carioca, tipo 01, de l Kg;/ 
1x - 1 (um) pacote de flocos de milho de soo g; 

X-1(um)pacotedefubáde¡ni1hode500g; x 
XI - I (uma) unidade de doce de goiaba de 500 g; / 
XII - 2 (dois) pacotes de macarrão espaguete com sêmola de 500 g;/ 
XIII - 2 (duas) unidades de ,óleo de soja de 900 mhz' 

XIV - I (um) pacote de polvilho de 1 Kg; e,/ 
XV-1(um)paootedesa1reñnadode1Kg.a e' 

 f I 
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Art. 3° - O servidor que acumule cargo fará jus à percepção de apenas uma 

cesta básica. 

Art. 4° - O auxilio relativo à doação das cestas básicas não será: 

I) incorporado ao vencimento ou remuneração; n 

Il) configurado como rendimento tributável e nem soñ-erá incidência de 

contribuição para a seguridade social do servidor público. 

Art. 5° - A aquisição de cestas básicas se efetivar-á, quando for o caso, 

mediante processo licitatório. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento anual consolidado. 

Parágrafo único. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi - SAAE, 
ñca autorizado a proceder a abertura de um crédito adicional especial no orçamento vigente, 

no valor de RS 7.000,00 (sete mil reais), na rubrica 11° 1733100212006 - Apoio e Beneficios 

aos Servidores - 33.90.3100 - Material de Distribuição Gratuita, utilizando como fonte de 

recursos a anulação parcial da dotação orçamentária n° 1751204472002 - Operação e 

Manutenção do Sistema de Água Urbano - 3.3.9o.39.oo _- Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Juridica, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). Ç 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Piumhi, 22 de outubro de 2007. 
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Programa de doação da castas 
básicas aos senadores públicos 
ativos da administração direta a 
induz: Municipal e di¡ cubas.. 
providências 

A Cámara Municipai de Piumhi aprovou. e eu, Prefeito Municipal 

de Piumhi. sanciono a seguints Lei: 

À Art. 1°. Fica alterada a redação dos incisos Il e XII¡ do art. 2° da 

Lei 1.804. de 22 de outubro de 2007, passando a ter a seguinte redação: " 

"Art 2° -  
I -  ' - - 

ll - 2 (dois) pseotbs da em:: longo, fino. tipo 01, da 5 kg; 

35n- a (m) unidades de em do soja de sao_ 1111:" ' 

c 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaao." 
revogando-ss as disposições em contrário. ' - 

Piumhi, 1° de garantam a 201o 

/Mv/Mw 
pnrzzmuwwcnm 
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PARECER JURÍDICO 
(Edital do Procedimento Licitatório) 

Procedimento Licitatório n. 370/2016 
Modalidade: Pregão Presencial n. 10/2016 
Objeto: contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios e de higiene 

pessoal, destinados aos servidores públicos municipais ativos do Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Piumhi. 

A Pregoeira do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi/MG 
iniciou processo de licitação visando o registro de preços para aquisição de gêneros 
alimentícios destinadas aos servidores da Autarquia, nos termos da Lei Municipal n. 
1.804/2007, exclusivo para contratação de ME - EPP. 

E, para verificação da legalidade e regularidade dos procedimentos adotados, 
antes de dar publicidade ao certame, foi solicitado o Parecer Juridico. 

Analisando o objeto da licitação, verifica-se que foi caracterizado por ocasião 
da instauração do certame, na respectiva solicitação subscrita pela Chefe da Seção de 
Patrimônio, Material e Transporte e, da mesma forma, detalhado junto ao Edital, atendendo a 
exigência do art. 14 da Lei n. 8.666/93. 

No tocante à escolha da modalidade pregão, a viabilidade deve estar firmada 
em duas vertentes: possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um 
bem ou serviço comum, nos termos da Lei n. 10.520/2002 e, ainda, a necessidade de se 

contratar aquele que oferecer o bem ou serviço pelo menor valor, dentro dos parâmetros 
fixados no Edital. 

Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei Federal n. 10.520/2002, 
restrita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e procedimentos próprios, 
visando a acelerar o processo de escolha de futuros contratados da Administração, aplicando- 
se, subsidiariamente, as normas da Lei n. 8.666/93. 

O TCU, em análise quanto à abrangência do significado de bens e serviços 
comuns, já se manifestou diversas vezes, a exemplo dos acórdãos n. 313/2004 e 237/2009, 
ambos do Plenário: 

"IJ. 0 administrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-se no 
conceito de bem ou serviço comum, deverá considerar dois fatores: os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital? As 
especificações estabelecidas são usuais no mercado? Se esses dois requisitos forem 
atendidos o bem ou serviço poderá ser licitado na modalidade pregão. 
l 2. A verificação do nivel de especificidade do objeto constitui um ótimo recurso a ser 
utilizado pelo administrador público na identificação de um bem de natureza comum. 
Isso não significa que somente os bens pouco sofisticados poderão ser objeto do 
pregão, ao contrário, objetos complexos podem também ser enquadrados como 
comuns 6.). " (Acórdão 1543130004 - Plemücy 

.o 
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"[9. O entendimento de bem comum, de acordo com diversos autores, nada tem a ver 
com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos que sejam comumente 
encontrados no mercado, sem a necessidade de alterações especificas para o 
fornecimento em questão. Este ponto de vista pode ser avalizado conforme as 

interpretações a seguir. 
20. Jessé Torres Pereira Junior (Comentários à Lei de Licitações e Contratos da 
Administração Pública, 6” ed, Renovar, 2003, p.l006) entende que: 
'Em aproximação inicial do tema, pareceu que 'comum ' também sugeria 
simplicidade. Percebe-se, a seguir, que não. O objeto pode portar complexidade 
técnica e ainda assim ser 'comum', no sentido de que essa técnica é perfeitamente 
conhecida, dominada e oferecida pelo mercado. Sendo tal técnica bastante para 
atender às necessidades da Administração, a modalidade pregão e' cabível a despeito 
da maior sofisticação do objeto ' 
21. Segundo Vera Scarpinella (Licitação na Modalidade de Pregão, Malheiros, 2003, 
p. 8] ): 
'[...] o objeto comum para jins de cabimento da licitação por pregão não e' mero 
sinônimo de simples, padronizado e de aquisição rotineira. Bens e serviços com tais 
caracteristicas estão incluídos na categoria de comuns da Lei I 0.520/2002, mas não 
so'. Bens e serviços com complexidade técnica, seja na sua definição ou na sua 
execução, também são passíveis de ser contratados por meio de pregão. 0 que se 

exige e' que a técnica neles envolvida seja conhecida no mercado do objeto ofertado, 
possibilitando, por isso, sua descrição deforma objetiva no edital. ' " 
(Relatório do Acórdão n° 1.114/2006 - Plenário, grifos nossos) 
'Teijilho também o posicionamento de que e' mais vantajosa a adoção da modalidade 
de pregão, pois o objeto do certame em questão pode ser considerado como serviços 
comuns, não obstante a sua complexidade. A meu ver estão presentes os requisitos da 
jizngibilidade do objeto e da existência de uma padronização de qualidade e 

desempenho reconhecida no mercado correspondente, como bem demonstrou a Sefi. " 
(Voto do Acórdão n” 2.658/2007 - Plenário, grifo nosso) 
"9. 2.4. Em geral, nem a complexidade dos bens ou serviços de tecnologia da 
informação nem o fato de eles serem críticos para a consecução das atividades dos 
entes da Administração descaracterizam a padronização com que tais objetos são 
usualmente comercializados no mercado. Logo, nem essa complexidade nem a 
relevância desses bens justificam o afastamento da obrigatoriedade de se licitar pela 
modalidade Pregão (Lei n” 10.520/2002, art. 1°, e Acórdão n° 1.114/2006 - Plenário) " 
5.). acórdão 23 7/2009 - Plenário) 

Portanto, tendo em conta a descrição objetiva do edital, quanto aos bens que se 

pretende adquirir, bem como, da verificação de existência de um mercado diversificado e 

competitivo, infere-se que o objeto licitado pode ser considerado bem comum, até porque, os 
“gêneros alimentícios” foram assim classificados no anexo I do Decreto Municipal n. 
2.887/2010. 

No mais, analisando as minutas do Edital, da Ata de Registro de Preços e da 
Carta-Contrato, tem-se que foram elaborados nos termos da lei, observando-se as exigências 
cabíveis e coerentes. 

O Parágrafo único do art. 38 da Lei n. 8.666/93 determina a obrigatoriedade 
da prévia análise pela Assessoria Jurídica das minutas dos Editais em Procedimentos 
Administrativos Licitatórios. c* 

A propósito, oportuna a transcrição desta norma: 
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'Z-írt. 38. L.) 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria juridica da Administração 

No caso do procedimento supra identificado, aprove o Edital elaborado, da 
forma em que se encontra, sendo de parecer favorável à sua publicação na forma legal. 

Ressalta-se por derradeiro, que esta assessoria jurídica, nos termos do 
parágrafo único do art. 38 da Lei n. 8.666/93, presta assessoria sob o prisma estritamente 
jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da 
prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador 
público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente 
técnica, administrativa e/ou financeira. 

É o parecer, s. m.j. 

Piumhi, 14 de setembro de 2016. 

É o parecer, sub censura. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG, PREGÃO 
PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 010/2016-PROCESSO 
LICITATÓRIO N” 370/2016. MENOR PREÇO GLOBAL. O SAAE PIUMHI 
através da Pregoeira Oficial vem tornar público a abertura do certame de Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de gêneros 
alimentícios e de higiene pessoal, destinados aos servidores públicos municipais ativos 
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto nos termos da lei Municipal n° 1.804/2007 e 

suas alterações, conforme especificações constantes do Edital. Apresentação para 
credenciamento das licitantes: dia 30/09/2016 das 08:00h às 08:59h . Abertura da 
sessão_ oficial do Pregão Presencial: dia 30/09/2016 às9z00h. Licitação exclusiva 
para Microempresas e Empresário Pequeno Porte e Microempreendcdores 
Individuais, em cumprimento ao disposto no inciso I :gre 48 d_a Lei 
Complementar n" 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e Lei Complementar Mugicipal n° @O10 Realização do pregão, local de 
retirada e informações do Edital: Sala de Licitações localizada na Sede do SAAE , à 
Praça Zeca Soares 11° 211- Centro, Piumhi-MG e no site mvwsaaepiumnhicortrbr e 
Telefax: (37)3371-i332.Caso o certame torne fracassado ou deserto, a licitação será 
repetida sem exclusividade para ME/EPP. Piumhi-MG, 14 /09/2016. Maria das Graças 
Ferreira Barros Goulart- Pregoeíra. 

CERTIFICAMOS PARA FINS DE CUMPRIMENTO 
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0mm m¡_a__'l___lü__à'_____g_gegnc_cnm_ __ . 5 m í E¡ um" _mma -g ParticularcscPossoas Fisrcas . . . . . . . . . . 

llnoepãiltâgiedn      Câmamg c pgçfgimm dg [ntgríor _ _ _ _ _ _ 

gerãsiendminisuetivas (6391894605) [l.4›38.9_!0.]7.'1' (B.ñ35.()92.24) [(3592217007) a '_ N .Edjmisdc Comarcas 
_._____________  , .  . _m_  

¡ . _ _ 7 V _ _. _ . 

Ramada ñnmmm_ -¡5=539-&73¡3. &ni-WEN_ Agi-m”. . _ Ordçm dosAdvogátdo3 do _Brasil . . . . . 
keceilmñnarintiras 2.363.903,91 14.641.600,95 14.435.390,41 .r2.3o3.:66.95 - . - . ' 

Despesas financeira .   
DEMONSTRAÇÕES nas MUTAÇÕFS oo 941111111151910 Llouroo axaitkftcros FINDOS _rem  

Capiaal ' Especial l-   
4.000.000,00 l .36 Saldo¡ ao 31 iíedeeemliro de 20|] 

Ajustes de exercicios anteriores  . 
Reversaode *' '4 ' . pmpmrm conf. AGOIAGEde 171071201 r 
Lucro Irqoioo do exercicio. - - ' 

' Aumenro de capital rrocriií_ conforme AGDJAGB d: 311129013 6 60,66' - › 

  
5.2! .5 

Redução do c. Social pleisão para' conf. AGO/AGE de HIHZQOIZ (5286560116) 
Dividendos propomos  - 
Ajurlci¡ de instrumentos 11113.11 

Soldas em 31 de dezembro de 1012 
Ajustes de exercicios anteriores 

Li em liquido do exercício 
V' ' a Pagar t .i , . . 

A unter¡ de imtrumenros ñnanceiios 

Saldos no31 dedenerltb da 21313 

        
' Entidades de. í _ 

Direito Publico _ r 1 

Companhia Brasileira de Trens Urbanos - SüpÉIinEBÚÕndBVREg-lunal C1; 

ão Tica! Urbanos de Beto Horizonte -Aviso de Homologação 7 Pregão  
Eletronico N' üzõ-ZUIHGOLICJCBTU-STUIBH- Oiiietri: Prestação <_ 

        Saldos em 31 de derem.; 1121014.  _ d: serviços d: engenharia para inspeção e manutençao da .i- 
Ajuriter deexereicios anteriores . iara ferroviária da via pcrmaimiie da CBTU. 
[-0610 3 dt¡ 17|¡ - Comunicamos a todo: os interessados que o objeto do pregão eletro-  

_ J izieqem epigrai' e foi adjudicado pelo Pregoeiro à en-ipnsn ENGECDM ¡ 

ENQENHARIA E COMERCIO LTDA - CNPJL |õ.594.339ÍOÚÚ¡-11, - 

yein ni... global de 253.033.119,33 [Três milhões ..mu a oito mi] DE". "n. 

::colo e ::tanta e nove reais e trinta o oito centavos). sendo 0 resultado CMDE"" 
.__ . 4 o 51,_ a - .. .r - . 0mm¡ - Y Cândido_ " E-ieuiil: iigsiisnpnin@r:hiu.gnir.bñ 'Í 
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srNDicATp nos TRABALHADORES NO nico s ,g ;M7 z ' ' ' g7 ¡ ¡mhhmi 
senvrco r-irisLrco no; ias-rabo DE MINAS CNPJ: 313533 ..bom 4 » . 3 m' M 5m ' ;Ifãff GERAIS - SINDFUBLICOS . Mc . __ _RETEK :. › _r 

- .u, ¡..¡.¡¡'....¡5.',_,-,¡.,-, mma...” q' UNIVERSIDADE reDERAL DE MrNAs GERAIS_ 

'r  *f* P s” '$313 Vl RES-virou - r ~ « 
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Gera:: QINDPUBLJCOSMG v convoca os sérviijoreei_ públicos ostii- ¡M54! m_ RFM¡ cbnvomçao ñ, u. 
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Externo dos Editais di: Seleção 2411] _Doutor-ndo e Mestrado 
A Coordenação do Programa de PosKSniHiraçEmDOUTOIL-&DO e 

MESTRADO Eli CEÊNCIAÀNIMAL. FAZ SABER qua. nepal-Iodo 
de DJIIOHOM is ldflüfmlõ. :star-ln abertas ag inmiçõeg par¡ g sela; 
ção de candidatos. oonfomic Lei n' 9.754/1999, que ::gula o Processo 

EDITAL DEÍSDÊÉOCAÇÂOAÍÉãÊMBIiIAZLMEÇÉaÃ Mw 116 _ ~ 913161613611211   
_Amlegügvrünvmamwtrüw .  35.21._ 
_t1 n¡ cunnaunãmgbà¡ à;  EMG¡ nl:  Acesso 0 infoniisções. A inscrição devera ser enviada unicamente por' E l 

amv eNceniiAiziA Er ' r; da Fazenda - SEF. n¡ Secretaria' de Eíladb de Governo - SEGOV, nos 3m?" n" "WEP “mu” “Em n segmmn mdctwtj: 55ml" d.” Wu." Presençi 
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e Auditoria e Politico-Institucionais, para a Assembleia. no dia 28 dr.- _ GERAL EXTR-_ÀÚRBHQ lindo. com distribuição entre as 4mm! dc 110116130113950 50 - l» MLKBZ P 
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entraria": n EQUEPAAIENTDS .- SOLUÇÕES 

, wa- 5.22.7335 

(035) 99981-4943 
ALEX CAFE ALUGA-SE 

CHÁCARA - Promoção 

mes de Setembro! Fi- 

nal da R. João Pimenta. 

400m de terra. terceira 

entrada a esquerda. 

[497961 

ALUGO CHACARA 
m¡ n pin mm- n 

A FACILITA IMÓVEIS 

- consorcio, em- 

préstimo consignado, 
abertura d/conta e 

outros produtos: CAI- 

XA você encontra aqui 
na: FACiLiTA IMOVEIS 

CRECI: MGJ-4863, 
3521-5577. venha 
realiza: o sonho da: 

casa própria www. ia- 

ciiitaimoveismg. com. 

ADIRLEI IMO' 

CRECI: 28. 32 
de: casa CE 

1 suite +2 q¡ 

saia, copa. 
nha, banheir 
venderia, ga¡ 

portão eietr 
quintal, ch 
queira, pi 
R$250. 000, 

NANCIA3522 

k 

i ximo ao: Hospital S. 

_ outra na Rua: Dos 

ADIRLEI IMOVEIS - 

CRECI: 2B. 320 ven- 

de: apto novo Colegio 

de Passos. 2 quartos. 

saia: Zambienie, co- 

zinha, area/serviço. 
garagem, R$120. 000, 

00 FiNANClA M. C. 

M_ V ULTIMAS UNi- 

DADES. Fotos www. 

adirieiimoveis. com. 
br 3522-7430 ULTIMA 

UNIDADE. [52818]  
ADIRLEI IMÓVEIS - 

CRECI: 28. 320 ven- 

de: apto Praça do São 

Francisco. 2 quartos 
(1 c/sacada) saia. 

copa, cozinha, ba- 

nheiro. áreafserviço 
R$100. O00, U0 FI- 

NANCIA. Fotos www. 

adirieiimoveís. com. br 

3522-7430. 52828   
02 CASAS - Vendo: 

02 casas. sendo: 1 

no bairro: Exposição. 
na Rua: Alferes João 

Pimenta d/Abreu, 

Engenheiros. pró- 

.iose. informaçoes: 
c/Mapinha 9. 8B17- 
3778/ 3521-4736. 
[52859]  

 
ADIRLEI ¡MÚVEFS - 

CRECI 2B. 320 vende: ' 

casaViia Rioa1. sui- 

te +1 quarto, saia, 

cozinha, banheiro, 

área¡ serviço. quintal, 

garagem R$190. 000. 
00 FINANCIA 3522- 
7430 fotos www. 
adirieiimo veis. 
com. br. [528391  
ADIRLEI IMÓVEIS - 

CRECI: 28. 320 ven- 
de casa Cohab Il 2 

quartos. saia, cozi- 
nha. banheiro, area 

de serviço, garagem 

descoberta, quintal, 
R$115. 000, 00 Fi- 
NANOIA 3522-7430 
iotos www. adirieii- 
mo veis. com. br.  
ADIRLEI IMOVEIS 

- CRECI: 28.320 
vende: casa Aito 
dos Nobres. 1 suite 

+2 quartos. saia. 
copa. cozinha. ba- 

nheiro, lavanderia, 
garagem: 2 carros, 
quintal R$230. O00. 
00 FINANCIA 3522- 
7430 fotos www. adir- 

Ieiimo veis. com. br. 

[528431  

I 

. CI 5¡ 

fotos wwwsáãd 
veis. com. hr'. - i  
ADIRLEI IMO 

CRECI: 28. 3_2i 

casa nova .Jan 

1 suite +2 o 

saia, Acozinha, 

ro. areafserviç 
gem: 2 carros, 

varanda. por 

R$250. O00,i 
CIA 3522-742 

ADIRLEIIMOVE 

CI: 25. 320 vei 

Nova Mundo. 

cioset +2 qua: 

copa. cozinha, 

lavanderia. án 

piscina. chu 

ra, garagem: 
R$550. 000. 
7430 FiNANi 

www. adirie 

com. br.  
'ADIRLEI into» 

CI: 28. 320 vi 

nova Novo 

suite +2 qua 

cozinha, bani 

serviço_ gara 

ros, quintal: 

000. 00 RNA 

www. adirii 

com. br 142? 

E 

VENDE-SE HLHOTE DE 

ROTFWEILER -fémea 

com 45 dias. pa¡ e 

mãe poros. Fone: 

35-9. 9985-3949/ 
35-9. 9979-2366. 
[52716]  
VENDE-SE FILHO- 
TES SHITZU - Pura 

linhagem. Divicio' 
no cartão. Fone: 

(DSi-Qi '9755-6919. 

[E2356] 

VENDE-SE GALI- 
NHAS CAIPIRA - Com 
seus_pintinhos. Total 

de_200 pintinhos. 
Fones: ' 9. 9892- 
4661/ 9. 9197-5722. 
f52416] A '  
VENDE-SE LINDOS 
FILHOTES DE SHIH- 

-TZU - Macho, pu- 

ros. pai e mãe no Io- 

cai, vaiorsó: R$350.  

 035-3521-3223/ 9. 

9941-6464/ 3413- 
1991 - DESENTUPI- 

DORA e DEDETIZA- 

DORA MINAS PAS- 

SDS. Liberada pela 

Vigilância Sanitária. 
Serviço de Dedetiza- 

ção, Desratização. 
Limpeza d/Caixa e 

Desentupimento Ge- 
ral. Orçamento S/ 
compromisso c/José 

Rosário, [E2005]  
BALCÕES CHECKOUT 

- Vendo seis bafcües 

de atendimento e 

Checkout com acaba- 

mento em inox, ideal 

para supermercados, 

iarmãcias, etc. Tratar 
99953. 8600 Anai- 
do. 152783]  
CAPOTA PARA TRA- 

TOR - Fabricada pela 
Siiios. demetai. Ven- 

do barato. R$250, 
00. Fones: 9.998.2- 
2193/ 3526-9054. 
ÍÊ 07001 ' 

20/09/15. [526271 

  CONTRATA-SE MANI- 

CURE -_ Com experi- 
encia. Tratarione: 9. 

8702-2425. f52768]  
PRECISA-SE DE 

BALCONISTA - Com 

experiência em frios, 
trabalhar das 12: 40 
-às 21: 00. Tratar Rua 

dos Brandões, 284. 

[52566] 

PROCURO PESSOAS 

PARA DISTRIBUIÇÃO_ 

DE PANFLETOS - 

R$20, 00 por dia. + 

almoço. interessa- 
dos Iigar no telefone: 

9. 9227-5190 Tim¡ 
9. 9866-0159 Vivo. 

¡525941 

REDE DE ÓTICAS 
CONTRATA EM PAS- 

SOS - Requisitos: 
Vendedora com ex- 

periencia na área e 

divuigádoras. Interes- 
sados enviar currículo 

para: _rh@oticaprinei- 

[E2743] """ ” 

TELINVEST 
_ GA APART. 

Av. Dr. Brel 

Maia, Belo 

Vir. 700, 00, 

Quarto, _saia 

área serviçc 

2300fwww. 
com. brCrec 

[E2749]  
TELINVESTE 

APARTAME 

Expedicionár 
Rica - Vir. 

Suite + Qua¡ 

cozinha, are; 

garagem. 35 

0800-03300 

PJ 3500. [5 

TELINVESTI_ 
GA APARTI 

.Av. Sabiá. 

da Fazenda. 

00 2 quarto 

cozinha, ári 

ço, garagerr 
'2300/www.t 
combrCreci 

[52754].  
TELINVESTE 

GA APARTA 

Rua Amapá - 
Harmonia - 
00. 2 quartr 
2 ambientes 

nhaj garagem 

2300708004 
Creci PJ 

[E2739]  
TELINVESTE - 

APARTAMEN 

350o. . (527. 



   
Serviço Autônomo de @na e Esoto 

lícitacocsísaae iumhLcorrLhr nwvn'.saaepiumlii.com.br CNPJ: 231782316/000110 
Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 21| - Centro- 37925-000 PlUMlll/NIG - Telefax 37-3371-1332 

 
ATA N° 016/2016 

ATA DE 'REALIZAÇÃO oo PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTO DE PREços N° 
10/2015 

PROcEsso LICITATÓRIO N° 370/2016 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

Às 09:00h (nove. horas ) do dia 30 de setembro de 2016, em sessão pública, 
reuniu-se a Pregoeira Oficial desta Autarquia, Maria das Graças Ferreira Barros ' 

Goulart e respectivos membros da Equipe de Apoio, Sônia Roseni Costa, Rosilaine 
Ferreira 'Silva Figueiredo e Márcia Silveira Silva, designados pela Portaria n° 
28/2016, de 08 de julho de 2016, em atendimento às disposições contidas a Lei 
10.520/2002, subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, e suas alterações, bem como a 

Resolução SAAE n° 118/2013 (Regulamenta o Sistema de o Registro de Preços), 
Lei Complementar n. 25/2010 (que institui o Estatuto Municipal da ME, EPP e MEI), 
Decreto Municipal n° 2.887/2010 (Institui o Pregão) e Decreto Municipal n° 
2.550/2007 que regulamenta a atuação de microempresas e empresas de pequeno 
porte _nas licitações publicas realizadasno âmbito do Município nos termos do 
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas demais 
normas e condições estabelecidas no edital, referente ao Processo Licitatórioun° 
370/2016, com a finalidade de dar inicio aos trabalhos e realizar os procedimentos 
relativos ao Pregão Presencial de Registro de Preços n° 10/2016, cujo objeto visa o 
registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o 
fornecimento de gêneros alimentícios e higiene pessoal, destinados 'aos 
servidores públicos municipais ativos do SAAE nos termos da lei Municipal 
N° 1.804/2007 e suas alterações, conforme especificações do Anexo 1' e II 
do edital, conforme descrição, características e informações constantes do Edital e 
seu Termo de Referência. Inicialmente a Pregoeira abriu a sessão pública em 
atendimento às disposições contidas no Edital, ocasião em que procedeu o 
credenciamento das empresas e o recebimento dos envelopes contendo as 

propostas e os documentos de habilitação e, separadamente, declaração,_conforme 
modelo do Anexo V de que cumpre os requisitos habilitatórios nos termosdo edital 
sendo as mesmas declaradas aptas na participação das fases subsequentes do 
certame compareceram para o credenciamento as seguintes licitantes, conforme 
quadro abaixo: 

CNPJ - Empresa Representante Identificação 
23.407.794/0001-08 ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP PAULO JOSÉ ISRAEL M-8.641.111 SSSP/MG 

AZEVEDO 
02.281.025/0001-36 MERCEARIA MARCOPAN LTDA EVANDEIR DOS REIS M-2.597.960 SSP/MG 

- ME TEIXEIRA 
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Ato contínuo foi passada as documentações referentes ao credenciamento e ' 

Declaração de_Hab¡Iitação bem como os envelopes de documentação de habilitação 
e propostas comerciais devidamente lacrados aos representantes das empresas 
participantes para o procedimento de vistas e rubricas. Uma vez que este processo 
licitatório é EXCLUSIVO para contratação de Microempresas - ME, Empresas 
de Pequeno Porte - EPP ou equiparada as empresas: ISRAEL E ISRAEL LTDA - 
EPP MERCEARIA MARCOPAN LTDA-ME, participantes atenderam o Título V do 
edital e apresentaram_a documentação exigida comprovando a certificação. Para o 
julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL, 
os quais serão analisados e classificados pela ordem mencionada no Anexo II do 
edital. l 

Todavia não há como levar adiante a licitação com fundamento no art. 48, inc. I da 
LC n. 123/2006 (EXCLUSIVA PARA ME/EPP) porque não credenciaram o número 
mínimo O3 (três) fornecedores competitivos que se enquadram nessa categoria 
empresarial, comprometendo, assim, a "competitividade peculiar aos 

_ processos licitatórios". O caso aqui, portanto, é de se conferir a exceção 
prevista no art. 49 inc. II da Le¡ Complementar 123/2006, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar 147/2014. "Art. 49. Não se aplica o disposto 
nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: II - não houver um mínimo de 
3 (três) 'fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de 'pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir 'as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; ". Corroborando com esse 

. entendimento, citamos as lições de Marçal Justen Filho: "A vontade legislativa não 
é a restrição absoluta da disputa, mas a competição entre pequenas empresas. 
Sob esse prisma, a vedação à participação de empresas de maior porte apenas 
poderá ser justificada se houver uma efetiva e concreta participação entre 
pequenas empresas. Dai' a proposta de interpretação, no sentido de que será 
necessária a existência de_ três fornecedores em condições de participar do 
certame. Esse será um requisito para adoção da licitação diferenciada, restrita à 
participação de pequenas empresas. No entanto, a validade da licitação dependerá 
da efetiva participação de pelo menos três fornecedores em condições de efetiva 
competição. . (_..-.) O que se añrma é que, se houver uma pluralidade de 
fornecedores na região e apenas um deles for ME ou EPP, não estarão presentes os 
requisitos para a licitação diferenciada" . (O Estatuto da Microempresa e_ as 
Licitações Públicas. 23 Ed., ver. e atual de acordo com a Le¡ Complementar 
n. 123/2006 e Decreto Federal n. 6.204/97. São Paulo: Dialética, pag. 
122-3). No caso em tela, portanto, deve-se aplicar, por analogia, o entendimento 
consagrado na Súmula 248 do TCU, a respeito da modalidade de convite, in verbis: 
"SUMULA 248 - Não se obtendo o número legal minimo de três propostas aptas à 
seleção, na licitação sob a modalidade Convite, impõe-se a repetição do ato, com a 
convocação de outros possíveis interessados, ressalvadas as hipóteses previstas_ no 
parágrafo 70,' do artigo 22, da Lei 8.666/93". Dessa forma fica declarada 
FRACASSADA a presente licitação, para fins de futura e oportuna repetição do 
certame, oportunizado a participação do mercado em geral, independentemente do 
enquadramento empresarial. Na oportunidade, são devolvidos os envelopes 
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contendo as propostas comerciais e habitações jurídicas, ainda lacrados às 
empresas que aqui vieram, mantendo no processo apenas a documentação 
apresentada para credenciamento. ' 

Nada mais_havendo a tratar, foi encerrada a sessão às 09:42 hs e paraconstar, 
Maria das Graças _Ferreira Barros Goulart - Pregoeira, os membros da Equipe de 
Apolo: Sônia Roseni Costa, Rosilalne Ferreira Silva Figueiredo e Márcia Silveira 
Silva _.- e licitante presente que enviou a proposta e participou da etapa de lances 
referente ao lote I do objeto do edital, Iavraram a presente ata que depois de lida 
e aprovada, será assinada por todos. 

Sônia Roseni josta 
MEMBRO EQUIPE DE APOIO 

Márcia Silveira Silva _ Rosilaíne Ferreira Silva Figueiredo 
MEMBRO EQUIPE DE APOIO MEMBRO EQUIPE DE APOIO' 
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Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Praça “Zeca Soares, 211 z 

' - Piumhi - MG 

Sistema: Materiais, Subsistema: Controle de documentos 

Protocolo de juntada de documentos a processo licitatório 

Sistema ................. .. Sistema de Gestão da Administração Publica 

Subsistema ........... .. Gestão de Materiais - h) Compras e Contratações 

Tipo de processo... Processo de compra 

Modalidade ............ .. Pregão presencial 

N° 'Processo .........  1o I 2.016 

"fpo de documento. Proposta 

Tipo de juntada .... .'.. Anexação de novos documentos ao processo identificado 

Protocolo"... 120221 2016, sexta-feira, 30 de setembro de 2016 08:35:00 

Requerente; ISRAEL E ISRAEL LTDA EPP 23.407.794I0001f08 
Finalidade... PROPOSTA COMERC|AL E DOCUMENTOS DE HABIL ' 

Detalhes... 

"N 
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DECLARAMOS QUE CONFERIMOS ESTA com com 

o ORIGINAL E CONFIRMAMOS sua EXATIDÃO 
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Ministério da Ind ' ' io e do Turismo' I ?ao O1 31 03529 23  ' Secrelari i -- _ . 

Departam Nacnonal de Registro d fomércío . '  " MG _ SEDE s") /.° . .um ..âãâãm 

'  3555533735-; W 71° ' m** a llllllIllillllüllllllllllllllllllllllllillllllííll|ll  
  

04I710.061-3 
_ #ISRAEL s ISRAEL LTDA 4:3# ' 7-_ 5 _ '_ ._: 7 ~ .  1 

_É 3053953 23/01/2004 ' E « 

r..___!__3r7*'?ÀÊ-¡.'- à LSRAEL .Lua o' 0" 
(da empresa ou do Agonia Ávàzjliar do Cornúmio) 

'\-. . -"' 
requer a V. S' o deferimento do saguinlo ato: U 

N° DE CÓDIGO 'cúbico 
...ELAS . .Q2070 ..QQEVENIC-I, QIPÊ». DE$E3BÀÇÃO ÚQÉÍLQNÊYÉ... 

759%. ea! ;ou g Ç9N3°L|_¡§?.^9Ã9__  ÍÍ__Ã L__ÍV'Í-_"_ÇÇ_TÍV.__ÇÍÀ_§ 

t( D __... ___...4Ç_. 
C- 

; m À . 

í ... . ,.-,: .. . +_.._. . .. .. ..._W_ . . ...q .. .. .. ...-......... ... 

(vide instruções da praerwhlmnln a Tabela 2) "b  Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio: 0h 

BAMBUI/IVÊÇ ' Nomeu _-.._ '  . ..  Leaf” W_ 
09; 002004 _- Data _ç 

m _- Assinatura:  _ R  n AN EXC 

Telefone da contato: ___ _ "-2 (" D!! 
” n 

'2-..uso=r;=A-4I›.N!'A  __ . 

DECISÃO SINGULAR 

   z 

Homets) Empresarlauais) lguauals) ou samelhanteh): 
' Processo em ordem. El 5'" EI 8'" Adecâsão. 

I I 
_ _Dou 

_ .agf.  LL . 

E Mo f nana J aesponasvs¡ [j Nm "'_ I E? J _"" É_ 7:;- 

ñ DECISÃO SINGULAR 

, - 2- Exigência 3- Exigñnoia 4- Exlganola 

I Processo am exigência. lj 
. (Vide #aspacha em folha anexa) 

Êrooesao deferido. Publique-se e arquivo-aa. g 1 54.0% f f [j Fracasso indeferido. Publique-se. Dam 

DECISÃO CDLEGIADA 

 

l P sw em emenda_ z- Exlgenda a- Eugene:: 4- Exigência 

(Vlde despacho em folha anexa) Ij  
I: Procasao deferido. Publique-sa e arquiva-se. 

E) Processo Instalando. PubiIqua-sa. 

f Í 
Data Vogal 

Ptmidanln daífunn 
OBSERVAÇÕES:    .É Mod.? os acalmar Edhata Lada. ooo 174906541000139 - BH. MG. 
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Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP. Nire 31202707852, foi deferido e arquivado - - ' 
2810112004. Para validar este documento. acesse mvw.jucerng.mg.gov.br e informe n° do protocolo 0151002497275 e o códig segurança 808)( 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 0312/2015 por Marinely de Paula Bomñm - Secretária-Geral. 
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. 31 03529 2369  - CONSOLIDAÇÃO QO CONTRATO S CIÁL DA OC. EMPRESARIA 
ISRAEL E ISRAEL LTDA 

Folha: 113 

PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO , brasileiro , casado em regime de comunhão universal de 
bens , empresário , portador da CI n° M. 8.641-111, expedida SSP-MG , em 10-12-1993, CPF n° 
436.040.996-68 , nascido em 04-11-1961 , natural de Araújos-MG , residente e domiciliado em 
Bambuí -lt/IG, à Rua Padre Domingos 117 , Apto 01, Bairro Cerrado . CEP. 38.900.000. GISLENE 
SUELI DA SILVA ISRAEL , brasileira , empresária , casada em regime de comunhão universal de 
bens , natural de Bambuí-MG. nascida em 10-12-1964 . portadora da Cl n° 3.547.665, expedida 
SSP-MG , CPF n° 515.236.716-53 , residente e domiciliada em Bambuí-MG , à Rua Padre 

Domingos _117 . Apto 01 m Bairro cerrado , CEP.38900.000, unicos sócios componentes da 
Sociedade Empresarial Limitada que gira sob a denominação soclat de ISRAEL E ISRAEL LTDA 
, com sede em BambuFMG , à Rua Padre Domingos 117 , Bairro Cerrado , CNPJ n” 
23.407.794/0001-08 com seu contrato constitutivo arquivado na JUCEMG , sob n° 
312.027.078,52 em 16-08-1987 , resolvem de comum acordo alterar seu contrato social f¡ conforme Cláusulas e condições seguintes: 

cláusula 1° › A Sociedade gira sob a denominação social de « ISRAEL E ISRAEL LTDA » . 

Cláusula 2*' - O capital social é de R$ 2.000,00 ( Dois mil reais ) dividido em 2000 (Duas mil ) 

quotas de R$ 1,00 cada uma, totalmente integralizedas, em moeda corrente do 
pais , pelos sócios: ' 

PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO 1800 QUOTAS R3 1800,00 
GISLENE SUELI DA SILVA ISRAEL 200 QUOTAS R$- 400,00 

cláusula 3' - O objetivo social é o comércio varejista de géneros alimentícios em gerava revenda 
de gás para cozinha, açougue, padaria. ' ' ' 

Cláusula 4° - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

Cláusula 5' - A sociedade é empresária sob a forma de sociedade limitada, regida: pelo novo ñ Código Civil (Lei n° 10.406, de 10/012002), art. 1.052 e seguintes . :. : 

Cláusula 6° - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 7° - As quotas de capital são indivisiveis e não podem ser cedidas ou transferidas a ter 
-ceiros sem o expresso consentimento do outro socio , a quem fica assegurado 

em igualdade de condições , preço e direito de preferência para a sua aquisição se Q 

 postas a venda , fomializando , se realizada a cessão delas , a alteração contratual 
pertinente . 6 

Cláusula 8' - A administração da sociedade é exercida pelo sócio , PAULO JOSE ISRAE y     
W217!  

, re ra Ba    rros Goulart 

   EIRA 
. - ~'_ _ AE Plumh 

= .tacóesecntrtos S** _ 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais l  ' 
Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP, Nire 31202707852. foi deferido e arquiva"n° 305 B em 28/01/2004. Para validar este documento. acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 0151002497275 e o có igo de segurança BUBX 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada ern 03/12/2015 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.  pág. 3/6 



CONSOLIDA ÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOC. EMPRESARI _ g  

Cláusula 9' - 

3 1 03 528 2370 

ISRAEL E ISRAEL LTDA 
Fclha: 2/3 

semente proibido, subscrever endossos, saques de favor, fianças ou abonos que 
possam envolver a responsabilidade social , responderá perante a sociedade e 
terceiros pelo excesso de mandato que praticar com violação da Lei e do Contrato 
social e representará a sociedade ativa e passivamente , judicial e extrajudicial- 
mente e tem os mais amplos poderes de administração , distribuindo e se incum- 
bindo dos encargos e da administração social; O pedido judicial de concordata , 

autofalência , ou qualquer outro ato jurídico que afete as atividades sociais , só 
produzirão os efeitos , quando subscrito por todos os sócios. 

Fica estabelecido que a sociedade não terá Conselho fiscal, todavia, para suas 
deliberações os administradores adotarão preferencialmente a forma estabelecida 
no § 3° do art. 1.072 do Código Civil, tomando-se portanto dispensáveis a reunião 
ou assembléia quando todos os sócios decidirem por escrito, sobre a matéria que 
seria objeto delas. 

Cláusula 1D' - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 

Cláusula 11' 

Cláusula 1 2*' 

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas os lucros ou perdas apurados. 

- A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependencia, 
mediante afleraçxão contratual assinada por todos os sócios. 

- O sócio administrador, PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO , teráfiireito a uma 
retirada mensal a título de pró-labore, a ser fixada, de comum acordoentre os só- 
cios e, observadas as disposições regulamentares pertinentes. : ' 

Í I 
O¡ o. 

cláusula 13" - No caso de falecimento de um dos sócios, não implirá dtí _imediato na 

-J 

láusuIa 14a 

  ' Junia Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP, Nire 31202707852, foi deferido e arquivad sob 
2510112004. Para validar este documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 0151002497275 e o có 

dissolução da sociedade. podendo os herdeiros ou sucessores maiores é capazes, 
assumirem seus direitos 'e deveres dentro d sociedade. Na hipótese' demão haver 
herdeiros susceptíveis de assumir na sociedade os direitos e deveres ..do !de cujas" 
ou, se os interesses destes colidirem com o do sócio remanescente, proceder-se-á 
a um levantamento. cujo resultado, se positivo, será pago peia sociedade, na for- 
ma e prazo que dispõe o presente contrato e. se' negativo, pelos herdeiros ou su- 
cessores do “de cujas” à sociedade igualmente na fan-na e prazo que dispõe este 
contrato. 

- As modificações do contrato social, que tenham por objeto matérias tais como: 
denominação, sede, objeto, administração, aumento de capital, admissão de novos 
sócios, destinação de lucros, somente poderão ser processadas por deliberação 
unânime dos sócios, tomando-se dispensáveis, reunião ou assembléia quando os 
sócios decidirem por escrito, como determina a Cláusula 9°. 

às #mc/ão 

f, '. ?ÊAE Piumhi  
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/12/2015 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
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- CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOC. EMPRESARIAL 
QBAEL E ISRAEL LTDA 

Folha: 3/3 

Cláusula 15° - Fica eleito o foro de Bambuí-MG , para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato . 

Cláusula 16' - O sócio administrador PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO , declara sob as penas 

da lei. que não está impedido de exercer administração da sociedade, por lei es- 
pecial. ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efei- 
tos deia, a pena que veda, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púbii- 
cos; ou por crime falímentar, de prevaricação, peíta ou suborno, concussão, pecu- 
lato, ou contra e economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência. contra as relações de consumo, fé pública. ou 
a propriedade. 

E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de ¡gua! teor e fonna na presença de O2 (duas) testemunhas. 

 
 

“N 

BAMBUI (MG), 30 de Nove ro de 003. 

TESTEMUNHAS: ' ° ' 'É 

Assinatura: iâ QHCH'. a r". n 'II :.- - t IJ w 
CPF n°: z ' ' '¡ 

Assinatura: o. o :3: 
CPF n”. . .::,  . Z o o . 

Juumncomsncmi. oo ESTADO os MINÁG seems ñ _ a › ' . ;Em so ouso.: 3058958 
DA,,L."Ê°3°¡'Ê'7ÉR3 04a PROTOCOLO: 04 7 10 0 613  

terem-sn a ::esmas ::me 4m# 

c-'r-eegmwrw-r- »mas r' °- s» 
_ _ , Ênfimécfo .õríã.q'ucazmg 

30/951.:  _   o' 

a 
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__ Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP. Nire 31202707352, foi deferido e arquivado sob o n° 30589 r' 
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 037121201 5 por Marinely de Paula Bomñm - Secretária-Geral. 

 



ÍLMO SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS. 

lSRAEL E ISRAEL LTDA, com SEDE EM BAMBUI-MG, A 
RUA PADRE DOMINGOS 117 , cERRADo . CNPJ N" 23.4o7.794¡ooo1-oa , 
VEM REQUERER A v. sa o DEFERIMENTO oo REG|STRO oA 
CONSOLIDAÇÃO oo CONTRATO SOCIAL JUNTO A ESTA REPARTIÇÃO. 

BAMBUI (MG), 26 DE DEZEMBRO DE 2003. 

:SRA ÉISRA L_A 

  

m ' ;É u. 4 â Mg/Êoíos/A 0M  N: 

 MG 1 

f?  Certifico que esle documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP, Nire 31202707852. foi deferido e arquivado sob o n° 3058» ' 

" ' 28101/2004. Para validar este documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 0151002497275 e o código de segurança i X 
Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/1 21201 5 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.  



 

N' DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

    
JUCEMG - UD53 

'g UD53 - MF DIVINOPOLIS  
     

ÉÀÊÍÊLÉ"“““°° ° 53.73%** “em ÉLSJTJZZ'SJ;Z3°°“'° I liIIl IIIIII Ililliilllil Iii j 
snogunwasz 206g_ 12i599.175-4 

*Ti-»REtiTJÉiüiiñEñTb "'- =' 35.35; .  fiiâi: 'Yíiiíl »gs . ___ ..      
ILMO. .SR. PRESIDE-IE-IiE DA JUNTA COMERCIAL DO ESZIÍÁDOHIÉJE MINAS GERAIS 

ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S' o deferimento do seguinte ato: 

NOME: 

N' FCNIREMP          
VIAS no ATO no exigiu-ro QTDE_ DESCRIÇÃO oo ATO I EVENTO 

[002  3 ' L  .- ALTERACAO 
021 1 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
2244 1 ÁLTERÀCÀO DE ÀTIVÍDÂDES ECONÔMICAS (PRINCIPAL E 

SECUNDÀRIAS) 

§›\ g  2247 1 ÂLTERÀCÀO DE CÂPITAL SOCIÂL 
_ ggjã 1 ÀLTERACAO DE OBJETO SOCIAL 

_ l ' Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio: 

BÀMBUÍ 

Local  
19 Novembro 2012  
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ü NAO ___j__.r Responsável 

' Data Responsável Responsável 

DECISÃO SINGULÀR 2° Exigénda 3' EXIQéflCÍa 4B ausência Engànma 

ü Fracasso em exigência. (Vida despacho em folh anexa) 

l%ocesso detendo. Publique-se e arquiva-se. D ü ;gíria Peñ." - @ÉS GW Anaiista da r Emis-HH ü Processo Indeferido. Publique-sa. JUCEMG - A5P=1133°755 454mm 
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OBSERVAÇÕES        
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@DU-NV uh o iaiaeiiao ÃX *I '-   J Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 'JJ . 

Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP, Nire 31202707852. foi deferido e arquivado so dói-tia 
26/11/2012. Para validar esta documento, acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo 0151002480407 e o código da segurança c1x 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 0111 21201 5 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. 
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 ÂÚERAÇÃO CONTRATUAL NE O1 DA SOCIEDADE EMPRESARIA "ISRAEL E ISRAEL LTDA - EPP 

PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO, brasileiro, casado_ -eqi regime _de comunhão .universal de bens. 
empresário, portador da CI n° M-B. 641.111 SSPIMG, ÇPEn: 4§6.0q0.99§-68,¡na¡sc_ido em 04-11-1961, 
natural de ARAÚJOS-MG, residente e domiciiiado em BAMBUI-MGPà' Rua Padreüomingos, n° 117, 
Apto 01, bairro Cerrado, CEP 38.900.000; GISLENE SUELI DA SlLVA ISRAEL, brasileira, empresária, 
casada, em regime de comunhão universal de bens, natural de BAMBUl-MG, nascida em 10-12-1964, 
portadora da Cl n° MG-3.547.665 SSPIMG, CPF n° 515.236.716-53, residente e domiciliada em 
BAMBUI-MG, à Rua Padre Domingos, n° 117, apto 01, bairro Cerrado, únicos componentes da 
Sociedade Empresaria Limitada denominada ISRAEL E ISRAEL LTDA - EPP, com sede em BAMBUÍ- 
MG, a Rua Padre Domingos, n° 117, bairro Cerrado, CNPJ n° 23.407.794I0001-08, com seu contrato 
constitutivo arquivado na JUCEMG, sob n° 312.027.078.52 em 16-08-1987 e consolidação do contrato 
social em 28/0112004 sob o n° 3058958_ resolvem de comum acordo alterar seu contrato social e 

consolidação dele, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula 1*' - A sociedade gira sob o nome empresarial de ISRAEL E ISRAEL LTDA - EPP. 

Cláusula 2° - O capital social que era de R3 2.000,00 (dois mil reais) dividido em (duas mil) quotas de 
RS 1,00 cada, passara neste ato para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) 
quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
no ato da assinatura desta alteração e distribuidas entre os socios da seguinte forma: 

PAULO .JOSE ISRAEL AZEVEDO----------------18.000 quotas = RS 18.000,00 '-3 90%. 

GISLENE SUEL| DA S|LVA ISRAEL ------------ ---2.000 quotas = R5 2.000,00 = 10°/o. 

.Cláusula 3” ~ A sociedade altera nesta data o seu objetivo social, passando a exercer o comércio 
varejista e mercadorias em geral, com predominância deprodutos alimentícios, supermercados, 
comércio vareiista de gás liquefeito de petróleo (GLP), comércio varejista de laticínios e frios, 
comércio vareiista de carnes-açougues, comércio varejista de carne bovina, suína e derivados, 
comércio varejista de bebidas, padaria e confeitaria com predominância de revenda, comércio 
varejista de hortifrutigranjeiros, comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos 
de informática, comércio varejista de artigos de papelarimcomércio atacadista de carnes bovinas 
e suinas e derivadospomércio atacadista de suprimentos para Informática, transporte rodoviário 
de carga,_exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 
comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video, comercio 
varejista de cosméticos, produtos de perfumarias e de higiene pessoal. 

Cláusula 4*- O prazo de duração da sociedade e indeterminado. 

Cláusula 5°- A sociedade e empresária sob a forma de sociedade limitada_ regida pelo novo Codigo Civil 
( Lei n” 10.406, de 10I01l2002) art. 1.052 e alterações seguintes. 

Cláusula 6” - A responsabilidade de cada socio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 7° - As quotas de capital são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o expresso consentimento do outro sócio. a quem fica assegurado, em igualdade de condiçoes_ 
preço e direito de preferencia para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a 

cessão delas. a alteração contratuaã pertinente. 

Cláusula 8° - A administração da sociedade e exercida pelo socio PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO, 
que fara uso do nome empresarial, ficando por este motivo, expressamente proibido, subscrever 
endossos, saques de favor, fianças ou abonos que possam envolver a responsabilidade social. 
Respondera tambem perante a sociedade e terceiros pelo excesso de mandato que praticar com 
violação da Lei e do Contrato social e representará a sociedade ativa e passivamente_ judicial e 
extrajudicialmente e tem os mais amplos poderes de administração, distribuindo e se incumbindo dos 
encargos e da administração social. O pedido de concordata, autofaiencia, ou qualquer outro ato juridico 

que afete as atividades sociais, só produzirão os efeitos_ quando su cyrilto pordtããào_ _ ocios. 

cita ões e c " 

  
   



Cláusula 9' - Fica estabelecido que a sociedade: 'nao :tera 'conselho :isca: “todavia, para suas 3 
deliberações os administradores adotarao preferancíalnierüeía forhtã efstábâleêida no parágrafo 3° do 
art. 1.072 do Código Civil, tornando-se portanto dispénsavéis a Féuríiáõ o'u assemIaIeia quando todos os 
sócios decidirem por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas. 

Cláusula 10"- Ao termino de cada exercicio social, em 31 de dezembro. o administrador prestara contas 
justificadas de sua administração. procedendo á elaboração do inventário. do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado economicocabendo aos socios, na proporção de suas quotas os lucros ou perdas 
apuradas 

Cláusula 11°- A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou dependencia. mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula 12"- O sócio administrador PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO. terá uma retirada mensal a titulo 
de pro-iabore a ser fixada. de comum acordo entre os sócios e, observadas as disposições pertinentes. 

Cláusula 13"- No caso de falecimento de um dos socios, não implicará de imediato na dissolução da 
sociedade, podendo os herdeiros ou sucessores maiores e capazes. assumir seus direitos e deveres 
dentro da sociedade. Na hipotese de não haver herdeiros susceptíveis de assumir na sociedade os 

'KN direitos e deveres ou do "de cujus” ou, se os interesses destes colidirem com o do sócio remanescente, 

proceder-se-á a um levantamento . cujo resultado. se positivo. será pago pela sociedade , na forma e 

prazo que dispõe este contrato,e se negativopelos herdeiros ou sucessores do "de cujus" a sociedade 
igualmente na forma e prazo que dispõem este contrato. 

Cláusula 14° - As modificações do contrato social, que tenham por objeto materias tais como: 
denominação .sedepbjeto. administração. aumento de capital, admissão de novos sócios, destinação de 
lucros , somente poderão ser processadas por deliberação unânime dos socios, tornando -se 
dispensáveis. reunião ou assembléia quando os sócios decidirem por escrito. como determina a cláusula 
93. 

Cláusula 15°- O socio, PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO. declara. sob as penas da lei, que não esta 
impedido de exercera administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, que vede, ainda que temporariamente. o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricaçâo. peita ou suborno concussão, peculato, ou 
contra a economia popular. contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade_ 

Cláusula 16°- Fica eleito o foro de Bambuí-MG, para o exercicio e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E. por estarem assim justos e combinados, assinam o presente instrumento em O3 vias de igual teor e 
forma. ' 

Bambu¡ (MG) 10 de novembro de 2012. 

 
    PAULàJOsE ISRAEL AZEVEDO GISLEÃE SUELI DA SILVA ISRAEL 

99 A ' ' . m 
5g ...a avançaram J” 
P o g E .  .beliao ãllbSIJÊ/.ito ' 

g ã: W-"Püñrla/Bamhni-MG 
oil i*  
  

  
 

@memo/o s? 
 Junta Comercial do Estado de Minas Gerais Licitações e _m . . 

Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP, Nire 31202707852. foi deferido e arquivao sb o n” 496315 

26/1 1/20112. Para validar este documento. acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo 0151002480407 e o código de segurança c 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/12/2015 por Marinely de Paula Bomñm - S ria-Geral. 
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Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais 
Certifico que este documento da empresa ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP, Nire 31202707852, foi deferido e arquivado sob o n” 4963 
26f11¡2012. Para validar este documento. acesse www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 0151002480407 e o código de segurança c 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/1212015 por Marinely de Paula Bomfim - Secr ia-Garal. 

 
 



ISRAEL E ISRAEL LTDA - CNPJ.23.407.794/0001-08 
Rua Padre Doming0s,117 - Cerrado - Bambuí - MG - Tel.37-3431-1209 - supermercad0israel@hotmail.com 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 
PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

ANEXO V- 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO As CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO 

ISRAEL E ISRAEL LTDA, inscrita no CNPJ ou CPF sob o n°,23.407.794/0001-08, por 
intermédio de seu representante legal ou credenciado, Sr PAULO JOSÉ ISRAEL 
AZEVEDO, portador do Documento de Identidade n° M-8.641.111 - SSPMG e 

inscrito no CPF sob o 11° 436.040.996-68, DECLARA cumprir plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a teor do art. 4°, VII 
da Lei Federal n°10.520/02, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

PIUMHI - MG, 30 de setembro de 2016. 

À 
ISRAEL E SRAEL LTDA 
CNPJ.23.407.794/00O1-08 
PAULO JOSÉ ISRAEL AZEVEDO 
CPF.436.040.996-68 

'É3.4o7.794/ooo1~o§¡ 

Israel e Israej Ltda_ 

Flua Padre Domingos_ 117 
Cerrado - CEP 38900-000 

i... Bambu! - MG I 
lana-nd¡ 
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ISRAEL E ISRAEL LTDA - CNPJ .23.407 .794/000 1-08 
Rua Padre Domíngos,ll7 - Cerrado - Bambu¡ - MG - Tel.37-3431-1209 - supermercadoisrael@hotmail.com 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 
PREGAO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

ANEXO VH 
DECLARAÇÃO PARA EMPRESA DE PEQUENO 
ISRAEL E ISRAEL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 23.407.794/0001-08, por 
intermédio de seu representante legal Sr.PAULO JO SEE ISRAEL AZEVEDO, portador 
do Documento de Identidade n” M-8.641.111-SSPMG, inscrito no CPF sob o n° 
4360409968-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como EPP - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, art. 3° da Lei 
Complementar n.° 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 

4° deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 
42 a 49 da citada lei. 

ISRAEL E ISRAEL LTDA 
CNPJ.23.407.794/0001-08 
PAULO JOSÉ ISRAEL AZEVEDO 
CPF.436.040.996-68 

23.407.794/0001-03 
Israel e Israel Ltüa. 

Rua Padre Domingos, 117 

Cerrado - CEP 38900-000 l 
L_ Bambuí - P046 

"O4 



   

Secretaria de Governo da Presidência da Repúbiica 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e integração 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Económico de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certiñcamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta .Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 
Nome Empresarial: ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Número de Identificação do CNPJ Data de Arquivamento do Ato Data de Inicio de Atividade 
Registro de Empresas - NIRE constitutivo 

3120270785-2 23.40?.794/0001-08 _ 16/09.' 1987 0110911987 

Endereço Completo: › _ _ _ _ - _ _ 

RUA PADRE DOMINGOS 117 - BAIRRO cERRADEjçEP 30900-000 -QBAMSUJIMO   
Objeto Social:  _  ' - . '  ç_   . 

COMERCIO VAREJISTA -Eü MERCADORIAS EM GERAL; com RREDOMiNNCiAçDE "PRODUTOS ALIMENTICIOS. 
SUPERMERCADOS, 'COMERCIO' VAREJISTA ..DE GAS -LIQUEI-'EI-TO DE 'PETROLEO (GLP). ..COMERCIO VAREJISTA DE 
LATICINIOS E FRIOS. COMERCIO VAREJISTA DE CARNES-ACOUGUES, COMERCIO VAREJISTA D_ °  BOVINA. SUINA E 
DERIVADOS, COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS.. PADARIA E- ,CONFEITARIA COM PREDOMINNCIA DE REVENDA. 
COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIRÓS, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIMDO¡DEEQUIPAMENTOS E 

SUPRIMENTOS DE INFORMATICA. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIACOMERCIO ATACADISTA DE 
CARNES BOVINAS E SUINAS E DERIVADOSCOMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMATICAJRANSPORTE 
RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS. INTERMUNICIPAL. INTERESTADUAL E 

INTERNACIONAL, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E _EQUIPAMENTOS DEUAUDIO E VIDEO, 
COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIAS EDE HIGIENE-ÍPESSOAL.  _ _ í- 

Capital Social: R$ 20.000,00 ' _ n _ _ .-  Microempresa ou . " Prazo de Duração 

VINTE MIL REAIS _ «  .. 1 . Empresadelii-'eliueno 4 

Capitallntegralizado: R$ 20.000,00 - -- » a '.  P9** _ . INDETERMINADO 

VINTE MEL REAIS ' a - ' EMPRE§^ PEQUENO 7 - 

j-PORTE? 
(Lei Complementar 

mma/os) 
Soc¡o(s)lAdminislrador(es) 

CPFINIRE Nome ç _ Term. Mandato Participação Função 

515.236.716-53 GISLENE SUELI DA SILVA ISRAEL - xxxxxxx R$e2.000.00' SOÇIO 

438.040.996-68_ -PAULO JOSE ISRAEL AZEVEDO: _ '  xxxxxxx -_ Rs 13000.00 SÓCIO/ADMINISTRADOR 

Status: xxxxxxxx Ç- _ 4 “  siIüajçaqi-ATIvA   
Último Arquivamento: 26/11/2012 ' - - ' 'Núrneroz 4963155 

Ato 002 - 'ALTERACAO ' 

Eventois) 2244 - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

2247 - ALTERACAO-DE CAPITAL SOCIAL 

2015 - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL 

Empresa(s) Antecessora(s) . _ ' - 

Número Aprovação UF Tipo Movimentação 
Nome Anterior - 'n Nire 

ISRAEL TELES E CIA LTDA  _ 1475534 . _xx xxxmx 
NADA MAIS# ' ' - - 

Certidão Simplificada Digital emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais e certiticada digitalmente. Se desejar contirmar a 

autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser 
validade de duas formas: 

1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validaçao visual (digite o n° 0160001962196 e visualize a certidão) 

IIIIILILIIIIIIIII'l  A 



ISRAEL E ISRAEL LTDA - CNPJ.23.407.794/0001-08 
Rua Padre DomingosJ 1'/ - Cerrado - Bambu¡ - MG - Te|.37-343l-l209 - sugermercadoisraelgqhotmail.c0m 

PROCESSO LICITATÓRIO N” 370/2016 
PREGAO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

DECLARAÇÃO 

ISRAEL E ISRAEL LTDA,CNPJ 23.407.794/0001-08, sediada em Bambuí - MG, á 

Rua Padre Domingos,117 - Cerrado, interessada em participar do Processo 
Licitatório em epígrafe, instaurado pelo SAAE - PIUMHI, declara sob as penas 
da Iei, a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação e a obrigação de 
comunicar a superveniência de qualquer fato impeditivo da mesma 

PIUMHI - MG, 30 de setembro de 2016 

ISRAEL E ISRAEL LTDA 
CNPJ.23.407.794/0001-08 
PAULO JOSÉ ISRAEL AZEVEDO 
CPF.436.040.996-68 

É3.407.'/94/0001-0§¡ 
Israel e israel Ltoa. 

Rua Padre Domingos. 117 

Cerrado - CEP 38900-000 l 
l Bambu¡ - MG _n_ 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais, Subsistema: Controle de documentos 

Protocolo de juntada de documentos a processo licitatório ' ' 

Sistema ................. .. Sistema de Gestão da Administração Publica 

Subsistema ........... .. Gestão de Materiais - h) Compras e Contratações 

Tipo de processo... Processo de compra 

Modalidade ............ .. Pregão presencial 

N” Processo .....  .... .. 1012016 

"Xpo de documento. Proposta 

Tipo de juntada ..... .. Anexação de novos documentos ao processo identificado 

Protocolo..... 12024¡ 2016, sexta-feira, 30 de setembro de 2016 08:35:00 
Requerente. MERCEARIA MARCOPAN LTDA ME 022810251000066 
Finalidade... PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABIL ' 

Detalhes"... 

:o 
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Sistema: MGFCompras - Juntadaüeüocumentosotrpt Página 
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ÍR/«ÍNEI-'OÍEÍ'^IIH,?NU UE PII-SHE¡ IÍiUIE/.IIPUÀL EN 
;HUCSÂEEJÁIÉJE POR LÍOAÍAb' DE IQQJÇSPIIÍJIEABILILÊADE LIPÍITADA 

r-==I.I~.tà-~2s›s'-u *-.›_a2'_-_u-:rix :;;n_'~.›w:›. airiàílsliactn 
comerciante residente e domiciliada a Rua D.Pedro [I, i.1o2 Bairro 
dardhn América, Piumhinmü, natural de Piumhi~HG,nasoida em 
23/QZJS4, portadora da Cédula de identidade ns M~B.z32.dYi, 
expedida neia SSP/HG, e do CPF nQ á84.liB.2®6~2®, filha de Orodino 
Vieira Silva e Aliinda Elord da Silva, titular da firma individual 
do mesmo nome, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais sob o nu 3il05?432i1 em ll/12/B2, UuU(MF) 42.975.193/®®01~ 
46, inacriçaa estadual nQ a1a.s241aa.awaa, iniciou suas atividades 
em üljül/93, com o objetivo comercial varejista de Mercearia; 
admite nesta data o socio EVANDEIR DOS REES TEIXEIRA, brasileiro, 
casado, comerciante, residente ea domiciliado em Rua ILPedro II, 
i.l82 Bairro Jardim America, Piumhi-MG, natural de Vargem Bonita~ 
MG,nasido em i8/98/62, portador da Cédula de Identidade n9 Mm 

2.597.966, expedida pela SSP/MG, CPF MQ 433.978.826/72, passando a 
firma individual para sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada, a qual girara sob as seguintes cláusulas e condicoes: 
ls) A sociedade resultante da transiormacao sirara sob a 
denominacao social de “MEHCERRIA MARCOPAN LTDA” com sede e ioro na 
cidade de Piumhiwmü a Rua D.Pedro I1, 1.176 Bairro Jardim America, 
podendo abrir filiais em qualquer parte do territorio nacional. 
Bd) O capital Social de R$3,84(tres reais, sessenta e quatro 
centavos) fica aumentado nesta data para R$2®.@®@,®@ (vinte mil 
reais) contribuindo os sócios com o valor total de Cr$19.996,36, 
em moeda corrente nacional, na mesma proporcao a participacao de 
cada socio, cujo aumento é teito neste ato. 

hrai i s-:l f' e: _. ¡;a›_=.¡-.-,L:'«,a:n ._ 

aa) Apos o presente aumento de capital, as cotas subscritas e 
integralisadas, ficam assim distribuidas entre os socios: 
ALFINDA VIEIRA SILVA TEIXEIRA . . . . ..1® cotas . . . . . . . . . . ..R$1@.@®®,@@ 
EVANDEÍR DOS REIS TEIXEIRA . . . . . . . _.19 cotas . . . . . . . . . . ..R$1@.@@@,@@ 
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ . .. 2% cotas . . . . . . . . . . ..R$2®.0@®,ü6 
qa) A responsabilidade dos socios serão limitadas a importancia 
total do capital social. 
bs) O objetivo social e a exploração do 
produtos alimentícios como Mercearia. 
ea) D prazo de duraoao da sociedade sera 
iniciando as suas atividades em 01/12/87. 

comercio varejista de 

por tempo indeterminado, 

Td) A gerência e administracao da sociedade sera exercida por 
ambos os socios, que poderao fazer uso da denominação 
social,podendo assinar somente em atividades e obrigações do 
interesse da sociedade, eendo~lhe vedado assinar favores a 
terceiros, tais como: avais, abonos, tiancae. 
82) Todos os socios declaram expressamente que nao se acham 
inclusos nas proibições de arquivamento rmevietas no na ill, do 
artigo ea da lei federal ng 4.726 de luxo?/ea. 
aa) No caso de falecimento de um dos socios, os herdeiros poderão 
continuar na sociedade, indicando um representante junto a mesma, 
o quai substituirá o socio falecido nas suas funcoes 
administrativas da sociedade, ou o socio remanescente eietuará c 

pagamento aos herdeiros de seus naveree. lüâj üs lucros ou prejuízos apurados em balancos realizados em “i 
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liâ) A $00iedüde não pooaui filiais, mas poderá abri-las. onde e 
quando lhe conviar, mediante aiteraoao contratual. 
LZQJ 'Fados os sócios terão direito a retirada pro~labore, pois 
todos prestaráo seus servíooa pessoais à sooiedade, sendo c valor 
da mesma de um salário minimo vigente na região. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o 
presente inatrumento em Sítrea) vias, de igual teor e forma 
Juntamente com duaa testemunhas, para arquivamento na Junta 
(Lagamar-cial do Estado de tdinaa (Lierais, iioemdo as demais vias; em 

poder da aociedade. 

Piumhi-HH, 18 de novembro de 1997. 

ÊXÃ§N^ÀV“J.ÉQ_~ÍÀ&ÍL.XI:'L~ &fpm JÀ/.rpúkry    
AbFLNDA V$L1RA SILVR TEIàÉT<A EVê§DE1R D05 REIS TEXEIRA 
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Testemunhas: 1) W_ á%õZ7Ê./»A7 w%?4 A __w 
Francisc de 0Líveira Goncaive 
CI M 9_ 0.958,›ssP/MG 

r , i _,   «;2_<:_:›:›:)3a;o_@tumí1â2 .... __ 
Nazare Maria da Si«Va 
CI M 7.805.587 SSP/MG 
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WEÉRCEÉDrFtEH-t. rtirurrrzorram LTDA itilÉ 

»atriz-ara .rtcgrto CQTÕITÊÍATUFÂÀ. 

NIRE 3122055332906 ::Nei 02.281.005/0001-36 

EVANDEiR DOS FEEIS "Fiiítxií-ZIRA, brasiieiro, divorciado, comerciante, 
residente e domiciliado a Rua DPedro ii, “M82, bairro Jardim America, na 
cidade de Piumhi MG, natural de Vargem Bonita MG, nascido em 18/08/1962, 
portador da Cedula de identiciade n° M- 2.597.960, expedida pela SSP/MG, 
CPF n” 4339766261712 e JI.I..FiNDA VIEIRA SELVA., brasileira, dãvorciada, 
comerciante, residente e dorniciliaa a Rua DPedro Ii, 1.182, bairro Jardim 
America, na cidade de Piumhi MCà, ¡ILEP 37925000, natural de Piumhi MG, 
:nascida em 23/02/1984, portadora da Cédula de identidade n° M--6.232.47i, 
expedida ¡Jela SSP/tum, CPF n° 4Ei4.11Ei.2()Gl20, únicos componentes da 
sociedade limitada denominada: iiriiããikãtttíâitirã WIARCOPAN LTDA ME, inscrita 
no CNPJ n° 02.28i.025/O0iíii--:3t5 e n:: Jucemca NIRE n° 31205332906 em 
25/11/1997. resoívem alterar seu contrato sociai e o fazem mediante a seguinte 
ciausula e condição: 

O objetivo da sociedade que era a expiorziçào do comercio varejista de 
produtos alimentícios e gás dcrrnestico, a partir da presente aiteração contratual 
passara a ser a exploração do cannzc-:rcio \rareiista de mercadorias em gerai, 
com predominância de produtos :aiinrrenticitus minimercados, mercearias e 
armazene, comercio varejista de gas Iiquefeito de petróieo (GLP) e 
correspondentes de instituições 'financeiras 

DESSA FORMA O53 &TCIE CUNSTiTLiTH/(JS DA SOCIEDADE, FECAM 

üONSOLiiÍtAlílüãi E PASSAM! A FEECÊER i3Ei...0.S SEGUiNTES CLAUSULhrS 
E CONDIÇJOES: 

CLAUSLJLJX PRIMEIRA -» DENOiVitNñnÇÂÂC): o nome empresarial de empresa e 

iVÍiÉi-ÊCEARÍÂ WiÂRCUPÂXIU LTDA ÍUÍÉ (FM. 997, Il CC/ZOÚZ) 

CLAUSULIx EBEZGUHJIBIX  ESFEIZHE: A sede scrcial esta situada a Rua Dedro ii, 
15176, bairro Jardin] Azneràcai, na cidade de Piurrihi MG ,CEP 371125000_ 

CLAUSULA 'fEFttZtEiRA  ELI-IEUEÉÍT) LEDCIAL: O objetivo da sociedade e a 

exptoraçãt) do comercio varejista de mercaactcrias em gera!, com predominância 
de produtos atimenticios, minimercactos, mercearias e armazene, comercio 
varejista de gás Iiquefeito de petróleo (GLP) e correspondentes de instituições 
financeiras. 

CLAUStJLFt QLJARTA » <ZIALi°ITLtL SGCJIAL: O capital soctai e de R$ 
20.000,00 (vinte mi¡ reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacionai assim distribuída entre os socios: 

Evandeti* dos Reis "teixeira ............. _. i0 cruotass......_.__...,._._.........R$0.000,00 

DECLARAMOS QUE CONFERiMOS ESTA CÓPIA COM À 
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Altinda Vieira Silva ........................... .. t0 quotas .......................... ..R$0.000,00 

TOTAL ............................................. .. .Züquotas .....  .....  ..... ..«...R$2O4.000,0O 

CLAUSULA QUINTA - cessão oe ouoTAs: As quotas são indivisiveis e 
não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do 
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda formatizando, se 
realizada a cessão, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SEXTA -= RESPONSABILIDADE: A responsabilidade de cada 
sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 
pela integralização do capital social. (art. 1052, 00/2002) 

CLAUSULA SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO: A administração da sociedade e 
exercida pelo sócio EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA, com os poderes e 
atribuições de Administrador. representando a sociedade Ativa e 
Passivamente, autorizando o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse da sociedade ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imoveis da sociedade, sem autorização do outro sócio . (artigos 
997, VI, 1.013, 1.015, 00/2002) 

CLAUSULA OITAVA m» RÉTIRADAS: A titulo de pró-labore e a debito da conta 
despesas administrativas ou equivalentes, o sócio EVANDÉIR OS REIS 
TEIXEERA, fará jus a uma retirada mensal a ser determinada de acordo com a 

movimentação da empresa. 

CLAUSULA NONA - INICIO DE ATIVIDADES: Inicio de atividades: A 
sociedade iniciou as atividades em 01/12/1997, e seu prazo de duração e por 
tempo indeterminado. (art. 99?, CC/2002). 

CLAUSULA DEClIl/IA - FlLlAlS: A sociedade não possui filial, entretanto 
poderá a qualquer tempo abrirem filiais ou dependências, mediante alteração 
contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRlli/IEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 
ADMINISTRADOR/M Ao termino de cada exercicio social, em 31 de dezembro, 
proceder-sea a elaboração do inventario, do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 

apuradas. (art1065, 00/2002). 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Nos quatros meses seguintes ao termino do 
exercicio social, a sociedade deiibera sobre as contas e designarão 
administradores quando for o caso. (art. 1071 e 1072, parágrafo 2 art. 1.078, 

00/2002). 

PARAGRAFO SEGUNO «- Os sócios devem realizar ao menos uma vez por 
ano, ate o dia 30 de-aerile   e.  .. io social, reunião com 
ob. emo d e. DECLARAR/IS QUE CONFERIMOS ESTA COPIA com 
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i - Tomar as cotas do administrador e deiiberar sobre o balanço patrimonial e o 

balanço de resultado econômico; 

il - Designar administradores, quando for o caso; 

Ill «- Tratar de qualquer outro assunto constante de ordem do dia. 

PARAGRAFO TERCEIRO - A convocação para a reunião de sócios sera feita 
mediante aviso contra recibo o, contendo a ordem do dia, hora, dia e local, com 
antecedência mínima de 21 dias da data da reunião. 

PARAGRAFO QUARTO - Dispensam-se as reuniões quanto os socios 
decidirem por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas. 

CLAUSLILA DECiiliiA SEGUNDA - CESSÃO DE QUOTAS: As cotas de 
capital social são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro socio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço, o direito de preferência para sua aquisição se 
postas a venda, formaiizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual permite, observando o seguinte: 

I - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a 

respeito da preferência no prazo de 30 (trinta) dias. 

ll - Findo o prazo para o exercicio da preferência, sem que os sócios se 
manifestem ou havendo sobras, poderão as quotas ser cedidas a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO: Sobre 
o falecimento ou interdição de qualquer sócio, a sociedade continuara sua 
atividade com os herdeiros e sucessora. Não sendo possivel ou inexistindo 
interesse deste ou da sócia remanescente, o valor de seus haveres serão 
apurados com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em 
balanço especialmente levantado com data de ate a 30 dias anterior a data do 

fato e pago conforme parágrafo primeiro. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A liquidação dos haveres devera ser feita em 
moeda corrente nacional e pago em 6(seis) parcelas mensais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 30 dias apos a data do fato. 

PARAGRAFO SEGUNDO -- O mesmo procedimento será adotado em outros 
casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 

10313012002). 

CLAUSULA DECllliiA QUARTA ›-« EXCLUSÃO DE SÓCIOS: Quando a maioria 
dos sócios. representativa de mais da metade do capital social, entender que 
um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em 
virtude de atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DECLARAÇÃO: O administrador declara, 
sob as penas da lei, que não esta impedindo a exercer administração da 
sociedade. por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena A que vedem ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos publicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fe publica, ou a propriedade. 

(artloli, parágrafo l, CC I2002). 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA - CASOS ONHSSOS: Os casos omissos no 
presente instrumento serão resolvidos da conformidade corn a legislação 
vigente, aplicável a matéria, especialmente o código civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO: Fica eleito o foro de da comarca de 

Piumhi MG para o exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações 

resultantes deste contrato. 

E, por entrarem assim juntos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 3(três) vias de igual teor, indo a primeira a arquivamento na 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais e as demais posteriormente 
devolvidas, depois de devidamente anotadas tudo na presença de duas 

testemunhas que também assinam. 
W .. 
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Maycon William Dias 
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Secretaria de Governo da Presidência da República 
Secretaria Especiaí da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Económico de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 

vigentes na data de sua expedição. 
Nome Empresarial: MERCEARIA MARCOPAN LTDA ME 

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Número de Identificação do CNPJ Data de Arquivamento do Ato Data de Inicio de Atividade 
Registro de Empresas - NIRE constitutivo 

3120533290-6 02.281.025/0001-36 25/11/1997 01/1211997  
Endereço Compieto: 
RUA D PEDRO II 1178 - BAIRRO JARDIM AMERICA CEP 37925-000 - PIUMHIIMG 

Objeto Social: 
COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - 

MINIMERCADOS. MERCEARIAS E ARMAZENS. COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP), 

CORRESPONDENTE DE INSTITUICAO FINANCEIRA 

 Capital Social: R$ 20.000,00 Microempresa ou Prazo de Duração 
VINTE MIL REAIS Empresa de Pequeno 
Capital Integralizado: R$ 20.000,00 Pme INDETERMINADO 

VINTE MIL REAIS MICRO EMPRESA 
(Lei Complementar 

n“123IGô) 

Sócãom/Administradodes) 
CPF/NIRE Nome Term, Mandato Participação Função 

484.116.206-20 ALFINDA VIEIRA SILVA xxxxxxx R$ 10.000,00 SOCIO 

4330976132072 EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA xxxxxxx R$ 10000.00 , SÓCIO/ADMINISTRADOR 

Status: XXXXXXXX Situação: ATIVA 

Último Arquivamento: O2I07l2012 Número: 4878149 

Ato 002 - ALTERACAO 

Evento(s) 2244 - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

2015 - ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL 

O51 - CONSOLIDACAO DE CONTRATOIESTATUTO 

Empresa(s) Antecessora(s) 

Nome Anterior Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação 

ALFINDA VIEIRA SILVA TEIXEIRA - CPF 3110574321-1 xxxxxxx xx xxxxxxx 

48411520620 
' NADA MAtS# 

Belo Horizonte. 20 de Junho de 2016 15:52 lu _," m co/Jgme é' MARI: ;ETEÊQULA IM _ 3P l - 

s se Co  

autenticidade desta certidão. acesse o site da JUCEMG (www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser 
validade de duas formas: 

1] Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o n° C160001300695 e visualize a certidão) 

||||I|II|||||II||II||IIIIl|I Página 1 dei 
161402 .849~8 

Certidão Simplificada Digital emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais e certificada digitalmente. Se desejar confirmar a à 



MERCEARIA MARCOPAN LTDA 
CNPJ: 02.281.025/0001-36 

RUA: DOM PEDRO II N91176 -JD AMERICA, PIUMHI/MG 

FONE: (037)3371-2018 - E-MAIL: merceariamarcopanü1@yahoo.com.bz“ 
REPERSENTANTE LEGAL: EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA 

DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

_ PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2016 
PREGAO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N” 10/2016 

MENOR PREÇO POR GLOBAL 

A empresa MERCEARIA MARCOPAN LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
02.281.025/0001-36, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA, portador do Documento de Identidade n° M- 
2.597.960 SSP/MG , inscrito no CPF sob o n° 433.976.626-72 DECLARA, sob 
as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
Microempresa (ME) art. 3° da Lei Complementar n.° 123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4° deste artigo, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e 
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°. 
123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairã o direito à 
contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

PIUMHI/MG, 30 ETEIVIBRO DE 2016 

EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA 



MERCEARIA MARCOPAN LTDA 
CNPJ: 02.281.025/0001-36 

RUA: DOM PEDRO Il N91176-JD AMERICA, PIUMHI/MG 

FONE: (037)3371-2018 - E-MAIL: merceariamarcOpanO1@vahOO.cOm.br 
REPERSENTANTE LEGAL: EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO 
PROCESSO LICITATORIO N° 37012016 

PREGÃO PRESENCIAL DE REGISTRO DE PREÇOS N° 1012016 

MENOR PREÇO GLOBAL 

A EMPRESA MERCEARIA MARCOPAN LTDA, inscrita no CNPJ Sob o n° 

02.281.025/0001-36, por intermédio de seu representante legal, O (a) Sr 
EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA, portador dO Documento de Identidade n° lVl~ 

2.597.960 SSP/MG e inscrito nO CPF sob O n° 433.976.626-72, DECLARA 
DECLARA cumprir plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital de Licitação acima referenciado. a teor do art. 4°, VII da Lei Federal 

n°10.520/02, Sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

PIUMHIIMG, 30 de Setembro de 2016. 

-u 

-. 

z 

EVANDEIR DOS REIS TEIXEIRA 
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Serviço Autônom de Água e Esgoto 

diretoria saae iumhí.com.br CNPJ:23.782.816/000110 

Autarquia Municipal (Lei 1035/90) Praça Zeca Soares, 211- 37925-000 PIUMHI/MG -Telefax 37-3371-1332 
 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se o feito de procedimento licitatório autuado sob o n. 370/2016, na 
modalidade pregão presencial “menor preço globa ” que recebeu o número 10/2016, tendo 
por objeto o registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios destinados aos 
servidores da Autarquia, nos termos da Lei Municipal n. 1.804/2007, exclusivo para 
contratação de ME - EPP. 

O processo foi devidamente autuado e instruído com cotações de pesquisa de 
mercado, orçamento estimado para a contratação, autorização para abertura de processo de 
compra, classificação de modalidade de licitação, Portaria que designa Pregoeira no âmbito 
do SAAE e Decreto que regulamenta Pregão no Munícipio de Piumhi. 

O Edital e seus anexos foram submetidos à anáiise desta assessoria juridica, 
nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei de Licitações. 

Referido instrumento foi publicado na Imprensa Oficial do Estado de Minas 
Gerais, Jornal Folha da Manhã, Jornal Alto São Francisco e Jornal o Ponto e afixado na sede 

da Autarquia. 

Foi respeitado o prazo estabelecido no inc. V do art. 4° da Lei n.l0.520/2012. 

Foi realizada a sessão pública com abertura da fase de lances, tendo 
demonstrado interesse em participar as empresas, ISRAEL E ISRAEL LTDA -EPP e 

MERCEARIA MARCOPAN LTDA - ME, todas devidamente credenciadas. 

Contudo, por se tratar de licitação com exclusividade para ME/EPP e não 
tendo sido obtido o número de três fornecedores competitivos na forma do art. 49, inc. 
II, da LC n. 123/2006, foi declarada fracassada a licitação. 

É o parecer, sub censura. 

Piumhi, 30 de setembro de 2016. 

Adv. Elon e Souz Silva 
OAB/MG 89.733 
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JUNTADA 

Nesta data faço a juntada aos autos da Cópia dos Envelopes 
de Proposta Comercial e Documentação de Habilitação das 02 
(duas) Licitantes credenciadas no Pregão Presencial de Registro 
de Preços n°10/2016, Processo Licitatório n°370/2016- Israel e 

Israel Ltda -EPP e Mercearia Marcopan Ltda- ME. 

Piumhi, 30 de Setembro de 2016. 
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ANÁLISE E PARECER TÉCNICO DE LICITAÇÃO 

(LICITAÇÃO FRA cAssA DA) 

Modalidade: Pregão Presencial de Registro de Preços N” : 1012016 Data: 1210912016 

Examinando o presente processo licitatório, verifica-se que ele se compõe das seguintes peças:...................fls.N° 
1- Capa ......................................................................................................................................................................... ..01, 

2 - Pedido, Processo de Compra e Autuação ................................................................................................... ..02, 03, 04, 

3- Fornecedores convocados, Cotação pesquisa mercado e Pesquisa de Mercado .........  ....................... ..05, 06 a 28, 29, 

4- Mapa de Apuração e Histogram:: ............................................................................................................... _.30 e 31, 32, 

5- Autorização para abertura processo e  34, 

6- Edital do Pregão e Anexos ................................................................................................................. ,.35 a 71, 72 a 85, 

7- Portaria, Certificado e Parecer Jurídico ....................................................................................... _.86 a 141, I42 a 144 

8- Extrato de'Publicação e comprovantes ......................................................................................................... ..145 a 149 

9- Ata realização Pregão ................................................................................................................................... .. 150 a 152 

10- Relação Credenciados,  154 a 169, 170 a 180 

ll- Parecer Jurídico .................................................................................................................................................... .,181 

12- Juntada da Cópia dos Envelopes de Proposta Comercial e Habilitação ..................................................... ..182 a 186 

|3- Analise e Parecer Técnico de Licitação ................................................................................................................ ..187 

I4- Todas as folhas estão numeradas e rubricadas. Número de folhas ....................................................................... ..187 

pAREgER réguas; 

Examinado o presente procedimento licitatório, modalidade Pregão Presencial de Registro de Preços n° 10/2016 
Processo Licitatório n” 370/2016, verifica-se que o mesmo se compõe das peças acima indicadas, devidamente autuadas e 

numeradas, estando o benuserviço ofertado na conformidade com o Pedido de Aquisição de Bens ou de Contratação de Serviços, 
tendo sido observados os procedimentos legais, a Lei n° 8.666/93, e suas alterações, bem como a Resolução SAAE n** 118/2013 

(Regulamenta o Sistema de o Registro de Preços) o Decreto Municipal n” 2.887/2010 (Institui o Pregão), e Decreto Municipal n” 

2.550/2007 que regulamenta a atuação de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações publicas realizadas no âmbito 
do Município nos termos do disposto na Lei Complementar n” 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo Decreto Federal n° 7892/2013 
e pelas demais normas e condições estabelecidas neste edital, com as observações seguintes: 

OBSERVAÇÕES: 
E o parecer, 

Loca¡ e data: Piumhi/MG 30 de setembro de 2016. 

Maria das Graças F. Barros 


